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INTRODUÇÃO 
 
O Programa Operacional do Fundo Social Europeu, para a Região Autónoma dos 

Açores ς PRO-EMPREGO, é um programa comparticipado pelo FSE, para o período de 

programação 2007-2013, integrado no Quadro de Referência Estratégico Nacional para 

Portugal e enquadrado no objetivo Comunitário da Convergência e que visa a 

qualificação profissional e a empregabilidade dos açorianos. 

 

Assim, com este relatório, pretende-se descrever a situação do PRO-EMPREGO em 

2011, relativamente ao seu desenvolvimento, cumprimentos dos objetivos definidos, 

ao nível dos seus indicadores de realização e de resultados, bem como da execução 

financeira. 

 
 

SUMÁRIO EXECUTIVO 
 
O Programa Operacional do Fundo Social Europeu, para a Região Autónoma dos 

Açores ς PRO-EMPREGO, é um programa comparticipado pelo FSE, para o período de 

programação 2007-2013, integrado no Quadro de Referência Estratégico Nacional para 

Portugal, tendo sido aprovado pela Comissão Europeia em 26 de Outubro de 2007, 

com uma dotação financeira FSE de 190.000.лллϵΦ 

 

Até ao final de 2011, o valor de despesa pública aprovado ascendia a 237.430.772,35ϵΣ 

com uma comparticipação do FSE de 201.816.156,43ϵΦ No entanto, após o registo de 

quebras de execução esses montantes passaram para 211.610.209,37ϵ Ŝ 

179.868.677,87ϵΣ ǊŜǎǇŜǘƛǾŀƳŜƴǘŜΦ Assim, temos uma taxa de aprovação de 106,22%, 

mas um compromisso efetivo de 94,67%. 

 

Quanto à execução financeira, em valores acumulados, a mesma atingiu o montante 

de 128.800.360,05ϵ, ao qual corresponde um financiamento público de 

мнуΦнфрΦфллΣпп ϵ, sendo a componente FSE de млуΦсммΦусоΣур ϵ. 

 

No âmbito do QREN, o PRO-EMPREGO, com uma taxa de compromisso de 94,67% e de 

execução de 57,16%, encontra-se acima da média do país. 

 

No que respeita a pagamentos da componente FSE ao beneficiários, o PRO-EMPREGO 

Ƨł ŜŦŜǘǳƻǳ ǘǊŀƴǎŦŜǊşƴŎƛŀǎ ƴƻ ƳƻƴǘŀƴǘŜ ŘŜ флΦпорΦролΣслϵΣ Řƻǎ ǉǳŀƛǎ ооΦостΦфпфΣстϵ 

em 2011. 

 

Ao nível da execução física, foram submetidas 1145 candidaturas, das quais 698 foram 

aprovadas e 377, arquivadas ou indeferidas, o que representa uma taxa de rejeição de 

cerca de 33%. 
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Os projetos aprovados, permitiram o financiamento de 5.040 ações de formação, 

destinadas a 75.022 participações, bem como de 81 projetos não formativos com a 

participação de 8.227 pessoas. 

 

Conforme referido neste relatório e noutros anteriores, existem ações-tipo sem 

execução, no entanto todos os objetivos gerais do Programa têm execução superior à 

prevista, com exceção do objetivo geral 2 que está ainda aquém do previsto. 

 

Relativamente à gestão, acompanhamento e controlo do programa, não há qualquer 

constrangimento ou situação detetada que seja digna de registo, mantendo-se o seu 

normal funcionamento. Há sim a registar que, no que toca às ações de controlo ou 

certificação de despesa, não tem havido correções financeiras relevantes, tal como 

detalhado neste relatório.  

 

Ainda no âmbito das ações de verificação no local, e em 2011, foi intensificada a 

verificação do cumprimento das regras de contratação pública. 

 

Em consequência da alteração da situação económica e financeira que tem ocorrido 

tanto no país como na região, designadamente com o aumento do desemprego, foram 

tomadas algumas medidas de reorientação dos recursos financeiros ainda disponíveis, 

para dar resposta a ações formativas e de inserção no mercado de trabalho destinadas 

aos desempregados inscritos nas Agências de Emprego regionais. Assim, foram 

indeferidos alguns projetos, total ou parcialmente, que visavam ações de formação, 

que embora importantes, não são prioritárias face à disponibilidade financeira 

existente e à necessidade de responder aos novos desafios que se puseram. 

 

Em 2011 foi aprovada, pela Comissão Europeia, a alteração da programação do Eixo II 

ς Assistência Técnica, que consistiu na redução da taxa de cofinanciamento do FSE, de 

85% para 25%. 

 

Com a publicação do Regulamento (CE) N.º 396/2009, que altera o Regulamento (CE) 

N.º 1081/2006, foram criadas medidas de simplificação tendentes a facilitar o acesso 

aos subsídios cofinanciados pelo FSE, designadamente a introdução de duas novas 

formas de custos elegíveis, a saber, montantes fixos e taxas forfetárias normalizadas 

de custos unitários. 

 

Assim, a autoridade de gestão do PRO-EMPREGO, optou por introduzir, apenas para a 

ação-tipo 1.1.1 ς Cursos Profissionais, a modalidade de taxas normalizadas de custos 

unitários, com aplicação a partir do ano letivo de 2011-2012. 
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Na sequência da introdução desta modalidade de financiamento no PRO-EMPREGO, 

foi solicitada a alteração do Compliance Assessment, a fim de se poder submeter à 

Comissão Europeia, em sede de PPI, a respetiva despesa para efeito de reembolso. 

 

Acresce referir que, em 2011, a Direção Regional do Trabalho, Qualificação Profissional 

e Defesa do Consumidor, entidade responsável pela execução do PRO-EMPREGO, deu 

por concluído o seu processo de certificação de Sistemas de Gestão da Qualidade, 

segundo a NP ISO 9001:2008, tendo sido certificada pela APCER, em 1 de Setembro. 

 

A DRTQPDC, com a implementação deste sistema de gestão, adquiriu um modelo de 

gestão que permite assegurar a qualidade dos serviços prestados, com o objetivo de 

promover um maior profissionalismo, potenciando uma Administração Pública com 

qualidade e em condições de gerar competitividade, dando resposta às necessidades e 

expectativas dos cidadãos de uma forma consistente e atempada. 

 

O âmbito da certificação, entre outros, contempla os serviços que constituem a 

estrutura de apoio técnico à autoridade de Gestão do PO.  
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1 > IDENTIFICAÇÃO 
 

 

 

 

PROGRAMA OPERACIONAL 

Objetivo: I 

Zona Elegível: Açores 

Período de Programação: 2007-2013 

Número do Programa: (CCI) 2007 PT 051 PO 001 

Designação do Programa: Programa Operacional 

do Fundo Social Europeu para a Região 

Autónoma dos Açores ς PRO-EMPREGO 

 

RELATÓRIO ANUAL DE 

EXECUÇÃO 

Ano do Relatório: 2011 

Data de aprovação do relatório anual pela 

Comissão de Acompanhamento: 21/06/2012 

 

 

2 > ASPETOS GERAIS DA EXECUÇÃO DO PROGRAMA 
 

Evolução da Conjuntura Económica e Social 
 

PRODUTO INTERNO BRUTO 
 

Ao longo do período compreendido entre 2000 e 2010 (valores provisórios) a Região 

Autónoma dos Açores apresentou sempre taxas positivas no PIB (em volume), com 

exceção do ano de 2009. 

Quadro 1 ς PIB ς Taxas de Variação em Volume 

Anos Portugal R.A.A. 

2000 3,9 1,7 

2001 2,0 5,4 

2002 0,8 3,2 

2003 -0,9 0,0 

2004 1,6 1,4 

2005 0,8 2,1 

2006 1,4 1,8 

2007 2,4 2,3 

2008 0,0 2,3 

2009 -2,9 -2,3 

2010P 1,4 0,8 

   
Fonte: INE, Contas Regionais (Base 2006), 2009 e 2010 preliminar, dezembro 2011 
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Como se pode constatar, ao longo do período em análise, as taxas de crescimento do 

PIB apresentaram, em regra, valores superiores na Região Autónoma dos Açores aos 

observados no todo nacional. 

 

Gráfico 1 -TAXAS DE CRESCIMENTO DO PIB 2000 ς 2010p  
(em volume) 

 
Fonte: INE, Contas Regionais (Base 2006), 2009 e 2010 preliminar, dezembro 2011 

 

 

Deste modo, os diferentes ritmos de crescimento em ambos os espaços propiciaram 

uma maior convergência entre a R.A.A. e as restantes regiões portuguesas. 

 
 

Quadro 2 - PIB por habitante  
PT = 100 

 

       Anos Norte Centro Lisboa Alentejo Algarve R.A.A R.A.M. 

1995 84 85 139 93 110 81 85 

1996 84 85 139 93 108 81 86 

1997 83 84 140 94 108 80 90 

1998 82 84 142 91 108 82 96 

1999 82 85 142 88 108 84 99 

2000 81 85 141 92 109 83 112 

2001 81 85 141 91 111 87 106 

2002 80 84 141 90 111 89 123 

2003 79 85 141 92 113 91 121 

2004 78 85 141 93 111 91 125 

2005 79 84 142 92 112 92 124 

2006 79 84 141 94 112 92 133 

2007 79 83 140 93 112 91 129 

2008 80 82 140 92 110 93 132 

2009 80 83 141 90 106 94 131 

2010P 80 83 140 91 105 94 130 

Fonte: INE, Contas Regionais (Base 2006), 2009 e 2010 preliminar, dezembro 2011 
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Com efeito, em 1995, o diferencial do PIB por habitante, tendo por base o todo 

nacional, era 19 pontos enquanto em 2010 essa diferença é apenas de 6 pontos. Deste 

modo, em 2010, apenas as regiões de Lisboa, R.A.M. e Algarve ultrapassam a média do 

país. A R.A.A. que, no início do período, surgia como a região com o menor PIB por 

habitante do país supera, gradual e sustentadamente, esse diferencial negativo e 

ultrapassa inclusivamente, no ano terminal, as regiões do Norte, Centro e Alentejo. 

Gráfico 2 - PIB por habitante 
PT = 100 

 
Fonte: INE, Contas Regionais (Base 2006), 2009 e 2010 preliminar, dezembro 2011 

 
No que respeita à comparação com os países da União Europeia (EU 27), Portugal 

detém, em 2010, um PIB por habitante em PPC, 19 pontos abaixo da média europeia 

enquanto na R.A.A se regista um diferencial de 24 pontos. Apenas as regiões de Lisboa 

e a R.A.M superam a média comunitária. 

 

Quadro 3 - PIB por habitante em PPC (EU 27 = 100) 

                  

Anos Portugal Norte Centro Lisboa Alentejo Algarve R.A.A R.A.M. 

1996 77 65 66 107 72 83 62 66 

1997 79 66 66 111 74 85 63 71 

1998 79 65 67 112 72 85 65 76 

1999 81 67 69 115 72 88 68 80 

2000 81 65 69 114 75 88 68 91 

2001 80 65 68 113 73 89 70 85 

2002 80 64 67 112 72 89 71 99 

2003 80 63 68 112 73 90 72 96 

2004 77 60 65 109 72 86 70 96 

2005 80 63 67 113 73 89 73 99 

2006 79 62 66 111 74 88 73 105 

2007 79 62 66 110 73 88 72 101 

2008 78 62 64 109 71 86 73 103 

2009 80 64 67 113 73 85 76 105 

2010P 81 65 68 113 73 85 76 105 

Fonte: INE, Contas Regionais (Base 2006), 2009 e 2010 preliminar, dezembro 2011     
 

 

As melhorias mais significativas ocorreram precisamente nas duas regiões autónomas, 

com particular destaque para a Madeira. 
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A R.A.A. apresenta um PIB por habitante, em ppc, equivalente a 76% da Europa a 27, 

ultrapassando as regiões do Norte, Centro e Alentejo. 

 

Gráfico 3 - PIB por habitante em ppc 
EU 27 = 100 

 

Fonte: INE, Contas Regionais (Base 2006), 2009 e 2010 preliminar, dezembro 2011 

 

No que respeita à produtividade, a Região apresenta, ao longo do período em que 

existem disponibilidade de dados, valores superiores à média nacional e, inclusive, 

superiores aos observados nas regiões Norte e Centro. 

 

Quadro 4 

 

A região apresenta, assim, valores mais ou menos constantes, com exceção dos anos 

de 2002 e 2003, anos em que amplia a sua diferença face ao todo nacional. 

 

A variação da produtividade de cada região face ao todo nacional, entre o ano inicial 

(2000) e o ano final (2009) é de diminuição nas regiões de Lisboa, Alentejo e Algarve 

por contraposição às regiões autónomas e, em especial a Madeira, que aumentam os 

seus índices de produtividade. 
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Anos Norte Centro Lisboa Alentejo Algarve R.A.A R.A.M.

2000 84 80 130 115 111 101 114

2001 84 81 130 113 112 105 110

2002 84 80 129 109 110 106 127

2003 83 81 131 110 108 107 120

2004 83 82 131 111 105 104 119

2005 83 81 131 109 106 104 120

2006 83 81 131 111 107 102 128

2007 83 81 130 110 107 101 125

2008 84 80 129 108 105 103 130

2009 84 81 128 107 104 103 129

Fonte: Contas Regionais (Base 2006),INE, 2009 e 2010 preliminar, dezembro de 2011

PRODUTIVIDADE 

PT = 100
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A repartição do Produto Interno Bruto, por setores de atividade, evidencia uma clara 

terciarização da economia nacional e regional. 

 

Quadro 5 

 

 

O valor acrescentado bruto criado no setor primário tem vindo a perder peso relativo 

tanto ao nível do país como ao nível da Região. Contudo, este setor assume, no 

contexto regional, e apesar da perda de importância registada nos últimos anos, um 

peso substancialmente superior ao registado no país. 

 

Ao invés, o setor secundário assume uma preponderância bem mais significativa no 

país do que na região, apesar de evidenciar uma progressiva perda percentual: 29% no 

ano 2000 e 23% em 2010p. 

 

O setor terciário assume, no país e na região, o papel principal na criação de riqueza. 

 

 

2.1. Realização e Análise dos progressos 
 

2.1.1. Informação sobre os progressos Físicos 
 

 

Indicadores 

 

Os indicadores físicos, designadamente os de realização e de resultados, estão 

contemplados no texto da decisão do PRO-EMPREGO. Assim, neste ponto 

apresentamos a informação sobre evolução da execução nos diversos anos de vigência 

do Programa. 

Anos

Portugal R.A.A. Portugal R.A.A. Portugal R.A.A.

2000 4% 12% 29% 16% 67% 72%

2001 4% 11% 28% 17% 68% 72%

2002 3% 11% 28% 17% 69% 72%

2003 3% 10% 27% 17% 70% 73%

2004 3% 10% 26% 17% 71% 73%

2005 3% 10% 25% 16% 72% 74%

2006 3% 9% 25% 16% 72% 74%

2007 2% 8% 25% 17% 72% 74%

2008 2% 9% 25% 17% 73% 74%

2009 2% 8% 23% 16% 74% 75%

2010P 2% 8% 23% 16% 74% 75%

Fonte: Contas Regionais (Base 2006),INE, 2009 e 2010 preliminar

Primário Secundário Terciário

ESTRUTURA DO PRODUTO INTERNO BRUTO
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Considerando que o PRO-EMPREGO está dividido em apenas dois eixos, sendo que um 

corresponde à Assistência Técnica, no capítulo da execução por eixo esta informação 

não será repetida, dando-se sim, outro detalhe da execução. 

 

Indicadores de realização 

Ao nível dos indicadores de realização, verifica-se que não foram atingidas todas as 

metas propostas, por razões já reportadas em anteriores relatórios, no entanto, 

também se verificam algumas situações em que as mesmas foram largamente 

superadas, como é o caso de todos os indicadores relativos à formação inicial, aos 

planos de transição para a vida ativa, à formação de ativos, à formação de dupla 

certificação para desempregados e ao apoio à (re)integração de desfavorecidos em 

meio laboral. 

 

De qualquer forma daremos conta, por indicador, dos constrangimentos com que nos 

deparamos no alcance dos objetivos propostos. 
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NA ς Não Aplicável 
ND ς Não Disponível 
 

Considerações aos Indicadores de Realização 

 

Código SFC 3001 ς N.º de formandos 

 

Superou-se a meta anual média em 197,89%, o que reflete um acréscimo face ao ano 

anterior. No entanto essa conclusão não é real, se atendermos ao facto de se tratar de 

formação com uma duração média de 3 anos e as candidaturas serem anuais. O que 

aqui está refletido é o número de participantes por ano e não o total de indivíduos que 

frequentam esta formação. 

 

Tipologia de projectos
Código 

SFC
Indicadores de Realização

Meta anual 

média              

2007 - 2013

M/F 2007 2008 2009 2010 2011

M 708 2115 2665 2530 2483

F 694 2018 2135 2090 1925

03002 N.º de acções de formação 100 163 394 482 430 487

M 0 173 552 410 660

F 0 501 1297 839 1227

M 0 1107 2032 612 3406

F 0 705 2569 1160 2859

03005 N.º de acções de formação 200 0 167 438 160 633

03006 N.º de acções de sensibilização 20 0 0 1 0 1

M NA NA NA NA NA

F NA 194 272 ND 337

03008 N.º de entidades empregadoras 

beneficiárias 

45 0 0 0 0 113

03009 N.º de acções de sensibilização 10 0 0 0 0 0

03010 N.º de acções de formação 20 0 15 23 13 11

M 0 46 84 64 70

F 0 109 128 87 76

M 0 0 0 0 0

F 0 0 0 0 0

03013 N.º de acções de formação para 

consultores

5 0 0 0 0 0

03014 bΦȏ ŘŜ ƳƛŎǊƻ Ŝ ta9Ωǎ ŀōǊŀƴƎƛŘŀǎ 80 0 0 3 6 24

M 0 0 4 46 354

F 0 0 8 25 325

03016 N.º de projectos 10 0 0 0 2 2

03017 N.º de empresas abrangidas 3 0 0 0 ND 8

M 0 0 0 1 1

F 0 0 0 2 2

M 0 0 0 13 12

F 0 0 0 16 14

M 0 0 0 0 0

F 0 0 0 0 0

M 0 0 0 8 8

F 0 0 0 13 12

M 0 436 1288 832 1624

F 0 778 1563 798 1500

03023 N.º de acções de formação 50 0 159 306 181 380

M 0 0 0 0 5

F 0 0 0 0 7

03025 N.º de acções de formação 10 0 0 0 0 1

M 0 108 234 514 702

F 0 82 318 695 831

M 0 0 0 0 3261

F 0 0 0 0 3180

03028 N.º de acções de formação 20 0 13 42 81 145

03029 N.º de centros RVCC apoiados 4 0 0 0 0 1

M 0 0 0 5 28

F 0 0 0 8 44

03031 N.º de acções de formação 20 0 0 0 1 6

M 0 190 155 ND 949

F 0 240 175 ND 1060

M 0 0 0 0 0

F 0 0 0 0 0

M 0 0 0 0 0

F 0 0 0 0 0

03035 N.º de organizações 20 0 0 0 0 0

03036 Taxa de execução 100% 0% 43,7% 43,7% 38,0%

200003004 N.º de formandos 

T6.4 Qualificação para a modernização das 

organizações do terceiro sector: 

Consultadoria/formação para a criação e formação 

para projectos de economia social.

¢сΦн tǊƻƧŜŎǘƻǎπǇƛƭƻǘƻ ŘŜ CƻǊƳŀœńƻ ς !Ŏœńƻ ǇŀǊŀ ŀ 

Inclusão Social: Projectos de formação para a 

aquisição de competências básicas de 

empregabilidade.

T3.1 Fomento e disseminação do 

empreendedorismo: Acções de 

sensibilização/informação; Cursos formação; 

Cursos de agentes de desenvolvimento.

T3.2 Formação Profissional intra-empresas: 

Formação e acreditação de consultores; 

Consultadoria-formação a micro-empresas e PME.

T4.1 Investigação em contexto empresarial: 

Investigação em meio empresarial; Investigação em 

inter-faces orientados para a dinamização de nova 

capacidade empresarial.

T5.1 Apoio à formação generalizada e especializada 

em TIC: Cursos de literacia básica em TIC; Cursos de 

especialização em TIC; Cursos de formação 

avançada de apoio a processos de reorganização 

com conteúdo TIC

T6.3 Apoio à (re)integração de desfavorecidos em 

meio laboral: Apoio à inserção profissional de 

públicos desfavorecidos em regime experimental; 

Cursos de apoio técnico ao empreendedorismo 

para públicos fragilizados e vulneráveis.

03015
N.º de trabalhadores das micro e 

PME's abrangidas que receberam 

formação

500

T2.1 Formação de activos: Cursos de Educação-

formação; Cursos de Actualização/ profissionais 

qualificados; Job Rotation para a realização de 

formação.
T2.2 Apoio à inserção das mulheres em meio 

laboral: Acções de sensibilização/informação; Job 

Rotation para apoio à maternidade.

T5.2 Qualificação para a modernização e serviços da 

Administração Pública: Cursos de apoio à 

reengenharia de processos de governo electrónico 

na administração pública regional e local.

T6.1 Melhoria dos níveis de literacia e de 

qualificação básica da população açoriana: Cursos 

de dupla certificação; Apoio CRVCC.

T1.2 Transição para a vida activa: Planos de 

estágios; Cursos de reconversão profissional com 

estágio associado.

500

03001 N.º de formandos
¢мΦм CƻǊƳŀœńƻ tǊƻŦƛǎǎƛƻƴŀƭ ς vǳŀƭƛŦƛŎŀœńƻ LƴƛŎƛŀƭ: 

Cursos Aprendizagem; Cursos Ensino profissional/ 

Escolas Secundárias e Escolas Profissionais; CET.

1300

03003 N.º de estagiários 

03011  N.º de formandos 300

03007 N.º de trabalhadoras beneficiárias 300

10

03018
N.º de investigadores apoiados em 

I&D empresarial 
20

03012 N.º de consultores acreditados 30

100

03019
N.º de formandos 

(empreendedorismo de base 

tecnológica) 

50T4.2 Formação avançada: Estágios/ bolseiros 

estrangeiros na Região e bolseiros da Região no 

estrangeiro; Formação avançada de suporte a 

projectos de empreendedorismo de base 

tecnológica. 03021 N.º de bolseiros estrangeiro na RAA

03020
N.º de bolseiros nacionais no 

estrangeiro
10

N.º de formandos
300

03027
N.º de indivíduos abrangidos em 

processos RVCC
100

03022 N.º de formandos 800

03024 N.º de formandos

N.º de beneficiários do apoio 

técnico ao empreendedorismo 
30

03030 N.º de formandos 250

03032
N.º de beneficiários colocados em 

regime experimental 
80
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Assim sendo, e apesar disso, estima-se que a execução supere em cerca de 25% a meta 

do indicador. 

 

Código SFC 3002 ς N.º de ações de formação 

 

Os dados da realização superam a meta em 30,4%, verificando-se uma situação 

semelhante ao descrito no indicador anterior, ou seja, considerando que as 

candidaturas são anuais, para os cursos com duração superior a um ano letivo, vão 

existir tantas candidaturas quantos os anos de duração da formação. 

 

Assim, e apesar disso, o número de cursos/ações de formação é superior ao previsto 

como meta. 

 

Código SFC 3003 ς N.º de estagiários 

 

Considerando que a execução contabilizada reporta-se a quatro anos, a média anual, 

considerando os cinco anos de vigência do programa, foi de 1.132 estagiários, pelo que 

o objetivo foi largamente superado. 

 

Tal como referido em relatórios anteriores, este nível de execução resulta do 

alargamento da duração dos estágios, bem como do seu número, como forma de 

atenuar o desemprego jovem através dos planos de transição para a vida ativa. 

Conforme se pode constatar pela consulta dos indicadores de resultado, esta medida 

originou a colocação de cerca de 38,4% dos jovens em primeiro emprego, logo após a 

conclusão do estágio. 

 

Código SFC 3004 ς N.º de formandos 

 

O grau de execução desta meta, em 2011, triplicou o valor previsto. Se considerarmos 

uma média dos cinco anos, mesmo sem execução em 2007, a meta foi superada em 

44,5%. 

 

Este progresso, resultou da recuperação de histórico, relativamente à execução de 

anos anteriores, bem como a uma maior procura de financiamento para este tipo de 

formação, por parte dos beneficiários, que na sua maioria são entidade formadoras. 

  

Código SFC 3005 ς N.º de ações de formação 

 

A meta foi superada em 39,8%, considerando um período de cinco anos.  

 

Aplica-se a este indicador o referido no anterior 
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Código SFC 3006 ς N.º de ações de sensibilização 

 

Só em 2009 ficou operacional o formulário de candidatura para este tipo de ação, pelo 

que o arranque da tipologia ocorreu apenas em 2010. 

 

Apesar de ter sido apresentado resultado nulo para o ano de 2010, validações 

posteriores ao encerramento do Relatório de Execução daquele ano demonstraram 

que foi realizada uma ação. Na totalidade, realizaram-se efetivamente duas ações 

entre o início da Programação e o ano do relatório que agora se apresenta.  

 

Código SFC 3007 ς N.º de trabalhadoras 

 

Relativamente a este indicador, ficamos com uma execução de 66,91% face à meta 

prevista, tendo em atenção apenas os anos de 2008 a 2011. 

 

Apesar de não ter sido apresentado resultado para o ano de 2010, validações 

posteriores ao encerramento do Relatório de Execução de 2010 demonstraram que 96 

mulheres beneficiaram da medida naquele ano. Na totalidade, foram abrangidas 

efetivamente 803 mulheres entre o início da Programação e o ano do Relatório que 

agora se apresenta. Assim, o ano de 2011 reflete as 241 mulheres abrangidas no ano 

mais as 96 que não foram contabilizadas em 2010. 

 

Podemos assinalar que os custos com as trabalhadoras colocadas, no âmbito deste 

programa, em organismos da administração pública regional, são assegurados pelo 

Orçamento da Região, pelo que não são contempladas neste indicador. 

 

Código SFC 3009 ς N.º de ações de sensibilização 

 

Esta ação tipo continua sem execução, uma vez que os projetos apresentados não 

reuniram as condições para serem aprovados. 

 

Código SFC 3010 ς N.º de ações de formação 

A execução ficou-se pelos 77,5% da meta. 

 

A execução verificada não se deve à falta de projetos aprovados, mas sim a alguma 

dificuldade que as entidades formadoras já sentem no recrutamento de formandos 

com os requisitos exigidos no regulamento específico, pelo que as ações de formação 

acabam muitas vezes por ser canceladas. 
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Assim, desde final de 2010, início de 2011, optou-se por não aprovar todos os projetos 

a fim de não cativar verbas que acabavam por não ser executadas. 

 

Código SFC 3011 ς N.º de formandos 

 

O referido no indicador anterior aplica-se à situação verificada com o número de 

formandos. 

 

Código SFC 3012 e Código SFC 3013 

 

Na sequência do reportado em anos anteriores, muito embora esta tipologia não 

tenha qualquer execução, foi opção da Administração Pública Regional, através da 

Direção Regional do Trabalho, Qualificação Profissional e Defesa do Consumidor, 

assumir as despesas com a seleção e formação dos consultores que integram a 

respetiva Bolsa Regional. 

 

Código SFC 3014 e 3015  

 

A execução está aquém da meta definida, no entanto, em 2011, e na sequência do 

referido no relatório de 2010, foram contabilizadas 24 empresas e 679 trabalhadores, 

respetivamente. 

 

Código SFC 3016 a 3020 

 

As metas relativas a estes indicadores estão longe de terem sido atingidas, no entanto 

trata-se do primeiro ano em que há execução, pelo que aguardamos a sua evolução a 

fim de, eventualmente se proceder a alguma medida de redefinição de metas ou outra 

que se mostre mais adequada. 

 

Tal como indicado no relatório de 2010, a Direção Regional da Ciência e Tecnologia, 

organismo responsável pela execução das tipologias, às quais estes indicadores se 

referem, em 2011 publicou um conjunto de medidas legislativas que visam um melhor 

enquadramento das políticas públicas que lhe estão associadas, às regras e objetivos 

dos apoios concedidos no âmbito do PRO-EMPREGO, e cujo resultado só poderá ser 

avaliado na execução de 2012. 

Relativamente ao indicador SFC 3017, apesar de não ter sido apresentado resultado 

para o ano de 2010, validações posteriores ao encerramento do Relatório de Execução 

de 2010 demonstraram que 4 empresas foram abrangidas pela medida naquele ano. 

Assim, o ano de 2011 reflete também o ano de 2010. 
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Código SFC 3022 ς N.º de formandos 

 

Relativamente a este indicador, consideramos que a meta foi superada em 120,48%, 

mesmo considerando 2007 em que não houve formação financiada. 

 

Este valor, mais uma vez resulta da validação de execução após o fecho de contas de 

anos anteriores. 

 

Desde 2010 temos vindo a reduzir as aprovações relativas a esta tipologia a fim de 

canalizarmos a verba ainda disponível para formação de dupla certificação destinada a 

desempregados. 

 

Código SFC 3023- N.º de ações de formação 

 

Também para este indicador consideramos a meta largamente superada. 

 

Para este tipo de formação tem-se verificado uma grande adesão dos promotores de 

formação na Região, com ações a decorrer em todo o arquipélago e dispersas pelas 

diferentes freguesias.  

 

Tendo em conta a necessidade de se equilibrar a execução com as metas definidas, o 

facto de haver muitas ações não realizadas por excesso de oferta no mercado, bem 

como a evolução dos compromissos assumidos no PO, em 2010 a autoridade de gestão 

começou a indeferir o financiamento de cursos nesta área. 

 

Código SFC 3024 e Código SFC 3025 

 

Não se atingiu a meta definida, atendendo a que só um projeto apresentado reuniu 

condições para ser aprovado. 

 

Código SFC 3026 ς N.º de formandos 

 

Quanto a este indicador, considerando os valores validados, a execução foi de 

232,27%. 

 

9ǎǘŜ άōƻƻƳέ ŘŜ ŜȄŜŎǳœńƻ, com tendência crescente ao longo dos últimos anos, é 

consequência direta de uma política ativa que visa dar resposta aos desempregados 

inscritos, nas Agências de Emprego, com baixos níveis de escolaridade e sem 

qualificação profissional. 
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Código SFC 3027 ς N.º de indivíduos abrangidos em processos de RVCC 

 

Na Região foi implementada, no final de 2009, a Rede Valorizar, na dependência da 

Direção Regional do Trabalho Qualificação Profissional e Defesa do Consumidor, cuja 

missão é o reconhecimento e validação de competências.  

 

Apesar de ter sido apresentado resultado nulo para o ano de 2010, validações 

posteriores ao encerramento do respetivo Relatório de Execução demonstraram que 

1649 homens e 1651 mulheres foram apoiados pela medida naquele ano. Na 

totalidade, foram abrangidos efetivamente 3261 homens e 3180 mulheres entre o 

início da Programação e o ano do Relatório que agora se apresenta.  

 

Assim, o valor referido no ano de 2011 também reflete a execução de 2010, não 

contabilizada em devido tempo. 

 

Código SFC 3028 ς N.º de ações de formação 

 

 Considera-se a meta superada em 181%, aplicando-se o referido para o indicador 

3026. 

 

Código SFC 3029 

 

Apesar de ter sido apresentado resultado nulo para o ano de 2010, validações 

posteriores ao encerramento do Relatório de Execução de 2010 demonstraram que 

um centro RVCC foi apoiado pela medida naquele ano. No entanto, o único centro em 

atividade na Região, encontra-se distribuído por 3 polos, assegurando o apoio RVCC 

em todo o arquipélago, realidade que se manteve em 2011. 

 

Código SFC 3030 e 3031  

 

Muito embora já se tenha assistido a um aumento da execução em 2011, a meta está 

longe de ser alcançada, pelos motivos já invocados no relatório de 2010. 

 

Código SFC 3032 

 

Apesar de não ter sido apresentado resultado para o ano de 2010, validações 

posteriores ao encerramento do respetivo Relatório de Execução demonstraram que 

478 homens e 568 mulheres foram apoiados pela medida naquele ano. Na totalidade, 

foram abrangidos efetivamente 1294 homens e 1475 mulheres entre o início da 

Programação e o ano do Relatório que agora se apresenta.  
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Assim, o ano de 2011 também reflete a execução de 2010 não contabilizada em devido 

tempo. 

 

Código SFC 03036: Taxa de execução 

 

Apesar de apresentadas taxas de execução de 43,7% para os anos de 2009 e 2010, 

validações posteriores ao encerramento do Relatório de Execução de 2010 implicam 

que estes valores sejam retificados. Em rigor, a taxa de execução da assistência técnica 

foi de 35,8% em 2009 e de 35,5% em 2010.  

 

Quanto aos restantes indicadores, não existiram candidaturas em execução até ao final 

de 2011. 
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Aprovações acumuladas 

 

Quadro 6- Situação em 31-12-2011 - Dados físicos sobre ações de formação 
aprovadas 

Fonte: SIIFSE 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

N.º Designação

01.01.01.01 Cursos Aprendizagem 967 90.295 1.351.591 65 67

01.01.01.02 Cursos de Ensino Profiss ional 11.570 761.185 12.420.333 711 718

01.01.01.03 CET 553 43.191 857.135 28 32

 01.01.01.04 Cursos PROFIJ 4.635 367.588 5.599.648 302 309

01.01.01.05 Qual i ficação 262 21.376 352.000 16 16

01.02.01.01 Cursos de Educação/Formação 4.524 36.035 712.731 198 307

 01.02.01.02 Cursos de Actual ização 29.910 45.784 1.174.746 1.047 2.056

01.03.01.02 Cursos de Formação 1.179 3.390 132.480 29 82

01.05.01.01 Cursos de Li t. Básica em TIC 11.016 5.645 323.665 186 910

01.05.01.02 Cursos de especial ização em TIC 3.422 5.865 127.505 156 278

01.05.01.03

Cursos de formação Avançada 

em Processo de Reorganização 

impl icando TIC

76 135 2.320 4 7

01.05.02.01

Cursos de apoio à reengenharia 

de processos de governo 

electrónico na adminis tração 

públ ica regional  e local 72 294 7.056 3 6

01.06.01.01 Cursos de Dupla Certi ficação 4.254 273.877 4.799.124 244 244

01.06.01.02 Apoio RVCC 2.400 0 121.000 0 0

01.06.02.01

Projetos de Formação 

p/aquis ição 

competências básicas de 

empregabi l idade

182 7.461 133.940 11 12

75.022 1.662.121 28.115.274 3.000 5.044Total

Ação-Tipo Nº 

Formandos
Nº Horas

Nº 

Ações

Nº 

Cursos

Volume de 

Formação
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Quadro 7- Situação em 31-12-2011 - Repartição da formação aprovada por Ilha de 

realização 

 

Fonte: SIIFSE 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

N.º Designação Santa Maria São Miguel Terceira Graciosa São Jorge Pico Faial Flores Corvo

01.01.01.01Cursos Aprendizagem 0 1.351.591 0 0 0 0 0 0 0

01.01.01.02Cursos de Ensino Profissional 53.965 7.533.4162.436.849 0 716.094 918.939 740.331 0 20.739

01.01.01.03CET 0 669.415 86.200 0 0 0 101.520 0 0

 01.01.01.04Cursos PROFIJ 83.027 2.394.2632.045.754 0 519.203 342.751 200.460 0 14.190

01.01.01.05Qualificação 0 352.000 0 0 0 0 0 0 0

01.02.01.01Cursos de Educação/Formação 4.860 594.547 43.549 1.080 26.840 4.700 37.155 0 0

 01.02.01.02Cursos de Atualização 22.683 773.504 177.885 11.093 54.326 55.540 58.403 0 21.314

01.03.01.02Cursos de Formação 0 67.200 31.560 0 3.600 12.600 15.600 0 1.920

01.05.01.01Cursos de Lit. Básica em TIC 12.360 229.972 32.362 7.548 14.153 12.030 7.872 4.584 2.784

01.05.01.02Cursos de especialização em TIC 300 83.683 33.096 780 300 1.780 5.766 300 1.500

01.05.01.03

Cursos de formação Avançada 

em Processo de 

Reorganização implicando TIC

0 250 1.570 0 0 250 250 0 0

01.05.02.01

Cursos de apoio à 

reengenharia de processos 

de governo electrónico na 

administração pública 

regional e local

0 7.056 0 0 0 0 0 0 0

01.06.01.01Cursos de Dupla Certificação 44.250 3.307.3321.184.435 0 169.547 28.000 65.560 0 0

01.06.01.02Apoio RVCC 0 0 0 0 0 0 0 0 0

01.06.02.01

Projetos de Formação 

p/aquisição 

competências básicas de 

empregabilidade

0 133.940 0 0 0 0 0 0 0

221.445 17.498.1696.073.260 20.501 1.504.0631.376.5901.232.917 4.884 62.447Total

Regiões do Projecto (Volume Aprovados)Ação-Tipo
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Quadro 8- Situação em 31-12-2011 - Dados físicos sobre ações não formativas 

aprovadas 

 

 

Indicadores de Resultados 

 

Relativamente a estes indicadores há a realçar o facto de em cerca de 50% deles, e pelos 

valores disponíveis, os objetivos estão superados ou com elevada probabilidade de virem a 

sê-lo. No entanto, relativamente aos restantes, os resultados não são os esperados, na sua 

maior parte devido a constrangimentos, diretamente relacionados com o PO, os quais já 

foram referidos, ou relacionados com a envolvente socioeconómica que condiciona 

fortemente o alcance dos objetivos propostos, designadamente naqueles que implicam a 

inserção no mercado de trabalho e criação do próprio emprego. 
 

N.º Designação

01.01.02.01 Plano de Estágios 5.727 7 projetos aprovados. 

 01.02.02.01
Ações Sensib./Inf. Âmbito da 

inserção das Mulheres
0

6 projetos aprovados. Nesta 

tipologia não é recolhido o n.º de 

participantes

01.02.02.02 Berço de Emprego 530 3 projetos aprovados

01.03.02.02 Consul toria-Formação 0

45 projetos aprovados. Nesta 

tipologia não é recolhido o n.º de 

participantes

01.04.01.01 Investigação Meio Empresaria l 35 3 projetos aprovados

01.04.01.02

Investigação interfaces 

orientados p/ dinamização nova 

capacidade empresaria l

11 3 projetos aprovados

01.04.02.01 Estagios 72 3 projetos aprovados

01.04.02.02

Formação avançada de suporte a 

projetos de empreendedorismo de 

base tecnologica

222 3 projetos aprovados

01.06.03.01

Apoio à Inserção Prof.Publ icos 

Desfavorecidos em Regime 

Experimental

1.630 7 projetos aprovados. 

01.06.04.01
Qual i ficação para a modernização 

das organizações do terceiro setor
0 1 projecto aprovado

8.227
Fonte: SIIFSE

Ação-Tipo

Total

Nº Participantes Aprovado Observações
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* - Resultado provisório 

NA - Não aplicável 

ND - Não disponível 

 

Considerações aos Indicadores de Resultado 

 

Sobre este capítulo, no relatório de execução de 2010, os valores de alguns 

indicadores constavam como provisórios. 

 

Assim, considerando que nesta data já se conhecem os valores definitivos, efetuaram-

se as respetivas correções. 

 

Código SFC 03037 ς IR1 ς N.º de Jovens Diplomados 

 

Relativamente a este indicador, e tendo em conta os dados disponíveis, constata-se 

que a meta para 2013 se encontra executada em 75,69%. 

 

Código SFC 03038-IR2 ς Taxa de colocação de jovens em primeiro emprego, 

imediatamente após a conclusão do plano de transição para a vida ativa 

Objectivos Específicos
Código         

SFC
Indicadores de resultado

Valor de 

partida

Meta 

2010

Meta 

2013
2007 2008 2009 2010 2011

Reforçar a oferta de técnicos com 

qualificação adequada para o tecido 

produtivo

03037 IR1. N.º de jovens diplomados 2233 3500 7600 1134 567 1310 1603 1139

03038

IR.2 Taxa de colocação de jovens em 

primeiro emprego imediatamente após a 

conclusão do plano de transição para a vida 

activa

30% 30% NA 51,3% 54,0% 43,3% 38,4%*

03039

IR.3 Taxa de colocação de jovens em 

primeiro emprego 6 meses após a conclusão 

do plano de transição para a vida activa

60% 60% NA 67,1% 58,9% 66,7% 49,5%*

Reforçar as condições de base para a 

empregabilidade dos activos do sector 

privado

03040
IR.4. Proporção de activos que participou em 

processos de formação continua
3% 5% 7% NA 3,1% 8,1% 8,7% ND

Apoiar a (re)integração de mulheres no 

mercado de emprego
03041

IR.5 N.º de trabalhadoras substitutas 

integradas no mercado de trabalho
80 150 200 NA 55 56 53 59

Fomentar o espírito empresarial e a 

criação de novas iniciativas empresariais
03042

IR6. Proporção de beneficiários apoiados na 

criação de um trabalho por conta própria ou 

na criação de uma empresa

Não existe 

esta 

medida

3% 3% NA NA 1,6% 6,7% 4,4%

Apoiar a modernização das micro 

empresas e PME e a qualificação dos 

empresários e dirigentes

03043

IR.7. Proporção de micro empresas e PMEs 

abrangidas que seguem as principais 

recomendações do diagnóstico estratégico

Não existe 

esta 

medida

6% 15% NA NA 0,05% 0,11% ND

Fomento da participação das empresas 

em processos de I&D
03044

IR8. Proporção de empresas abrangidas em 

projectos de I&D
0 0,30% 1% NA NA NA 0,07% ND

03045
IR9. Taxa anual do investimento empresarial 

em I&D
0 0,10% 0,30% NA NA NA ND ND

03046
IR10. Proporção de bolseiros/formandos 

apoiados na criação de novas empresas
0 5% 10% NA NA NA NA NA

Aumentar o recurso às TIC como 

instrumento de modernização do sector 

privado

03047
IR11. Taxa de utilização de adultos 

utilizadores das TIC 
28% 34% 40% NA 35,5% 36,8% 44,6% 50,3%

Aumentar o recurso às TIC como 

instrumento de modernização na A.P.
03048

IR12. N.º de projectos de reengenharia de 

processos de governo electrónico na 

administração pública 

0 5 12 NA NA NA NA 1

03049
IR13. N.º de diplomados desfavorecidos com 

dupla certificação 
0 400 1500 NA 208 144 234 273

03050

IR14. Número de desfavorecidos abrangidos 

em projectos de formação para a aquisição 

de competências básicas de 

empregabilidade 

0 600 1800 NA NA NA 13 72

03051

IR15. Taxa de colocação no mercado de 

trabalho dos desfavorecidos apoiados, um 

ano após a conclusão do projecto 

0 50% 50% NA 25,0% 17,8% 13,9% 14,2%

03052

IR16. Proporção de indivíduos em situação 

de desfavorecimento apoiados pelos 

serviços de emprego na criação do próprio 

emprego.

0 10% 10% NA NA NA NA NA

Apoiar a modernização do terceiro sector03053

IR17. Aumento da taxa de cobertura da 

população desfavorecida pelas organizações 

do 3º sector

Não é 

calculado 
8% 20% NA NA NA NA NA

03054 IR18. Taxa de execução 104,3% 25% 100% NA NA 43,7% 43,7% 38,0%
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Apoiar a integração de jovens no 

mercado de emprego

Apoiar a criação de novas empresas com 

base em I&D e em apropriação de 

conhecimento

Incrementar as condições de 

empregabilidade de públicos 

vulneráveis.

Promover a (re)inserção profissional de 

públicos vulneráveis no mercado de 

emprego

Não aplicável pelo facto da(s) medida(s) associada(s) ao indicador não apresentar(em) execução no ano Decorre o inquérito que determinará os resultadosNão disponibilizado pelos organismos responsáveis.
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Não se apresentou resultado deste indicador para 2007, pelo facto de não ter havido, 

nesse ano, execução em SIIFSE da medida que lhe está associada. 

 

A taxa de colocação apresentada para o ano de 2011 deve considerar-se provisória, 

pelo facto da taxa de resposta conseguida ser insuficiente para garantir a fiabilidade do 

indicador. Será feito um esforço de insistência para obtenção de mais respostas, 

prevendo-se divulgar o resultado definitivo em dezembro próximo.  

 

Pelos dados disponíveis, o resultado excede as expetativas do Programa.  

 

Código SFC 03039 - IR3 - Taxa de colocação de jovens em primeiro emprego, 6 meses 

após a conclusão do plano de transição para a vida ativa 

 

Não se apresentou resultado deste indicador para 2007, pelo facto de não ter havido, 

nesse ano, execução em SIIFSE da medida que lhe está associada. 

 

A taxa de colocação apresentada para o ano de 2011 deve considerar-se provisória, 

pelo facto da taxa de resposta conseguida ser insuficiente para garantir a fiabilidade do 

indicador. Será feito um esforço de insistência para obtenção de mais respostas, 

prevendo-se divulgar o resultado definitivo em dezembro próximo.  

 

Foi superada a meta 2010 e, a manter-se a média dos quatro anos de execução, 

atingiremos a meta 2013. 

 

Código SFC 03040 - IR4 ς Proporção de ativos que participou em processos de 

formação contínua 

 

Os resultados apresentados refletem a relação entre o número de indivíduos que 

participaram em processos de formação contínua em cada ano e o número total de 

trabalhadores apurados nos Quadros de Pessoal da Região Autónoma dos Açores, para 

o ano homólogo.  

 

Não se apresenta resultado para esse Indicador em 2011, pelo facto de não estar ainda 

recolhida e validada a informação referente ao Relatório Único (Anexo I - Quadros de 

Pessoal) de 2011. Prevendo-se que esses dados sejam conhecidos em setembro do 

corrente ano, admite-se divulgar o resultado deste indicador, nessa altura. 

 

Tendo em consideração a natureza do indicador e os dados disponíveis até 2010, 

podemos dizer que as metas previstas para 2010 e 2013 foram superadas. 
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Código SFC 03041 - IR5. Número de trabalhadoras substitutas integradas no mercado 

de trabalho 

 

Não se apresentou o valor deste indicador para o ano de 2007 pelo facto de não haver, 

nesse ano, execução em SIIFSE da medida que lhe está associada. 

 

Considerando que a meta para 2013 é de 200 trabalhadoras substituídas, e o facto de, 

em valores globais, até 2011 terem sido substituídas 233, considera-se a meta já 

superada. 

 

Código SFC 03042 

 

IR6 ς Proporção de beneficiários apoiados na criação de um trabalho por conta 

própria ou na criação de uma empresa 

 

Por definição, este indicador consiste na percentagem de beneficiários das ações-tipo 

3.1.2 e 3.1.3, implicados na criação de empresas ou trabalho por conta própria, um 

ano após o fim da ação. Atendendo a que essas ações só têm execução a partir de 

2008, só faz sentido que este indicador seja apresentado a partir de 2009.  

 

Código SFC 03043 - IR7 ς Proporção de microempresas e PME abrangidas que seguem 

as principais recomendações do diagnóstico estratégico  

 

Não se apresentou resultado deste indicador para os anos de 2007 e 2008, pelo facto 

de não ter havido, nesses anos, execução da medida que lhe está associada. Por esse 

motivo, os resultados correspondentes a esses anos, foram assinalados com a 

abreviatura NA (não aplicável). 

 

Não se apresenta resultado desse indicador para 2011, pelo facto de não estar ainda 

recolhida e validada a informação referente ao Relatório Único (Anexo I - Quadros de 

Pessoal) de 2011. Por esse motivo, o resultado correspondente a esse ano, foi 

assinalado com a abreviatura ND (não disponível). Prevê-se que esses dados sejam 

conhecidos em setembro do corrente ano. 

 

Código SFC 03044 - IR8 ς Proporção de empresas abrangidas em projetos de I&D 

 

Não se apresentou resultado desse indicador para 2007, 2008 e 2009, pelo facto de 

não ter havido, nesses anos, execução da medida que lhe está associada. Por esse 

motivo, os resultados correspondentes a esses anos, foram assinalados com a 

abreviatura NA (não aplicável). 

 



RELATÓRIO DE EXECUÇÃO  > 2011 < 
 

26 
 

A metodologia de cálculo deste indicador consiste na comparação do número de 

empresas abrangidas pela tipologia de projeto 4.1. Investigação em contexto 

empresarial, em cada ano, com o número total de empresas regionais constantes da 

base de dados dos Quadros de Pessoal do respetivo ano. 

 

Não se apresenta resultado deste indicador para o ano de 2011, pelo facto de não 

estar, a esta altura, recolhida toda a informação relativa ao Relatório Único (Anexo I - 

Quadros de Pessoal) de 2011 da Região Autónoma dos Açores. Prevendo-se que esses 

dados sejam conhecidos em setembro do corrente ano, admite-se divulgar o resultado 

deste indicador, nessa altura. 

 

Código SFC 03045 - IR9 ς Taxa anual de investimento empresarial em I&D 

 

Não foram apresentados resultados deste indicador para os anos de 2007, 2008 e 

2009, pelo facto de não ter havido, nesses anos, execução da medida que lhe está 

associada. Por esse motivo, os resultados correspondentes a esses anos, foram 

assinalados com a abreviatura NA (não aplicável). 

 

Apesar de ter havido execução em 2010 e 2011, não se encontra ainda disponível a 

informação, que é da responsabilidade Serviço Regional de Estatística dos Açores e que 

é divulgada no Anuário Estatístico da Região Autónoma dos Açores. Por esse motivo, 

não são apresentados os resultados para esses anos, assinalando-se com a abreviatura 

ND (não disponível). Essa informação será atualizada, assim que for disponibilizada 

pela fonte. 

 

Código SFC 03046 - IR10 ς Proporção de bolseiros/formandos apoiados na criação de 

novas empresas 

 

Não foram apresentados resultados deste indicador para os anos de 2007, 2008 e 

2009, pelo facto de não ter havido, nesses anos, execução da medida que lhe está 

associada. Por esse motivo, os resultados correspondentes a esses anos, foram 

assinalados com a abreviatura NA (não aplicável). 

 

Apesar de se verificar execução da medida a que respeita este indicador, em 2010 e 

2011, o processo de inquérito que se destina a obter a informação necessária ao seu 

cálculo, só poderá iniciar-se quando os beneficiários em questão tiverem concluído a 

sua participação. Por esse motivo, não se apresentam ainda esses resultados, 

assinalando-se com a abreviatura NA (não aplicável).  
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Este indicador resulta da aplicação de um inquérito de empregabilidade, da 

responsabilidade do Fundo Regional da Ciência e Tecnologia, e os resultados serão 

divulgados tão depressa sejam disponibilizados por essa entidade. 

 

Código SFC 03047 - IR11 ς Taxa de utilização de adultos utilizadores das TIC 

 

Não foi apresentado resultado deste indicador para o ano de 2007, pelo facto de não 

ter havido, nesse ano, execução da medida que lhe está associada. Por esse motivo, o 

resultado correspondente a esse ano, foi assinalado com a abreviatura NA (não 

aplicável). 

 

Os resultados apresentados para os anos de 2008 a 2011 foram publicados 

ƻŦƛŎƛŀƭƳŜƴǘŜ ǇŜƭƻ Lƴǎǘƛǘǳǘƻ bŀŎƛƻƴŀƭ ŘŜ 9ǎǘŀǘƝǎǘƛŎŀ ƴƻ άLƴǉǳŞǊƛǘƻ Ł ¦ǘƛƭƛȊŀœńƻ ŘŜ 

¢ŜŎƴƻƭƻƎƛŀǎ ŘŜ LƴŦƻǊƳŀœńƻ Ŝ Řŀ /ƻƳǳƴƛŎŀœńƻ ǇŜƭŀǎ ŦŀƳƝƭƛŀǎέ Ŝ ŎƻǊǊŜǎǇƻƴŘŜƳ Ł ǘŀȄŀ 

de utilização de internet, tal como corresponde o valor de partida. 

 

 

Código SFC 03048 - IR12. Número de projetos de reengenharia de processos de 

governo eletrónico na administração pública. 

 

Não foram apresentados resultados deste indicador para os anos de 2007 a 2010, pelo 

facto de não ter havido execução da medida que lhe está associada, em nenhum 

desses anos. Por esse motivo, os resultados correspondentes a esses anos, foram 

assinalados com a abreviatura NA (não aplicável). 

 

Código SFC 03049 - IR13 ς Número de diplomados desfavorecidos com dupla 

certificação 

 

Este indicador corresponde ao número de certificados emitidos no âmbito da ação-tipo 

6.1.1 Cursos de dupla certificação. 

 

Código SFC 03050 - IR14 ς Número de desfavorecidos abrangidos em projetos de 

formação para a aquisição de competências básicas de empregabilidade 

 

Não foram apresentados resultados deste indicador para os anos de 2007 a 2009, pelo 

facto de não ter havido, nesses anos, execução da medida que lhe está associada. Por 

esse motivo, os resultados correspondentes a esses anos, foram substituídos pela 

abreviatura NA (não aplicável). 

 

Código SFC 03051 - IR15 ς Taxa de colocação no mercado de trabalho dos 

desfavorecidos apoiados, um ano após a conclusão do projeto 
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Não se apresentou resultado deste indicador para 2007, pelo facto de não ter havido, 

nesse ano, execução da medida que lhe está associada. Por esse motivo, os resultados 

correspondentes a esses anos, foram substituídos pela abreviatura NA (não aplicável). 

 

Código SFC 03052 - IR16 ς Proporção de indivíduos em situação de desfavorecimento 

apoiados pelos serviços de emprego na criação do próprio emprego. 

 

Não se apresenta resultado para esse Indicador em nenhum dos anos, pelo facto de 

não ter havido ainda execução da medida que lhe está associada. 

 

Código SFC 03053 - IR17 ς Aumento da taxa de cobertura da população desfavorecida 

pelas organizações do 3º setor 

 

Não se apresenta resultado para esse Indicador em nenhum dos anos, pelo facto de 

não ter havido ainda execução da medida que lhe está associada. 

 

Código SFC 03054 - IR18 ς Taxa de execução 

 

Não se apresentou resultado deste indicador para os anos de 2007 e 2008, pelo facto 

de não ter havido, nesses anos, execução do Eixo II. Por esse motivo, os resultados 

correspondentes a esses anos, foram substituídos pela abreviatura NA (não aplicável). 

 

Os valores apresentados a partir de 2009 refletem as execuções anuais, em relação à 

Řƻǘŀœńƻ Ǝƭƻōŀƭ ǇŀǊŀ ƻ 9ƛȄƻ LL ŘŜ ϵ мΦмтсΦптмΣллΦ 

 

 2.1.2. Informação Financeira 
 

Considerando os valores consolidados a 31 de dezembro de 2011, o Programa 

apresenta uma taxa de execução de 57,16%, o que representa um acréscimo de 22,1% 

face ao ano anterior. 

 

No final de 2011, contabilizavam-se 1.145 candidaturas apresentadas, envolvendo um 

custo total de 354,5 milhões de euros, sendo que 698 já haviam sido aprovadas ou 

encontravam-se com audiência prévia iniciada, envolvendo um total de despesa 

pública elegível de cerca de 273 milhões de euros, correspondendo a 106,22% da 

dotação do Programa. No entanto, em consequência das quebras de execução 

entretanto validadas, a taxa de compromisso caiu para 94,67%. 

 

No que respeita à taxa de realização, a mesma apresenta um valor menor do que o da 

taxa de execução, como resultado de três fatores: o valor aprovado ser superior à 
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dotação; as quebras de execução e a existência de candidaturas aprovadas com 

valores aprovados até 2013.  

 

Quadro 9 - Aprovações, por eixo prioritário 
 

Unid: EUR 

 
Fonte: SIIFS 
 

Quadro 10 - Execução, por eixo prioritário 
 

Unid: EUR 

 
Fonte: SIIFSE 

 

Quadro 11 - Compromisso, por eixo prioritário 
 

          Unid: EUR 

 
 
 
 
 

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7) (8) (9)

I - Quallificação do capital humano, do 

emprego e da iniciativa para a 

competitividade regional

FSE 222.352.942 33.352.942 189.000.000 141 49.254.885,04 7.388.232,82 41.866.652,22 695 235.966.877,43 35.395.031,68 200.571.845,75

II - Assistência Técnica FSE 4.000.000 3.000.000 1.000.000 1 243.096,75 36.464,51 206.632,24 3 1.463.894,92 219.584,24 1.244.310,68

TOTAL FSE 226.352.942 36.352.942 190.000.000 142 49.497.981,79 7.424.697,33 42.073.284,46 698 237.430.772,35 35.614.615,92 201.816.156,43

Fundo
Contr. Pública 

Nacional

Eixo Prioritário Fundo

Orçamento 2007-2013

Contr. 

Pública 

Nacional

Financ. Total Fundo
Contr. Pública 

Nacional

Aprovações em 2011

Nº 

Proj.
Financ. Total Fundo

Aprovações 2007/2011

Nº 

Proj.
Financ. Total

(10) (11) (12) (13) (14) (15)
(16)=(9)/(3)

(17)=(15)/(

3)

(18)=(15)/(

9)

I - Quallificação do capital humano, do 

emprego e da iniciativa para a 

competitividade regional

FSE - 49.204.340,40 7.380.650,98 41.823.689,42 - 127.389.624,7419.108.443,56108.281.181,18 106,12 57,29 53,99

II - Assistência Técnica FSE - 732.752,81 549.564,60 183.188,21 - флсΦнтрΣтл ϵ     575.593,03 330.682,67 124,43 33,07 26,58

TOTAL FSE - 49.937.093,21 7.930.215,58 42.006.877,63 - 128.295.900,4419.684.036,59108.611.863,85 106,22 57,16 53,82

Executado/

Aprovado 

Fundo          

%

Execução 2011 Execução 2007/2011

Contr. Pública 

Nacional

Taxa de 

aprovações 

Fundo          

%

Taxa de 

execução 

Fundo         

%
Contr. Pública 

Nacional

Eixo Prioritário Fundo

Financ. Total FundoFinanc. Total Fundo Nº Proj.
Nº 

Proj.

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7) (8) (9) (10)=(6)/(3) (11)=(9)/(3) (12)=(9)/(6)

I - Quallificação do capital humano, do 

emprego e da iniciativa para a 

competitividade regional

FSE 222.352.942 33.352.942 189.000.000 210.146.314,45 31.521.947,26 178.624.367,19 127.389.624,7419.108.443,56108.281.181,18 94,51 57,29 60,62

II - Assistência Técnica FSE 4.000.000 3.000.000 1.000.000 1.463.894,92 219.584,24 1.244.310,68 флсΦнтрΣтл ϵ     575.593,03 330.682,67 124,43 33,07 26,58

TOTAL FSE 226.352.942 36.352.942 190.000.000 211.610.209,37 31.741.531,50 179.868.677,87 128.295.900,44 19.684.036,59 108.611.863,85 94,67 57,16 60,38

Financ. Total
Contr. Pública 

Nacional
FundoFundo

Execução 2007-2013
Taxa de 

compromis

so Fundo          

%

Taxa de 

execução 

Fundo         

%

Executado/ 

Compromisso 

Fundo          %Financ. Total

Contr. 

Pública 

Nacional

Fundo

Eixo Prioritário Fundo

Orçamento 2007-2013 Compromisso 2007-2013

Financ. Total
Contr. Pública 

Nacional
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Quadro 12 - Despesas correspondentes à intervenção FSE 

 

                     Unid: EUR 

Eixo Prioritário 

Financiamento 
total do 

programa 
operacional 

DPT 

Base de 
cálculo 

contribuição 
da União 

(custo 
público) 

Montante total 
da despesa 

elegível 
certificada paga 

pelos  
beneficiários 

DT 

Contribuição 
pública 

correspondente 

Taxa de 
execução 

em % 

 a b c d e=d/a 

 
Eixo prioritário 1 
- Despesas correspondentes à 
intervenção do FSE 

 
 

222.352.942 

 
 

85% 

 
 
127.894.084,35 

 
 
127.389.624,74 

 
 

57,29 

 

Eixo prioritário 2 

- Despesas correspondentes à 

intervenção do FSE 

 

4.000.000 

 

25% 

 

906.275,70 

 

906.275,70 

 

22,66 

 

Total Geral 

 

226.352.942 

 

83,94% 

 

128.800.360,05 

 

128.295.900,44 

 

56,68 

 

 

Fluxos Financeiros 

 

Até ao final de 2011, a Autoridade de Gestão do PRO-EMPREGO submeteu 13 Pedidos 

de Pagamento Intermédio à Comissão, no montante FSE de 82.801.990,67ϵ, tendo 

ǎƛŘƻ ǊŜŜƳōƻƭǎŀŘŀ ŜƳ унΦсфтΦутсΣрпϵΦ 

 

Quadro 13 - Fluxos financeiros CE 

                                                                                                                                                           Unid.: EUR 

 

 

No ano de 2011 foram submetidos 5 pedidos de Pagamento Intermédio à Comissão 

Europeia, no montante global FSE, de омΦтлуΦонтΣфϵΣ Řƻǎ ǉǳŀƛǎ ŦƻǊŀƳ ǇŀƎƻǎ 

омΦслпΦнмпΣлнϵΦ ! ŘƛŦŜǊŜƴœŀ ǾŜǊƛŦƛŎŀŘŀ ǊŜǎǳƭǘƻǳ ŘŜ ǳƳ ŀŎŜǊǘƻ ŘŜ ǾŀƭƻǊŜǎ ǇŀƎƻǎΣ ŀ ǘƝǘǳƭƻ 

de pré-financiamento do Eixo II, em consequência da alteração à decisão de aprovação 

do PRO-EMPREGO, segundo a qual a taxa de comparticipação do FSE passou de 85% 

para 25%. 
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No mesmo período, o Instituto de Gestão Financeira do Fundo Social Europeu 

tranǎŦŜǊƛǳ ǇŀǊŀ ŀ Ŏƻƴǘŀ Řŀ wŜƎƛńƻ плΦурнΦнптΣмпϵΣ ŎƻǊǊŜǎǇƻƴŘŜƴŘƻ отΦонуΦофсΣлоϵ Ł 

componente FSE e o restante à componente nacional, o que representa um acréscimo 

de 10%, face ao ano anterior. 

 

Quadro 14 - Fluxos financeiros IGFSE 

          Unid: EUR 

 

Montante FSE 

 

Montante CPN 

 

Total 

 

37.328.396,03 3.525.851,11 40.852.247,14 

 

 

Regra N+3 

 

Relativamente a esta regra, os dados reportados a 31 de Dezembro, permitem-nos 

concluir que já foram superados, os objetivos fixados para o ano de 2012.  

 

Quadro 15 - Regra N+3 

Dotação 

Adiantamentos PPI Total 

Taxa de 

absorção  

(%) 
2007+2008 2007-2011 

(1) (2) (3) (4) (5)=(3)+(4) N+3 Total 

рмΦснрΦсуфϵ мооΦллмΦлсуϵ мпΦнрлΦлллϵ 82.697.876,54ϵ 96.947.876,54ϵ 188 72,89  

 

 

Quadro 16 - Pagamentos efetuados aos beneficiários 
              Unid: EUR 

 
Fonte: SIIFSE

Pagamentos efetuados pela 

autoridade de gestão aos 

beneficiários

2011 2007-2011

FSE 33.367.949,67 90.435.530,60

OSS 4.251.615,13 11.722.353,96

Total 37.619.564,80102.157.884,56
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2.1.3. Informação sobre a repartição da utilização dos fundos 
 

Estipula o nº3 do artigo 9.º do Regulamento (CE) n.º 1083/2006, do Conselho de 11 de 

julho, que as intervenções cofinanciadas pelos fundos, desde que inseridas no objetivo 

da convergência, devem assegurar que, pelo menos 60% das despesas incidam nas 

prioridades da União Europeia da competitividade e criação de emprego, baseadas nas 

categorias de despesa constantes do seu anexo IV. 

 

No âmbito do PRO-EMPREGO, o FSE contribui a 100% para as despesas de 

άŜŀǊƳŀǊƪƛƴƎέΣ ǊŜǇŀǊǘƛƴŘƻ-se por 17 temas prioritários. 
 

Em valores globais, e tal como já referido no relatório de execução de 2010, constata-

se a inexistência de execução em alguns temas prioritários previstos na aprovação do 

PRO-EMPREGO, o que não corresponde à realidade. 

 

Dada a forma como o PO foi estruturado, no que toca às suas tipologias, tornou-se 

difícil definir, em SIIFSE, as respetivas correspondências com todos os temas 

prioritários, uma vez que na mesma tipologia existem projetos enquadráveis em 

códigos diferentes. 

 

A solução encontrada aquando da definição do sistema de informação, em conjugação 

com o IGFSE, foi fazer a correspondência da tipologia ao tema predominante. 

 

Assim, na realidade, e de acordo com o descritivo de cada tema prioritário, a execução 

dos temas em falta encontra-se diluída nos restantes, o que também está a originar os 

desfasamentos de execução visíveis no referido quadro.  
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Quadro 17 - Repartição da utilização do fundo, por tema prioritário ς 2007-2011 
Unid: EUR 

 

 
 

 

 

Código  04 Programação Aprovação % Execução %

Apoio à IDT, em especial nas PME 5.000.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Código 05

Serviços avançados de apoio a empresas e grupos de empresas 5.000.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Cógigo 9

Outras medidas destinadas a estimular a investigação, a inovação e o 

empreendedorismo nas PME sociedade da informação
25.000.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Código Dimensão 5 - Localização(NUTS I)

Investigação e desenvolvimento tecnológico(IDT), inovação e empreendedorismo

Dimensão 1 - Tema prioritário 

Código 15 Programação Aprovação % Execução %

Outras medidas destinadas a melhorar o acesso à utilização eficiente 

de TIC por parte das PME
3.000.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Código Dimensão 5 - Localização(NUTS I)

Sociedade da Informação

Dimensão 1 - Tema prioritário 

Dimensão 1 - Tema prioritário 

Código 62 Programação Aprovação % Execução %

Desenvolvimento de sistemas e estratégias de 

aprendizagem ao longo da vida nas 

empresas;formação e serviços destinados a 

melhorar a adptabilidade à mudança; promoção do 

empreendedorismo e da inovação

31.500.000,00 16.794.677,88 53,32 5.531.256,68 17,56

Código 63

Conceção e difusão de formas inovadoras e mais 

produtivas de organização do trabalho
2.000.000,00 0,00 0,00 0,00

Código 64 Açores

Desenvolvimento de serviços específicos para o 

emprego, formação e apoio em conexão com a 

reestruturação de setores e empresas, e 

desenvolvimento de sistemas de antecipação de 

mudanças económicas e requisitos futuros em 

termos de empregos e competências

4.000.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Aumentar a adptabilidade dos trabalhadores, das empresas e dos empresários

Código Dimensão 5 - Localização(NUTS I)

Dimensão 1 - Tema prioritário 

Código 66 Programação Aprovação % Execução %

Implementação de medidas ativas e preventivas no 

domínio do mercado de trabalho
9.000.000,00 29.082.056,17 323,13 18.967.464,89 210,75

Código 68

Apoio ao emprego independente e à criação de 

empresas
1.000.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Código 69

Medidas para melhorar o acesso ao emprego e 

aumentar a participação sustentável e a progressão 

das mulheres no emprego, reduzir no mercado 

laboral a segregação baseada no sexo e conciliar a 

vida profissional e a vida privada, facilitando 

designadamente o acesso aos serviços de 

acolhimento de crianças e de cuidados às pessoas 

dependentes

3.000.000,00 1.130.266,25 37,68 137.758,36 4,59

Código 70

Acções específicas para aumentar a participação dos 

migrantes no emprego e assim reforçar a sua 

inserção social

2.000.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Melhorar o acesso ao emprego e a sustentabilidade

Código Dimensão 5 - Localização(NUTS I)
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Quadro 18 - Repartição da utilização do fundo, por forma de financiamento  
2007-2011 

Unid: EUR 

 

 
 

Dimensão 1 - Tema prioritário 

Código 71 Programação Aprovação % Execução %

Vias destinadas à integração e readmissão no 

emprego para os defavorecidos; luta contra a 

discriminação no acesso e na progressão no 

mercado de trabalho, e promoção da aceitação de 

diversidade no local de trabalho

26.300.000,00 10.451.043,05 39,74 5.433.428,99 20,66

Melhorar a inclusão social dos mais desfavorecidos

Código Dimensão 5 - Localização(NUTS I)

Dimensão 1 - Tema prioritário 

Código 72 Programação Aprovação % Execução %

Conceção, introdução e implemantação de 

reformas nos sistemas de ensino e formação por 

forma a desenvolver a empregabilidade, melhorar 

a pertinência para o mercado de trabalho do ensino 

e formação inicial e profissional e atualizar 

continuamente as qualificações do formadores, 

tendo em vista a inovação e uma economia baseada 

no conhecimento

10.000.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Código 73

Medidas para aumentar a participação no ensino e 

na formação ao longo da vida, em especial através 

de acções destinadas a reduzir o abandono escolar 

prematuro e a segregação curricular baseada no 

sexo, e a aumentar o acesso ao ensino e à formação 

inicial, profissional e superior, bem como a 

qualidade dos mesmos

46.500.000,00 137.556.196,40 295,82 76.364.509,49 164,22

Código 74

Desenvolvimento do potencial humano no domínio 

da investigação e da inovação, nomeadamente 

através de estudos e de pós-graduação e da 

formação de investigadores, bem como de 

atividades em rede entre universidades, centros de 

investigação e empresas

15.700.000,00 5.557.606,00 35,40 1.846.762,77 11,76

Código Dimensão 5 - Localização(NUTS I)

Melhorar o capital humano

Dimensão 1 - Tema prioritário 

Código 85 Programação Aprovação % Execução %

Preparação, execução, acompanhamento e 

inspecção
500.000,00 1.157.848,26 231,57 276.912,39

55,38

Código 86

Avaliação e estudos: informação e comunicação 500.000,00 86.462,42 17,29 53.770,28 10,75

Total 190.000.000,00 201.816.156,43 106,22 108.611.863,85 57,16

Código Dimensão 5 - Localização(NUTS I)

Assistência técnica

Dimensão 2 - Forma de financiamento Montante

Código 1

Ajuda não reembolsável 108.611.863,85

Total 108.611.863,85
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Quadro 19 - Repartição da utilização do fundo, por território 2007-2011 
 

Unid: EUR 

 

No que respeita à execução do Fundo, por atividade económica, verifica-se uma clara 

concentração nos códigos 17 ς Administração Pública e 18 ς Educação, que 

representam cerca de 80% da execução global. 

 

Essa concentração justifica-se pelo peso que o ensino profissional tem nos 

compromissos assumidos pelo Programa, bem como ao facto dos programas de 

emprego e planos de transição para a vida ativa, que são candidatados por entidades 

públicas, também representarem uma fatia significativa dos apoios concedidos. 
 

Quadro 20 - Repartição da utilização do fundo, atividade económica 2007-2011 
                                                                                                                       Unid: EUR 

 

Dimensão 3 - Território Código Dimensão 5 - Localização(NUTS I)

Código7 Açores

Região ultra periférica 108.611.863,85

Total 108.611.863,85

Dimensão 4 - Atividade Económica Código Dimensão 5 - Localização(NUTS I)

Código 3 Açores

Indústrias alimentares e das bebidas 84.846,48

Código 6 Açores

Indústrias transformadoras diversas 12.208,65

Código 7

Extração de produtos energéticos 6.795,75

Código 8

Produção e distribuição de eletricidade 9.137,77

Código 10 Açores

Correios e telecomunicações 52.808,80

Código 11 Açores

Transportes 10.021,69

Código 12 Açores

Construção 23.035,00

Código 13 Açores

Comércio por grosso e a retalho 285.872,98

Código 14 Açores

Hotéis e restaurantes 5.950,00

Código 16 Açores

Atividades imobiliárias, alugueres e 

serviços prestados às empresas
1.354.274,64

Código 17 Açores

Administração Pública 26.921.342,81

Código 18 Açores

Educação 59.890.230,36

Código19 Açores

Atividades de saúde humana 611.672,02

Código 20 Açores

Ação social e serviços coletivos, sociais e 

pessoais
19.343.666,90

Total 108.611.863,85
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2.1.4 - Assistência por grupos-alvo 
 

Quadro 21 - Assistência por grupos-alvo 

 
no Mercado de Trabalho Idade Grupos Vulneráveis Eixo Nível Habilitações 
 
 
 
 
 

2.2 Informação sobre a conformidade com o direito comunitário 
 

Neste ponto pretende-se reportar a as medidas adotadas, pela Autoridade de Gestão, 

no que respeita à aplicação das políticas comunitárias em matérias como a 

contratação pública, simplificação de acesso ao financiamento e igualdade de 

oportunidades. 
  

Compatibilidade com os Mercados Públicos 
 

Ao nível da contratação pública, a responsabilidade do enquadramento dos 

beneficiários, como sujeitos passíveis de seguir os procedimentos de contratação 

pública é, em primeira instância, da própria entidade ao efetuar o seu registo no 

sistema de informação (SIIFSE). Depois essa validação é efetuada pelo IGFSE e também 

pela estrutura de apoio técnico do Gestor.  

 

Enquanto que, no caso de entidades públicas a regra é de aplicação direta,, 

relativamente às restantes entidades beneficiárias, é efetuada uma análise casuística, 

quando estas se designam não adjudicantes. Para essa análise são solicitados 

elementos que permitam corroborar a declaração da entidade beneficiária. Em regra 

não tem ocorrido discordância nesta matéria, e, a única que existiu, foi reportada ao 

IGFSE e encontra-se em análise. 

 

Para além das sessões de esclarecimento, a AG divulgou orientações a todos os 

beneficiários para a necessidade de seguirem os procedimentos de contratação 

pública, a título de boas práticas e como forma de evidenciar a boa gestão financeira 

do dinheiro público.  

 

É importante referir que o sistema de informação (SIIFSE) está a ser objeto de 

alteração no respeitante ao enquadramento das entidades, nos termos da legislação 

aplicável à contratação pública. 

 

A AG, ao nível do acompanhamento, e a partir de janeiro de 2012, melhorou o seu 

procedimento nesta matéria, tendo solicitado a todas as entidades beneficiárias o 

Emp. TCP Desemp. DLDs Inativos Inat.E/F 15-24 55-64 Minor.Migrant.c/def. Desf. 1/2 3 4 5

Eixo I 13614 13352 11230 885 11696 3486 2300 2300 9265 602 - - 1 6619 14567 3955 - 3606

Total 13614 13352 11230 885 11696 3486 2300 2300 9265 602 - - 1 6619 14567 3955 - 3606

Eixo 

priori tário 

ano

Situação no Mercado de Trabalho Idade Grupos Vulneráveis Nível  de Habi l i tação

M F
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envio, por pedido de reembolso, de uma check-list detalhada em relação a todos os 

procedimentos. Assim, evoluiu-se de uma análise por amostragem para a verificação 

do todo. 

 

 A verificação no local incide, entre outros aspetos, sobre o dossier técnico-financeiro 

dos projetos e a correspondente realização financeira da despesa, bem como a 

verificação da matéria concernente à contratação pública, mediante o preenchimento 

da correspondente check-list.  

 

Importa referir ainda que a IGF realizou uma auditoria de sistemas no domínio da 

contratação pública ao PRO-EMPREGO em 2011 e, porque os procedimentos 

observados naquela data careciam de algumas melhorias, o sistema de gestão e 

controlo foi classificado na Categoria 2 (funciona, mas são necessárias algumas 

melhorias). Neste momento encontram-se implementadas todas as recomendações 

que constam do respetivo relatório final, pelo que se considera que houve uma grande 

evolução no trabalho realizado nesta matéria. Desta auditoria não resultou qualquer 

correção financeira. 

 

Simplificação no Acesso aos Apoios 

 
 

Com a publicação do Regulamento (CE) N.º 396/2009, que altera o Regulamento (CE) 

N.º 1081/2006, foram criadas medidas de simplificação tendentes a facilitar o acesso 

aos subsídios cofinanciados pelo FSE, designadamente a introdução de duas novas 

formas de custos elegíveis, a saber, montantes fixos e taxas forfetárias normalizadas 

de custos unitários. 

 

Assim, a autoridade de gestão do PRO-EMPREGO, optou por introduzir, apenas para a 

ação-tipo 1.1.1 ς Cursos Profissionais, a modalidade de taxas normalizadas de custos 

unitários, com aplicação a partir do ano letivo de 2011-2012.  

 

Igualdade de Oportunidades 

 

Para efeitos do cumprimento do disposto no artigo 16.º do Regulamento (CE) n.º 

1083/2006, o PRO-EMPREGO comtempla uma tipologia destinada exclusivamente a 

mulheres e outra na qual se inserem projetos de apoio à contratação de deficientes. 

 

Assim, com a Tipologia 2.2 ς Apoio à inserção de mulheres em meio laboral, cujo 

objetivo é apoiar a (re)integração de mulheres no mercado de trabalho, através de 

ações de sensibilização/informação e de apoio à substituição de mulheres em licença 

de maternidade, como forma de reduzir a discriminação na contratação de mulheres 

pelas empresas, decorrente do impacto das suas ausências prolongadas.  
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Para além dessas medidas específicas de apoio, é verificado em cada projeto em que 

medida os mesmos contribuem para a igualdade de oportunidades.  

 

Quanto ao apoio à deficiência e outros públicos fragilizados, no âmbito da Tipologia 

6.3 ς Apoio à (re)integração de desfavorecidos em meio laboral, têm enquadramento 

projetos que visam o financiamento do apoio à contratação de portadores de 

deficiência, apoio à criação de empresas de inserção e programas ocupacionais, 

destinados a desempregados, com especial prioridade atribuída aos cidadão 

deportados. 

 

2.3 Problemas significativos encontrados e medidas tomadas para os resolver 
 

À semelhança do verificado nos anos anteriores, não se verificaram problemas que 

mereçam relevância na execução do Programa. No entanto, face à elevada taxa de 

compromisso registada e ao acentuar da degradação do mercado de trabalho na 

Região, por força da atual conjuntura económica, houve a necessidade de reorientar 

os recursos ainda disponíveis para uma resposta efetiva aos desempregados. 

 

Assim, em termos de aprovações foi atribuída prioridade à oferta formativa, de dupla 

certificação, destinada aos desempregados inscritos nas Agências de Qualificação e 

Emprego da Região, em detrimento de outras ações, muito embora importantes, mas 

não tão prioritárias. 

 

2.4 Mudanças no contexto da implementação do programa operacional 

 

População e emprego 
 

Nos últimos anos, e particularmente a partir de 2009, com o acentuar da crise 

económica, financeira e social que atingiu o país de uma forma geral, e a Região em 

particular, alguns indicadores mais diretamente relacionados com o PRO-EMPREGO, 

evidenciam os efeitos da recessão e os seus reflexos nos níveis de emprego e 

desemprego. 

 

Assim, procuraremos de seguida, proceder a uma pequena análise na qual se pretende 

ilustrar, por um lado, a tendência positiva evidenciada por um conjunto de variáveis e, 

por outro, a deterioração dessas mesmas variáveis face à evolução económica, 

financeira e social dos anos mais recentes. 
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 No que respeita à população residente no Arquipélago dos Açores, a mesma ascendia, 

em finais de 2010, a um total próximo dos 246.000 habitantes dos quais 49.6% 

pertencem ao sexo masculino e os restantes 50.4% ao sexo feminino, evidenciando um 

crescimento regular ao longo da última década. 

 

A distribuição por grupos etários, tendo por base o Inquérito ao Emprego, aponta para 

a existência de 18% de jovens (0/14 anos), 69% de ativos (15/64 anos) e de 13% de 

idosos (mais de 65 anos). Esta repartição manteve-se praticamente inalterada ao longo 

da década embora se vislumbre, nos últimos anos, um envelhecimento crescente da 

população igualmente visível pela subida da taxa média de esperança de vida. 

 

Como se poderá observar abaixo, a população detentora do ensino básico tem vindo a 

perder peso relativo a favor do incremento registado no ensino secundário e, embora 

com menor amplitude, no ensino superior. 

 

Quadro 22 

 

 
 
Comprova-se, que apesar no número de homens com o ensino secundário ter 

aumentado ao longo dos últimos anos são as mulheres que, de forma mais marcante, 

têm vindo a incrementar os níveis de instrução, principalmente, ao nível do ensino 

superior. No entanto, apesar das melhorias verificadas, a população com mais de 15 

anos, detentora dos graus de ensino secundário e superior representam apenas cerca 

de 19% do total. 

 

A população ativa, representando cerca de 49% da população total, tem vindo a 

assumir crescimentos sucessivos por via do aumento registado na taxa de atividade 

feminina. Efetivamente, a taxa de atividade feminina sobe 8 pontos percentuais desde 

2006 2007 2008 2009 2010 2011

Nível de escolaridade completo

(população 15 e mais anos)

Até ao ensino Básico - 3º ciclo H/M 162.396 163.319 165.147 161.124 160.530 162.615

H 82.947 83.288 84.299 82.611 82.472 84.115

M 79.449 80.031 80.848 78.513 78.058 78.500

Secundário H/M 21.157 22.332 21.389 24.809 24.816 22.259

H 8.872 9.563 8.741 11.037 11.118 9.706

M 12.285 12.769 12.648 13.772 13.698 12.553

Superior H/M 11.963 11.269 11.763 13.643 15.463 16.647

H 4.180 3.755 4.389 4.632 5.225 5.469

M 7.783 7.514 7.374 9.010 10.238 11.178

Fonte: Inquérito ao Emprego, INE

POPULAÇÃO POR NÍVEL DE ESCOLARIDADE E SEXO
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2001, com um valor a rondar os 41% no final do período contra os mais de 57% 

registado no sexo masculino. Não obstante, o nível da taxa de atividade da mulher 

situa-se num patamar inferior ao que se regista quer a nível nacional quer a nível 

europeu. 

 

Gráfico 4 

 

 
            Fonte: Inquérito ao Emprego, INE 
 
 

A taxa de emprego (15-64 anos) na R.A.A evolui de forma positiva, embora lenta, entre 

os anos de 2000 e 2010. Efetivamente, enquanto no ano 2000 a região apresentava a 

menor taxa de emprego de todas as regiões do país (60,1%) esse mesmo indicador 

sobe para 63.5%, no ano terminal, ultrapassando a região Norte, embora com um 

ligeiro decréscimo face ao ano anterior.  

 

Quadro 23 

Fonte: Eurostat 

 

A população empregada evoluiu, em termos líquidos, de 96.171 efetivos, no ano de 

2000, para 106.743, no ano de 2011, fruto do forte incremento registado no emprego 

feminino.  

 

 

 

 

 

,00% 

20,00% 

40,00% 

60,00% 

Taxa de atividade por sexos 

H 

M 

2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010

%

Norte 68,0 69,1 68,4 67,0 66,3 65,9 66,3 66,0 66,3 64,0 63,2

Algarve 68,2 68,5 69,2 68,7 69,5 68,0 69,5 69,5 69,2 67,9 65,2

Centro 72,9 72,0 73,1 72,8 72,1 71,4 71,6 71,6 71,9 69,9 70,1

Lisboa 67,6 68,9 67,6 67,0 67,1 66,8 67,1 67,3 68,5 66,5 65,1

Alentejo 63,6 64,1 64,9 65,1 66,8 67,0 67,9 67,8 66,1 65,7 65,9

Região Autónoma dos Açores 60,1 61,1 62,2 62,2 63,3 63,0 63,7 63,0 64,7 64,8 63,5

Região Autónoma da Madeira 63,9 64,0 66,4 66,5 66,6 67,6 66,8 66,1 67,0 66,0 66,2

TAXA DE EMPREGO (15 AOS 64 ANOS)



RELATÓRIO DE EXECUÇÃO > 2011 < 
 

41 
 

Gráfico 5 - População empregada por sexos 

Fonte: Inquérito ao Emprego, INE 

 

A maioria da população empregada (62%) possui mais de 35 anos de idade, 

independentemente do sexo. Por outro lado, podemos igualmente observar que o 

peso relativo do grupo etário 15 ς 24 anos decresce ao longo do período, em 

particular, e de forma mais acentuada, nos anos mais recentes.  

 

É nossa convicção de que o fenómeno atrás descrito se explica por um prolongamento 

do período de escolarização formal e profissional os quais, em conjunto, proporcionam 

maiores níveis habilitacionais e, simultaneamente, favorecem e ampliam novas 

competências e qualificações.  

 

Estamos em crer que muitas das medidas em execução no PRO-EMPREGO, já atrás 

referidas, terão contribuído muito positivamente para as melhorias observadas nos 

indicadores agora analisados. 

 
 

 
Gráfico 6 - População empregada por níveis de habilitações 

 
                Fonte: Inquérito ao Emprego, INE 
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Com efeito, no ano de 2000, cerca de 84% dos empregados possui habilitações 

literárias até ao ensino básico, melhorando ligeiramente no final do período em que 

essa percentagem baixa para 74%.  

 

Um conjunto de medidas no âmbito do PRO-EMPREGO, e que se encontram em curso, 

procura melhorar significativamente este constrangimento. 

 

Em 2011, os empregados detentores de um grau de ensino equivalente aos ensinos 

secundário e superior representam, 13.4% e 12.6%, respetivamente. 

 

Não obstante, tem-se assistido, ao longo do período 2006-2011, a uma melhoria 

significativa do nível escolar da população empregada a qual continua a constituir um 

dos objetivos prioritários na política de emprego regional. 

 

Por outro lado, o emprego regional caracteriza-se pela forte concentração no setor 

terciário da economia e uma reduzida expressão no setor primário. Assim, e em 2011, 

a distribuição percentual do emprego por setores era a seguinte: 13% no setor 

primário, 20% no setor secundário e 67% no setor terciário. 

 

A repartição atrás referida para o total da população empregada é contudo 

diferenciada em função do sexo. Efetivamente, e desde sempre, o emprego feminino 

não tem praticamente expressão (cerca de 3%) no setor primário, enquanto assume 

uma relevância, que não será demais realçar, no setor terciário (91%). 

 

Ao invés, 20% dos homens empregam-se no setor primário, 30% no secundário e 50% 

no terciário. 
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Quadro 24 ς População empregada por setores de atividade e sexos  

 
    Fonte: Inquérito ao Emprego, INE 

 

Como se comprova no quadro acima, o setor secundário tem vindo a perder relevância 

por via do peso das indústrias transformadoras e, especialmente, da diminuição do 

emprego na construção civil.  

 

Desde o ano 2000, a construção civil atinge o máximo de empregabilidade em 2008, 

com cerca de 18.650 efetivos decrescendo, em 2011, para 12.110 empregados. Por 

outras palavras, desde 2008, que se vêm observando diminuições significativas neste 

setor o que se traduziu na perda líquida de mais de 6.500 postos de trabalho em 

apenas 3 anos. O baixo nível de qualificação que caracteriza o setor, aliado a uma 

análise preventiva dos efeitos negativos esperados, conduziu ao reforço das medidas 

de apoio aos cursos de dupla certificação no âmbito do PRO-EMPREGO. 

 

No setor terciário sobressaem, pelo volume de emprego que representam, as 

seguintes atividades: comércio por grosso e a retalho, a administração pública, defesa 

e segurança social obrigatória, saúde e apoio social, educação e outros serviços. 
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Gráfico 7 - Estrutura do emprego por atividades 

 
 Fonte: Inquérito ao Emprego, INE 

 
 

Ao contrário da taxa de emprego, a taxa de desemprego registada na Região foi, desde 

o ano 2000, uma das mais baixas das várias regiões do país. Segundo o Eurostat, e para 

o ano de 2011, aquela taxa quedava-se pelos 11,5%, a segunda mais baixa do país. 

 

Quadro 25 

 
 
 
No que se refere à duração do desemprego, a situação regional, é substancialmente 

menos gravosa quando comparada com as restantes regiões nacionais. Os efeitos 

recessivos ocorrem, por regra, mais tardiamente na região existindo uma décalage 

temporal que empiricamente se comprova. 

 

Com efeito, a taxa de desemprego de longa duração, na região, e para 2010, cifra-se 

em 2.7% contra os mais de 6% registados nas regiões Norte e Algarve. 

 
 
 
 
 
 
 

0% 

20% 

40% 

60% 

80% 

100% 

Terciário 

Secundário 

Primário 

2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011

Norte 4,2 3,7 4,9 6,8 7,7 8,8 8,9 9,4 8,7 11,0 12,6 13,0

Centro 3,6 3,8 5,2 6,1 5,5 6,2 5,5 6,7 7,0 10,3 13,4 10,3

Algarve 2,2 2,8 3,1 3,6 4,3 5,2 5,5 5,6 5,4 6,9 7,7 14,1

Lisboa 5,4 5,1 6,8 8,1 7,6 8,6 8,5 8,9 8,2 9,8 11,3 13,1

Alentejo 5,5 6,9 7,5 8,2 8,8 9,1 9,2 8,4 9,0 10,5 11,4 17,5

R.A.A. 3,0 2,3 2,6 2,9 3,4 4,1 3,8 4,3 5,5 6,7 6,9 11,5

R.A.M. 2,6 2,5 2,5 3,4 3,0 4,5 5,4 6,8 6,0 7,6 7,4 13,5

Fonte: Eurostat e INE

 TAXA DE DESEMPREGO

%
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Quadro 26 

 
 
Tendo em conta o atrás referido, e tendo como fonte de informação o Inquérito ao 

Emprego, a situação do desemprego agrava-se a partir de 2008 até à presente data. 

 

Na realidade, o desemprego existente no início da década poder-se-á considerar 

praticamente residual face aos valores que se registavam em outras regiões do país. A 

crise económica global, afetou a economia nacional e, embora com algum 

desfasamento temporal, a economia regional. Com efeito, e especialmente a partir de 

2008, a taxa de desemprego cresce a um ritmo mais rápido com um agravamento 

substancial no ano de 2011. 

 
Quadro 27 - População desempregada por sexos 

 
 
 

Gráfico 8 - População desempregada por sexos 

 
 

2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010

%

Norte 1,94 1,55 1,79 2,41 3,62 4,56 4,85 4,91 4,32 5,15 6,92

Algarve 1,44 0,97 1,48 1,63 2,08 2,03 2,46 2,57 2,83 3,42 6,29

Centro 0,7 0,82 0,96 1,27 1,78 2,34 2,33 2,38 2,36 2,93 4,20

Lisboa 2,23 2,07 2,49 2,95 3,34 4,13 4,47 4,07 4,01 4,28 5,56

Alentejo 2,32 2,17 1,88 2,59 3,55 3,71 3,54 2,98 3,58 3,99 5,19

Região Autónoma dos Açores 1,22 0,87 0,96 0,79 1,09 1,62 1,33 1,67 2,37 2,69 2,71

Região Autónoma da Madeira 1,07 1,45 0,79 1,07 1,51 2,33 2,54 3,13 2,91 3,68 3,40

Fonte: Eurostat

TAXA DE DESEMPREGO DE LONGA DURAÇÃO

População Desempregada

2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011

HM 2.837 2.286 2.671 3.033 3.694 4.490 4.255 4.875 6.414 8.118 8.139 13.848

H 998 812 975 1.007 1.767 1.848 2.216 1.978 2.474 4.200 4.720 8.246

M 1.839 1.473 1.697 2.025 3.114 2.642 2.039 2.897 3.940 3.918 3.419 5.602

Taxa de Desemprego

HM 2,9% 2,3% 2,6% 2,9% 3,4% 4,1% 3,8% 4,3% 5,5% 6,7% 6,9% 11,5%

H 1,5% 1,3% 1,5% 1,5% 2,6% 2,7% 3,2% 2,9% 3,5% 5,9% 6,7% 11,8%

M 5,3% 4,1% 4,5% 5,2% 7,5% 6,4% 4,8% 6,5% 8,3% 8,0% 7,1% 11,0%

Fonte: Inquérito ao Emprego, INE
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A partir do ano de 2009, e pela primeira vez ao longo dos últimos anos, o número de 

desempregados do sexo masculino suplanta os desempregados do sexo feminino. Na 

verdade, enquanto no início da década, o desemprego masculino representava cerca 

de 35% do total de desempregados, no ano de 2011, essa proporção ascende já a 60%. 

 

Por outro lado, a elevada taxa de desemprego jovem (dos 15 aos 24 anos) tem vindo a 

ultrapassar os dois dígitos desde 2005, para se fixar em 29.9% no ano de 2011. Aliás, 

ao longo de toda a década, são as mulheres desempregadas as principais responsáveis 

pela elevada taxa de desemprego jovem uma vez que, só a partir de 2009, os homens 

passaram igualmente a apresentar taxas de maior amplitude.  

 

O desemprego, a exemplo do emprego, carateriza-se por um baixo nível de instrução. 

Na verdade, e em 2011, cerca de 78% dos desempregados possuem habilitações 

literárias que não excedem o 3º ciclo, 15% detêm o secundário e apenas 6% possui 

uma habilitação de nível superior. 

 

Quadro 28 

 
 

Como se pode verificar no quadro acima cerca de 29% das mulheres desempregadas 

possuem um grau de instrução de nível superior. Embora se trate de um valor 

substancialmente elevado pode-se concluir que as políticas ativas de emprego, 

direcionadas para este grupo específico, têm produzido efeitos positivos face à 

realidade observada no ano 2006 no qual cerca de metade das mulheres 

desempregadas eram licenciadas. 

 

A monitorização permanente do mercado de emprego conduziu, como já salientado, a 

uma alteração na alocação dos recursos disponíveis do PRO-EMPREGO, direcionando 

os mesmos para medidas de apoio aos desempregados, das quais destacamos: ações 

de formação para desempregados com o objetivo de reduzir o abandono escolar 

precoce que caracteriza muitos destes desempregados, complementando a sua 

escolaridade e aumentando as suas competências profissionais. 

2006 2007 2008 2009 2010 2011

Até ao ensino Básico - 3º ciclo H/M 80% 76% 77% 80% 80% 78%

H 82% 83% 86% 86% 89% 85%

M 44% 47% 49% 51% 46% 54%

Secundário H/M 12% 14% 16% 16% 15% 15%

H 13% 15% 9% 13% 10% 11%

M 6% 9% 14% 14% 15% 17%

Superior H/M 8% 10% 7% 4% 5% 6%

H 5% 2% 5% 2% 2% 4%

M 50% 44% 37% 35% 40% 29%

Fonte: Inquérito ao Emprego, INE

Taxa de desemprego por níveis de instrução
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2.5 Alteração substancial na aceção do Artigo 57º do Regulamento nº 1083/2006 
 
Não existiu 

 
2.6 Complementaridade com outros instrumentos 

 

Para além da interligação particularmente forte entre o PRO-EMPREGO e o Plano 

Regional de Emprego para os Açores para 2010 ς 2015, detalhada no ponto 4, 

sublinhamos dois aspetos de uma complementaridade efetiva com outros 

instrumentos. 

 

Em primeiro lugar a organização de estágios para jovens açorianos na Europa quer 

através do programa Eurodisseia da Assembleia das Regiões da Europa, quer através 

do Leonardo da Vinci. Durante o ano de 2011 perto de 100 jovens foram abrangidos. 

 

Mas também, e sobretudo, uma complementaridade efetiva com outros instrumentos 

financeiros ς o Plano da Direção Regional do Trabalho, Qualificação Profissional e 

Defesa do Consumidor e o Fundo Regional de Emprego da Região Autónoma dos 

Açores. Assim, foram financiadas nos Açores durante o ano 2011 em medidas de 

emprego e qualificação profissional num total ŘŜ ϵ тоΦпнрΦпннΣонΣ ǎŜƴŘƻ пнΦллсΦуттϵ 

do FSE ( 58%) 

 

 

2.7 Articulação com outros fundos comunitários 
 

Com o objetivo de se garantir a inexistência de sobreposição de cofinanciamento 

comunitário em determinados domínios de intervenção e/ou duplo financiamento de 

projetos aprovados pelas autoridades de Gestão do FEDER, FSE, PRORURAL e 

PROMAR, os respetivos Gestores, em Abril de 2008, assinaram um protocolo segundo 

o qual acordaram a troca de informação, com frequência bianual, coincidente com o 

fim de cada Semestre do ano civil, sobre o universo dos projetos aprovados em cada 

um dos programas, bem como uma reunião anual dos Gestores, em ordem à análise e 

acompanhamento da evolução da repartição de responsabilidades e da 

complementaridade na aplicação dos fundos comunitários. 

 

Depois de tratada a informação de cada Programa Operacional, relativa aos projetos 

aprovados até 31 de dezembro de 2011, conclui-se não haver qualquer sobreposição 

de financiamento atribuído, mas sim complementaridade entre o PROCONVERGENCIA 

e o PRO-EMPREGO, ao nível das despesas com construção/adaptação e equipamento 
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(FEDER) e financiamento no domínio do emprego e formação profissional (FSE), 

relativamente às seguintes entidades: 

 

- Associação Açoriana de Formação Turística e Hoteleira; 

- Associação Para o Desenvolvimento da Ilha de S. Jorge; 

- Câmara do Comércio e Indústria de Ponta Delgada; 

- Fundação Ensino Profissional da Praia da Vitória. 

 

Ao nível dos outros programas operacionais, muito embora existam entidades 

beneficiárias que se candidatam a mais do que um, pela análise efetuada, conclui-se 

que não existe sobreposição ou duplo financiamento. 

 

Assim, após o cruzamento da informação relativa às entidades beneficiárias dos quatro 

Fundos, obteve-se a seguinte matriz: 

 
N.º de entidade beneficiárias dos vários PO 

 PROCONVERGÊNCIA PRO-EMPREGO PROPESCAS PRORURAL 

PROCONVERGÊNCIA  46 3 24 

PRO-EMPREGO 46  2 10 

PROPESCAS 3 2  0 

PRORURAL 24 10 0  
 

 

 

2.8 Modalidades de acompanhamento 
 

O PRO-EMPREGO, no seu Compliance Assessment tem como obrigação a verificação 

de 20% do valor da despesa validada. 

 

Essa verificação compreende duas modalidades, a verificação administrativa, 15% e 

verificação no local 5%. 

 

Nas verificações no local, para além da documentação relativa às despesas incorridas 

com os projetos cofinanciados, respetivas chaves de imputação e contabilização, 

também são verificados os aspetos de carácter pedagógico. 

 

Assim, no exercício de 2011, foram efetuadas 18 ações de verificação no local, no valor 

global de 2.937.547,45ϵΣ ǘŜndo daí resultado correções financeiras que ascenderam a 

фтΦрфрΣопϵ. 

 

Em valores acumulados até ao final de 2011, as verificações administrativas 

ascenderam a 21,68% e as de verificação no local a 6,08%, encontrando-se cumpridas 

as obrigações assumidas.  
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Ainda neste âmbito, em 2011, foi intensificada a verificação do cumprimento das 

regras de contratação pública, tendo inclusivamente sido transmitidas orientações aos 

beneficiários sobre esta matéria. 

 

 

Quadro 29 - Resumo das verificações no local 

 
No âmbito das atribuições das autoridades de Certificação e Controlo, em 2011, foram 

verificados 25 projetos, tendo daí resultado, para além de diversas recomendações à 

gestão que foram tomadas em boa nota e devidamente acatadas, bem como quatro 

casos em que houve lugar a correções financeiras, tendo sido, de imediato, corrigidas. 

 

 

 
Quadro 30 - Ações de certificação e controlo realizadas em 2011 

Entidade/Natureza 
da Verificação 

N.º de projetos 
Verificados 

Montantes 
verificados 

Correções 
Financeiras 

% da Correção 

IGF 2 500.777,38ϵ 0 0 

IGFSE - Auditoria 12 1.389.298,12ϵ 4.027,10ϵ 0,29 

IGFSE - Certificação 11 3.025.003,20ϵ 0 0 

 

 

Ainda no ano de 2011, a IGF efetuou uma ação de controlo no âmbito da contratação 

pública, da qual não resultou qualquer correção financeira. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
EIXO 

 
N° DE OPERAÇÕES 

 
EXECUÇÃO 

ACUMULADA 
(CUSTO TOTAL) 

 
MONTANTES 

VERIFICADOS  

 
TAXA DE 

VERIFICAÇÃO 
 

 
I 

 
56 

 
128.800.360,05ϵ 

 
7.827.846,22ϵ 

 
6,08% 
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2.9 Reserva nacional de desempenho 
 

Não Aplicável 

 

2.10 Avaliação Intercalar 
 

¶ Período 2007-2010 

Nos termos do Plano de Avaliação do PRO-EMPREGOΣ Ŝǎǘł ǇǊŜǾƛǎǘŀ ǳƳŀ ά!Ǿŀƭƛŀœńƻ 

Intercalar 2007-нлмлέ  

O seu objetivo é avaliar a performance e o impacto do PRO-EMPREGO a meio do seu 

período de vigência. 

Nesse contexto, a autoridade de Gestão, ainda em 2010, deu início aos respetivos 

procedimentos de contratação de uma entidade externa tendo optado por avaliar os 

seguintes aspetos:  

· As candidaturas apresentadas, aprovadas e recebidas correspondem ao 

perfil esperado do PRO-EMPREGO? 

· Como se estão a operacionalizar conceitos chave? (inovação, qualificação, 

empregabilidade, empreendedorismo, inclusão social)? 

· Os critérios de seleção aprovados estão a ser os mais adequados face aos 

objetivos e metas definidos? 

Considerando que o relatório preliminar só foi entregue à Autoridade de Gestão, no 

final de maio de 2012, não existiu tempo útil para se proceder à sua análise e 

aceitação, pelo que no presente relatório não se reproduzem quaisquer conclusões ou 

recomendações derivadas da referida avaliação. 
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3 > EXECUÇÃO POR EIXO PRIORITÁRIO 
 

 

 

3.1. Eixo prioritário 1 
 

3.1.1. Cumprimento de metas e análise de progressos 
 

3.1.1.1. Informação sobre a execução física 
 

 

¶ Repartição de participantes por Ação-Tipo e género 

 

 

Tendo em consideração a execução física validada em 2011, constata-se que houve um 

aumento do número de beneficiários face ao ano anterior, bem como algumas 

alterações na distribuição do seu peso relativo em cada ação tipo. 

 

Estes resultados são fruto, da validação de execução em ações-tipo que anteriormente 

ƴńƻ ǘƛƴƘŀƳ ŜȄŜŎǳœńƻΣ ŎƻƳƻ ǎŜƧŀ ƻ ά!Ǉƻƛƻ w±//έΣ ōŜƳ ŎƻƳƻ ŘŜ ƻǳǘǊas que tiveram 

ŀŎǊŞǎŎƛƳƻǎ ǎƛƎƴƛŦƛŎŀǘƛǾƻǎΣ ŎƻƳƻ ǎŜƧŀƳ ƻ άtƭŀƴƻ ŘŜ 9ǎǘłƎƛƻǎέΣ Ŝ ƻǎ ŎǳǊǎƻǎ ŘŜ 

ά9ŘǳŎŀœńƻκCƻǊƳŀœńƻέΦ 

 

Assim, constata-se uma maior distribuição entre as diversas intervenções.  

 

Quanto à distribuição dos abrangidos por género, pela primeira vez assiste-se a uma 

inversão de posições, passando as mulheres a representar 49,52% do total, o que 

representa uma quebra de 3,4% face ao ano anterior. Essa alteração verifica-se 

essencialmente no Ensino Profissional, nos cursos de Educação/Formação e na 

formação de Ativos. 

 

De qualquer modo, pode-se considerar mais uma vez que existe um equilíbrio na 

repartição dos participantes por género, independentemente da existência de medidas 

exclusivamente destinadas ao género feminino. 
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Quadro 31 - Participantes por Ação-Tipo e Género 

 

*  Existe atividade em 2011, no entanto a mesma não estava validada à data de encerramento do ano, 
pelo que os dados são meramente indicativos e não constam como abrangidos. 

N.º Designação M F M F M F M F Total

01.01.01.01 Cursos Aprendizagem 0 0 10 6 55 50 55 50 105

01.01.01.02 Cursos de Ensino Profiss ional 681 509 448 554 1101 1072 1680 1497 3177

01.01.01.03 CET 51 26 51 9 64 34 104 54 158

 01.01.01.04 Cursos PROFIJ 339 177 304 186 461 228 625 309 934

01.01.01.05 Qual i ficação 19 15 6 9 6 8 19 15 34

01.01.02.01 Plano de Estágios 659 1239 729 1523 0 0 660 1227 1887

01.02.01.01 Cursos de Educação/Formação 826 540 796 527 64 44 881 569 1450

01.02.01.02 Cursos de Atual ização 2601 2349 2537 2333 16 12 2525 2290 4815

01.02.02.01
Ações Sensib./Inf. Âmbito da 

inserção de Mulheres
0 0 16 136 0 0 16 136 152

01.02.02.02 Berço de Emprego 0 0 0 337 0 0 0 337 337

 01.03.01.02 Cursos de Formação 64 70 60 74 6 6 70 76 146

 01.03.02.02 Consul toria-Formação 0 0 383 109 0 0 383 109 492

01.04.01.01 Investigação Meio Empresaria l 5 0 0 0 0 0 5 0 5

01.04.01.02

Investigação interfaces 

orientados p/ dinamização 

nova capacidade empresaria l

1 2 0 0 0 0 1 2 3

01.04.02.01* Estagios 0 0 2 0 0 0 0 0 0

01.04.02.02

Formação avançada de suporte 

a projetos de 

empreendedorismo de base 

tecnologica

26 60 4 10 0 0 26 60 86

01.05.01.01 Cursos de Li t. Básica em TIC 1080 1167 1080 1167 0 0 960 1068 2028

 01.05.01.02 Cursos de especia l ização em TIC644 440 660 441 32 2 664 432 1096

01.05.01.03

Cursos de formação Avançada 

em Processo de Reorganização 

impl icando TIC

0 0 0 0 0 0 0 0 0

01.05.02.01 *

Cursos de Apoio à 

Reengenharia de Processos de 

Governo electronico na 

Adm.Publ . Regional  e local

5 7 5 7 0 0 0 0 0

 01.06.01.01 Cursos de Dupla Certi ficação 479 480 211 228 313 447 702 831 1533

 01.06.01.02 Apoio CRVCC 3261 3180 101 133 0 0 3261 3180 6441

01.06.02.01

Projetos de Formação 

p/aquis ição 

competências básicas de 

empregabi l idade

28 44 12 31 0 0 28 44 72

01.06.03.01

Apoio à Inserção Prof.Publ icos 

Desfavorecidos em Regime 

Experimental

0 0 949 1066 0 0 949 1066 2015

1903 13614 13352 26.96610769 10305 8364 8886 2118Total

Ação-Tipo
Entradas no 

Ano N
Saídas no Ano N

Transitados do Ano 

N-1
Abrangidos no Ano N
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Gráfico 9 - Distribuição dos participantes por Ação-Tipo e género 

 

 

 

¶ Repartição de Participantes por Idade 

 

No que respeita à idade dos abrangidos pelas ações cofinanciadas, continua a ser o 

escalão dos 25 aos 34 anos aquele que predomina, com um destaque ainda maior, do 

que o verificado em 2010, em relação aos que lhe estão mais próximos. Esse maior 

destaque advém do público-alvo das ações de reconhecimento e validação de 

competências, que até este ano não estava contabilizado. Trata-se de pessoas ainda 

jovens que, na sua maioria, não tendo concluído com aproveitamento a escolaridade 

obrigatória, estão em processo de reconhecimento e validação de competências, a fim 

de elevarem o seu nível de escolaridade com o devido reconhecimento. 
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Quadro 32 - Participantes por Idade e Género 

 

Fonte: SIIFSE 

 

Gráfico 10 - Distribuição por escalão etário 

 

 

N.º Designação M F M F M F M F M F M F M F M F M F

01.01.01.01 Cursos Aprendizagem 0 0 37 34 17 14 1 2 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

01.01.01.02 Cursos de Ensino Profiss ional 20 24 1307 1118 295 313 57 38 1 4 0 0 0 0 0 0 0 0

01.01.01.03 CET 0 0 30 9 60 31 14 13 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0

 01.01.01.04 Cursos PROFIJ 104 56 504 242 17 11 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

01.01.01.05 Qual i ficação 0 0 1 1 6 8 12 6 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

01.01.02.01 Plano de Estágios 0 0 123 243 378 775 159 209 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

01.02.01.01 Cursos de Educação/Formação 0 0 37 14 171 145 252 254 163 101 82 22 138 23 35 10 3 0

 01.02.01.02 Cursos de Atual ização 0 0 41 77 350 398 1031 1061 629 457 197 155 141 85 112 55 24 2

 01.02.02.01
Ações Sensib./Inf. Âmbito da 

inserção de Mulheres 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

01.02.02.02 Berço de Emprego 0 0 0 1 0 84 0 163 0 69 0 14 0 3 0 3 0 0

01.03.01.02 Cursos de Formação 0 0 1 4 23 30 31 36 11 6 1 0 2 0 1 0 0 0

01.03.02.02 Consul toria-Formação 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

01.04.01.01 Investigação Meio Empresaria l 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

01.04.01.02

Investigação interfaces 

orientados p/ dinamização 

nova capacidade empresaria l 0 0 0 0 0 0 0 1 0 1 0 0 1 0 0 0 0 0

01.04.02.01 Estagios 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

01.04.02.02

Formação avançada de 

suporte a projetos de 

empreendedorismo de base 

tecnologica 0 0 0 0 5 7 13 45 8 6 0 2 0 0 0 0 0 0

01.05.01.01 Cursos de Li t. Básica em TIC 0 0 35 45 119 132 291 360 279 272 114 104 57 84 61 67 4 4

01.05.01.02 Cursos de especia l ização em TIC 0 0 22 53 102 78 325 217 124 63 61 18 27 3 3 0 0 0

01.05.01.03

Cursos de formação Avançada 

em Processo de Reorganização 

impl icando TIC 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

01.05.02.01

Cursos de Apoio à 

Reengenharia de Processos de 

Governo electronico na 

Adm.Publ . Regional  e local
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

01.06.01.01 Cursos de Dupla Certi ficação 0 0 22 38 145 176 368 382 151 212 15 20 1 3 0 0 0 0

01.06.01.02 Apoio CRVCC 0 0 83 85 509 402 1384 1190 841 997 260 313 131 136 50 50 3 7

01.06.02.01

Projetos de Formação 

p/aquis ição 

competências básicas de 

empregabi l idade 0 0 18 17 3 8 2 8 0 5 2 0 1 3 2 3 0 0

01.06.03.01

Apoio à Inserção Prof.Publ icos 

Desfavorecidos em Regime 

Experimental
0 0 7 3 74 127 190 269 248 364 164 153 161 105 105 45 0 0

34

Acção-Tipo
Abrangidos no Ano N

Escalão < 15 Escalão 15 - 19 Escalão 20 - 24 Escalão 25 - 34 Escalão 35 - 44 Escalão 45 - 49 Escalão 50 - 54 Escalão 55 - 64 Escalão >65

Total 124 80 2268 1984 2274 2739 134130 4254 2455 2558 896 801 660 445 369 233
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¶ Repartição de Participantes por Nível de Escolaridade 

 

Relativamente ao nível de escolaridade, tem sido uma constante ao longo da execução 

do programa, o facto de serem os detentores do 3.º Ciclo o grupo mais numeroso, de 

entre todos os abrangidos, com 33,36%, os quais, como referido atrás, representam 

uma fatia substancial ao nível de emprego e do desemprego. 

 

Segundo a distribuição por género e habilitações, verifica-se uma alteração em relação 

a anos anteriores. Em 2011, as mulheres são em número superior aos homens apenas 

para os níveis de escolaridade mais altos, ou seja, a partir do ensino secundário. 

 

 

Quadro 33 - Participantes por Nível de Escolaridade e Género 

N.º Designação M F M F Total M F Total M F Total M F Total

01.01.01.01 Cursos Aprendizagem 0 0 0 0 0 5 0 5 50 49 99 0 1 1

 01.01.01.02 Cursos de Ensino Profissional 0 0 0 0 0 5 0 5 1662 1478 3140 13 19 32

01.01.01.03 CET 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 101 49 150

01.01.01.04 Cursos PROFIJ 0 0 0 0 0 524 258 782 101 51 152 0 0 0

01.01.01.05 Qualificação 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 17 14 31

01.01.02.01 Plano de Estágios 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 385 567 952

01.02.01.01 Cursos de Educação/Formação 0 0 338 28 366 28 39 67 200 121 321 168 114 282

01.02.01.02 Cursos de Atualização 2 0 312 100 412 520 209 729 795 421 1216 552 845 1397

01.02.02.01
Ações Sensib./Inf. Âmbito da 

inserção de Mulheres
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

01.02.02.02 Berço de Emprego 0 12 0 30 30 0 45 45 0 142 142 0 89 89

01.03.01.02 Cursos de Formação 0 0 0 0 0 0 0 0 4 6 10 39 36 75

01.03.02.02 Consultoria-Formação 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

01.04.01.01 Investigação Meio Empresarial 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

01.04.01.02

Investigação interfaces 

orientados p/ dinamização nova 

capacidade empresarial

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

01.04.02.01 Estagios 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

01.04.02.02

Formação avançada de suporte a projetos 

de empreendedorismo de base 

tecnologica

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

01.05.01.01 Cursos de Lit. Básica em TIC 6 2 195 188 383 165 155 320 267 275 542 206 248 454

01.05.01.02 Cursos de especialização em TIC 0 0 0 0 0 0 0 0 24 7 31 268 133 401

01.05.01.03

Cursos de formação Avançada 

em Processo de Reorganização implicando 

TIC

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

01.05.02.01

Cursos de Apoio à Reengenharia de 

Processos de Governo electronico na 

Adm.Publ. Regional e local

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

01.06.01.01 Cursos de Dupla Certificação 0 0 134 115 249 398 476 874 170 240 410 0 0 0

01.06.01.02 Apoio CRVCC 66 47 163 126 289 457 398 855 528 456 984 9 3 12

01.06.02.01
Projetos de Formação p/aquisição 

competências básicas de empregabilidade
0 0 9 9 18 13 20 33 1 3 4 1 8 9

01.06.03.01
Apoio à Inserção Prof.Publicos 

Desfavorecidos em Regime Experimental
188 131 387 394 781 221 266 487 115 217 332 24 46 70

262 192 1538 990 2528 2336 1866 4202 3917 3466 7383 1783 2172 3955Total

Ação-Tipo
Abrangidos no ano N 

< 4.º ano 4ª ano 6ª ano 3º ciclo (9º ano) Ensino Secundário
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Quadro 33 - (cont.). Participantes por Nível de Escolaridade e Género 

 

 

Gráfico 11 - Repartição dos Abrangidos, por Nível de Escolaridade 

 

N.º Designação M F Total M F Total M F Total M F Total M F Total M F Total

01.01.01.01 Cursos Aprendizagem 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

 01.01.01.02 Cursos de Ensino Profissional 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

01.01.01.03 CET 3 4 7 0 1 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

01.01.01.04 Cursos PROFIJ 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

01.01.01.05 Qualificação 2 1 3 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

01.01.02.01 Plano de Estágios 275 660 935 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

01.02.01.01 Cursos de Educação/Formação 127 236 363 15 17 32 2 2 4 0 0 0 1 2 3 2 10 12

01.02.01.02 Cursos de Atualização 310 661 971 24 43 67 1 0 1 2 0 2 2 1 3 5 10 15

01.02.02.01
Ações Sensib./Inf. Âmbito da 

inserção de Mulheres 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

01.02.02.02 Berço de Emprego 0 19 19 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

01.03.01.02 Cursos de Formação 21 32 53 6 2 8 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

01.03.02.02 Consultoria-Formação 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

01.04.01.01 Investigação Meio Empresarial 5 0 5 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

01.04.01.02

Investigação interfaces 

orientados p/ dinamização nova capacidade 

empresarial 0 0 0 0 0 0 1 2 3 0 0 0 0 0 0 0 0 0

01.04.02.01 Estagios 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

01.04.02.02
Formação avançada de suporte a projetos de 

empreendedorismo de base tecnologica 14 38 52 6 11 17 6 5 11 0 0 0 0 0 0 0 0 0

01.05.01.01 Cursos de Lit. Básica em TIC 113 173 286 7 25 32 0 1 1 0 1 1 0 0 0 1 0 1

01.05.01.02 Cursos de especialização em TIC 313 219 532 58 64 122 0 9 9 0 0 0 0 0 0 1 0 1

01.05.01.03

Cursos de formação Avançada 

em Processo de Reorganização implicando 

TIC 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

01.05.02.01

Cursos de Apoio à Reengenharia de 

Processos de Governo electronico na 

Adm.Publ. Regional e local 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

01.06.01.01 Cursos de Dupla Certificação 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

01.06.01.02 Apoio CRVCC 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

01.06.02.01
Projetos de Formação p/aquisição 

competências básicas de empregabilidade 4 4 8 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

01.06.03.01
Apoio à Inserção Prof.Publicos 

Desfavorecidos em Regime Experimental 14 12 26 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Ação-Tipo
Abrangidos no ano N 

Bachalerato e 

Licenciatura
Mestrado Doutoramento Pós-Doutorado Mestrado Integrado Pós-Graduação

1Total 1201 2059 3260 116 163 279 10 19 29 2 293 3 3 6 9 20
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¶ Repartição de Participantes por Situação no Mercado de Trabalho 

Mantém-se o padrão, relativamente a 2010, no que se refere à predominância dos 

trabalhadores por conta de outrem, no entanto, relativamente aos que não trabalham, 

os desempregados de longa duração são os que apresentam um maior número, 

verificando-se aqui uma alteração face ao ano anterior. 

 

Constata-se, de 2010 para 2011, um aumento substancial no número de 

desempregados. Muito embora existam mais desempregados a frequentar ações de 

formação, o que explica este aumento é o facto de em 2010 não ter sido validada a 

execução física daquele ano, relativamente à medida de apoio à inserção de públicos 

desfavorecidos em regime experimental, refletindo-se por isso na execução de 2011. 

 

Mais se verifica que, pela execução validada em 2011, há uma tendência de equilíbrio 

entre os empregados e os desempregados ou inativos, uma vez que aqueles 

representam 44,5% do total de abrangidos. 

 

Quadro 34 - Abrangidos por Situação face ao Emprego e Género 

N.º Designação M F Total M F Total M F Total M F Total M F Total M F Total M F Total M F Total

01.01.01.01 Cursos Aprendizagem 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 55 50 105

 01.01.01.02 Cursos de Ensino Profiss ional 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1056 967 2023 6 1 7 5 8 13 613 521 1134

01.01.01.03 CET 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 101 49 150 0 0 0 0 0 0 3 5 8

01.01.01.04 Cursos PROFIJ 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 279 141 420 0 0 0 0 0 0 346 168 514

01.01.01.05 Qual i ficação 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 10 6 16 1 1 2 8 8 16 0 0 0

01.01.02.01 Plano de Estágios 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 660 1227 1887 0 0 0 0 0 0 0 0 0

01.02.01.01 Cursos de Educação/Formação 0 0 0 675 373 1048 675 373 1048 41 28 69 115 91 206 13 23 36 30 44 74 7 10 17

01.02.01.02 Cursos de Atual ização 103 109 212 1635 1603 3238 1738 1712 3450 425 83 508 48 120 168 93 107 200 195 242 437 26 26 52

01.02.02.01
Ações Sensib./Inf. Âmbito da 

inserção de Mulheres 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

01.02.02.02 Berço de Emprego 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 47 47 0 290 290 0 0 0

01.03.01.02 Cursos de Formação 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 8 8 35 34 69 29 29 58 6 5 11

01.03.02.02 Consul toria-Formação 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

01.04.01.01 Investigação Meio Empresaria l 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

01.04.01.02

Investigação interfaces 

orientados p/ dinamização nova 

capacidade empresaria l 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

01.04.02.01 Estagios 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

01.04.02.02

Formação avançada de suporte a 

projetos de empreendedorismo de 

base tecnologica 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

01.05.01.01 Cursos de Li t. Básica em TIC 80 47 127 369 503 872 449 550 999 33 27 60 68 86 154 119 119 238 268 259 527 23 27 50

01.05.01.02 Cursos de especia l ização em TIC 0 0 0 478 294 772 478 294 772 20 12 32 84 115 199 43 3 46 37 7 44 2 1 3

01.05.01.03

Cursos de formação Avançada 

em Processo de Reorganização 

impl icando TIC 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

01.05.02.01

Cursos de Apoio à Reengenharia de 

Processos de Governo electronico na 

Adm.Publ . Regional  e local 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

01.06.01.01 Cursos de Dupla Certi ficação 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 87 120 207 271 352 623 204 209 413 140 150 290

01.06.01.02 Apoio CRVCC 0 0 0 2593 1483 4076 2593 1483 4076 125 91 216 25 16 41 82 107 189 410 428 838 26 55 81

01.06.02.01

Projetos de Formação p/aquis ição 

competências básicas de 

empregabi l idade 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 8 8 7 17 24 2 3 5 19 16 35

01.06.03.01

Apoio à Inserção Prof.Publ icos 

Desfavorecidos em Regime 

Experimental 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 949 1056 2005 0 8 8 0 0 0

Total

Ação Tipo

Abrangidos no ano N 

Empregados por conta de outrem Empregados 

por conta 

própria

Desempregados 

à procura do 1º 

emprego

Desempregados à procura de novo 

emprego Inativos 
Internos Externos Total DLD Não DLD

183 156 339 5750 2723295410006 5933 885 25334412 10345 644 2414256 1266 1034 23005487 1619 1867 3486 1188 1535
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Gráfico 12 - Distribuição dos Abrangidos, por situação Face ao Emprego 

 

 

Quadro 35 - Volume de formação por Ilha 

0 

2000 

4000 

6000 

8000 

10000 

12000 
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Empr. conta 
própria  

1º Emprego DLD Não DLD Inactivos 

N.º Designação

Ilha de 

Santa 

Maria

Ilha de São 

Miguel

Ilha 

Terceira

Ilha da 

Graciosa

Ilha de 

São Jorge

Ilha do 

Pico

Ilha do 

Faial

Ilha das 

Flores

Ilha do 

Corvo

 01.01.01.01Cursos Aprendizagem 0 233271 0 0 0 0 0 0 0

01.01.01.02Cursos de Ensino Profiss ional 0 2227151 618675 0 166.781 245.551 211.151 0 0

01.01.01.03CET 0 116375 0 0 0 0 50095 0 0

 01.01.01.04Cursos PROFIJ 19848 567958 280214 0 99568,5 71822 68933 0 0

 01.01.01.05Qual i ficação 0 36213 0 0 0 0 0 0 0

01.02.01.01Cursos de Educação/Formação1420 277375 9569 0 18072 0 21710 0 0

 01.02.01.02Cursos de Atual ização 2294,5 150247 49222 357 9929,5 3220 10171 519 0

01.03.01.02Cursos de Formação 0 20343 6140 0 0 0 2816 0 0

 01.05.01.01Cursos de Li t. Básica em TIC 2838 69934 9342 688 1920 350 4542 0 0

01.05.01.02Cursos de especial ização em TIC0 26384 8240 0 0 0 923 0 0

01.05.01.03

Cursos de formação Avançada 

em Processo de 

Reorganização impl icando 

TIC

0 0 0 0 0 0 0 0

01.05.02.01

Cursos de Apoio à 

Reengenharia

 de Processos de Governo 

electronico na Adm.Publ . 

Regional  e local

0 504 0 0 0 0 0 0 0

 01.06.01.01Cursos de Dupla Certi ficação 23334 1611123 478543 0 61545 2747 40270 0 0

01.06.02.01

Projetos de Formação 

p/aquis ição 

competências básicas de 

empregabi l idade

0 14248 0 0 0 0 0 0 0

Ação-Tipo

1.04549.735 5.351.126 1.459.945Total 323.690 519

Volume de Formação Total

357.816 410.611 0



RELATÓRIO DE EXECUÇÃO > 2011 < 
 

59 
 

Quadro 36 - Distribuição de ações e formandos por Ilha 

N.º Designação

Ilha de 

Santa 

Maria

Ilha de 

São 

Miguel

Ilha 

Terceira

Ilha da 

Gracios

a

Ilha de 

São 

Jorge

Ilha do 

Pico

Ilha do 

Faial

Ilha 

das 

Flores

Ilha do 

Corvo

Ilha de 

Santa 

Maria

Ilha de 

São 

Miguel

Ilha 

Terceira

Ilha da 

Gracios

a

Ilha de 

São 

Jorge

Ilha do 

Pico

Ilha do 

Faial

Ilha 

das 

Flores

Ilha do 

Corvo

 01.01.01.01Cursos Aprendizagem 0 19 0 0 0 0 0 0 0 0 105 0 0 0 0 0 0 0

01.01.01.02Cursos de Ensino Profiss ional 1 201 54 0 19 24 17 1 0 0 1.922 659 0 143 270 183 0 0

01.01.01.03CET 0 8 0 0 0 0 2 0 0 0 143 0 0 0 0 15 0 0

 01.01.01.04Cursos PROFIJ 10 60 42 0 12 10 4 0 0 33 502 218 0 91 55 35 0 0

 01.01.01.05Qual i ficação 0 3 0 0 0 0 0 0 0 0 34 0 0 0 0 0 0 0

01.02.01.01Cursos de Educação/Formação 1 97 4 0 3 0 4 0 0 15 1.252 56 0 58 0 69 0 0

 01.02.01.02Cursos de Atual ização 9 337 106 6 18 18 21 9 0 107 3.194 1.093 19 158 70 151 23 0

01.03.01.02Cursos de Formação 0 8 2 0 0 0 1 0 0 0 108 26 0 0 0 12 0 0

 01.05.01.01Cursos de Li t. Básica em TIC 15 205 21 5 4 5 9 4 0 84 1.529 232 19 48 10 106 0 0

01.05.01.02Cursos de especial ização em TIC0 84 20 0 0 0 7 0 0 0 823 214 0 0 0 59 0 0

01.05.01.03

Cursos de formação Avançada 

em Processo de 

Reorganização impl icando 

TIC

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

01.05.02.01

Cursos de Apoio à 

Reengenharia

 de Processos de Governo 

electronico na Adm.Publ . 

Regional  e local

0 1 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

 01.06.01.01Cursos de Dupla Certi ficação 1 100 30 0 11 1 2 0 0 0 1.089 311 0 93 22 18 0 0

01.06.02.01

Projetos de Formação 

p/aquis ição 

competências básicas de 

empregabi l idade

0 6 0 0 0 0 0 0 0 0 72 0 0 0 0 0 0 0

Ação-Tipo Nº de Ações abrangidas no ano N Nº de Formandos abrangidos no ano N 

67 59 67 14 0 10.773 2.809 38 591239 0648Total 37 1.129 279 11 427 23
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3.1.1.2. Informação sobre a execução financeira 
 

No final de 2011, a execução acumulada do Eixo, em valores de despesa pública, 

atingiu os 127.389.624,74ϵΣ Řƻǎ ǉǳŀƛǎ 108.281.181,18ϵ ŎƻǊǊŜǎǇƻƴŘŜƳ Ł ŎƻƳǇƻƴŜƴǘŜ 

FSE. Esses valores correspondem a uma taxa de execução de 57,29% da dotação para o 

período de programação, ou seja, um acréscimo de 22,13%, face à situação reportada 

a 31 de dezembro de 2010. 

 

Se tivermos em conta a dotação prevista para o período de 2007 a 2011, essa 

execução sobe para 81,85%.   

 

Em termos anuais, no ano em apreço, foi validada despesa pública no montante de 

пфΦнлпΦоплΣплϵ, e pelo gráfico 15 podemos verificar a evolução anual da execução 

total, sendo que a mesma ainda continua em ascensão. 

 

Quanto à despesa total validada por Ação-Tipo, mantém-se a tendência verificada em 

anos anteriores, ou seja, são os cursos profissionais, os planos de transição para a vida 

ativa e os cursos de dupla certificação aqueles que levam a maior fatia da execução do 

Eixo, com 42,12%, 17,45% e 14,17%, respetivamente. 

 

Estes valores justificam-se, por um lado com a prioridade que tem sido atribuída ao 

financiamento da qualificação inicial e dos cursos de dupla certificação e por outro, 

com a natureza de longa duração das ações de formação e dos planos de estágio. 

 

Relativamente à distribuição da execução entre entidades públicas e privadas, verifica-

se que a maior parte do financiamento vai para as entidades privadas, com cerca de 

62,41% do total, mantendo-se a tendência registada desde 2008.  

 

Após análise e encerramento de pedidos de pagamento de saldo, à data de 31 de 

dezembro de 2011, a taxa de compromisso era de 94,51%, ou seja, uma quebra de 

11,61% face ao montante aprovado. Essa quebra de execução permitiu-nos reafectar 

recursos a novos projetos entretanto candidatados. No entanto, pela execução 

declarada pelos beneficiários, em saldos finais ainda em análise, prevê-se uma quebra 

de cerca de 20%. 
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Quadro 37 - Distribuição da execução por Ação-Tipo -2011 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

N.º Designação Total FSE OSS Outra Rec. Prop. CP

01.01.01.01 Cursos Aprendizagem                   тртΦулуΣол ϵ           тнсΦоноΣфс ϵ           слсΦнфтΣпт ϵ                                π   ϵ        млсΦффоΣсс ϵ    моΦлонΣуо ϵ                        π   ϵ 

01.01.01.02 Cursos de Ensino Profissional мсΦрпоΦмннΣру ϵ         мсΦлфрΦнлмΣмл ϵ  моΦсрфΦоомΣрт ϵ  нΦнопΦсупΣлу ϵ  мтрΦтусΣнм ϵ      нрΦоффΣнп ϵ  -  ϵ                  

01.01.01.03 CET тсмΦслтΣрф ϵ                 тнрΦсруΣнл ϵ         смрΦффмΣпм ϵ         снΦмфсΣлф ϵ         псΦрлуΣну ϵ         фснΣпн ϵ         -  ϵ                  

 01.01.01.04Cursos PROFIJ нΦпснΦсмнΣлм ϵ            мΦфурΦтнпΣфп ϵ     мΦсурΦоффΣрф ϵ     мруΦптоΣло ϵ      моуΦфрлΣпр ϵ      нΦфлмΣут ϵ     -  ϵ                  

01.01.01.05 Qualificação мрмΦоннΣфн ϵ                 мпсΦллпΣул ϵ         мнпΦлфрΣру ϵ         нмΦуффΣнн ϵ         -  ϵ                          млΣлл ϵ            -  ϵ                  

01.01.02.01 Plano de Estágios уΦфппΦтотΣнм ϵ            уΦтупΦофпΣфо ϵ     тΦпссΦторΣтл ϵ     -  ϵ                          мΦомтΦсрфΣно ϵ  -  ϵ                  -  ϵ                  

01.02.01.01 Cursos de Educação/Formação мΦнлуΦссуΣлн ϵ            мΦмпрΦмтрΣнп ϵ     фспΦттнΣпп ϵ         мтлΦнроΣфн ϵ      -  ϵ                          млΦмпуΣуу ϵ  -  ϵ                  

 01.02.01.02Cursos de Actualização мΦмсуΦлффΣмф ϵ            мΦлтнΦлмфΣун ϵ     уроΦпмрΣлс ϵ         мнпΦпооΣмф ϵ      нсΦмсфΣпп ϵ         нлΦмфсΣнр ϵ  птΦулрΣуу ϵ  

 01.02.02.01
Ações Sensib./Inf. Âmbito da 

inserção deas Mulheres
мрΦнпнΣфф ϵ                    моΦпууΣфс ϵ            ммΦпсрΣсм ϵ            нΦлноΣор ϵ            -  ϵ                          -  ϵ                  -  ϵ                  

01.02.02.02 Berço de Emprego стΦомоΣму ϵ                    стΦлооΣлс ϵ            рсΦфтуΣмм ϵ            -  ϵ                          млΦлрпΣфр ϵ         -  ϵ                  -  ϵ                  

01.03.01.02 Cursos de Formação млмΦомлΣус ϵ                 спΦлснΣмф ϵ            рпΦпрнΣут ϵ            пΦрлсΣтр ϵ            рΦмлнΣрт ϵ            -  ϵ                  -  ϵ                  

01.03.02.02 Consultoria-Formação нпсΦмотΣфт ϵ                 нмсΦуслΣлп ϵ         мупΦоомΣло ϵ         онΦрнфΣлм ϵ         -  ϵ                          -  ϵ                  -  ϵ                  

01.04.01.01 Investigação Meio Empresarial поΦртоΣоо ϵ                    поΦртоΣоо ϵ            отΦлотΣоо ϵ            -  ϵ                          сΦросΣлл ϵ            -  ϵ                  -  ϵ                  

01.04.01.02

Investigação interfaces 

orientados p/ dinamização nova 

capacidade empresarial

рнΦмпмΣтл ϵ                    рнΦмпмΣтл ϵ            ппΦонлΣпр ϵ            -  ϵ                          тΦунмΣнр ϵ            -  ϵ                  -  ϵ                  

01.04.02.01 Estágios олмΦснуΣон ϵ                 нффΦтсмΣрс ϵ         нрпΦтфтΣон ϵ         -  ϵ                          ппΦфспΣнп ϵ         -  ϵ                  -  ϵ                  

01.04.02.02
Formação avançada de suporte a projetos 

de empreendedorismo de base tecnologica
уосΦпнмΣус ϵ                 уосΦпнмΣус ϵ         тмлΦфруΣру ϵ         -  ϵ                          мнрΦпсоΣну ϵ      -  ϵ                  -  ϵ                  

01.05.01.01 Cursos de Lit. Básica em TIC пнуΦомрΣсл ϵ                 офтΦтпнΣтп ϵ         ооуΦлумΣон ϵ         руΦлпуΣут ϵ         мΦсмнΣрр ϵ            -  ϵ                  -  ϵ                  

01.05.01.02 Cursos de especialização em TIC оуоΦнунΣус ϵ                 нтуΦлтфΣфн ϵ         носΦостΣфм ϵ         пмΦтмнΣлм ϵ         -  ϵ                          -  ϵ                  -  ϵ                  

01.05.01.03

Cursos de formação Avançada 

em Processo de Reorganização implicando 

TIC

-  ϵ                                    -  ϵ                             -  ϵ                             -  ϵ                          -  ϵ                          -  ϵ                  -  ϵ                  

01.06.01.01 Cursos de Dupla Certificação млΦтолΦуррΣсо ϵ         млΦплуΦсфрΣул ϵ  уΦуотΦфттΣул ϵ     мΦнопΦптнΣор ϵ  онрΦмтлΣтп ϵ      ммΦлтпΣфм ϵ  -  ϵ                  

01.06.01.02 Apoio RVCC номΦрмоΣлт ϵ                 утΦуллΣуо ϵ            тпΦсолΣтл ϵ            -  ϵ                          моΦмтлΣмо ϵ         -  ϵ                  -  ϵ                  

01.06.02.01
Projetos de Formação p/aquisição 

competências básicas de empregabilidade
прΦмфоΣтм ϵ                    ппΦптпΣуп ϵ            отΦулоΣсо ϵ            сΦстмΣнм ϵ            -  ϵ                          -  ϵ                  -  ϵ                  

01.06.03.01

Apoio à Inserção Prof.Publicos 

Desfavorecidos em Regime 

Experimental

рΦунсΦфрфΣмм ϵ            рΦупрΦнонΣус ϵ     пΦфсуΦпптΣфп ϵ     -  ϵ                          утсΦтупΣфн ϵ      -  ϵ                  -  ϵ                  

рмΦолтΦусуΣлм ϵ         пфΦоорΦутнΣсу ϵ  пмΦуноΦсуфΣпн ϵ  пΦмрмΦфлоΣлу ϵ  оΦннуΦтптΣфл ϵ  уоΦтнсΣпл ϵ  птΦулрΣуу ϵ  

Ação-Tipo

Despesa submetida

Despesa Aprovada

Total
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Quadro 38 - Distribuição da execução por Ação-Tipo -2007-2011 

 

 

Gráfico 13 ς Comparação entre valores aprovados e executados 

 

 

N.º Designação Total FSE OSS Outra Rec. Prop. CP

01.01.01.01 Cursos Aprendizagem тΦупфΦосмΣрт ϵ          сΦунмΦмпфΣтм ϵ        сΦупуΦплмΣлс ϵ           сΦнрмΦпурΣлт ϵ          рΦолмΦумуΣпн ϵ          смΦрффΣсм ϵ             утпΦлмрΣоф ϵ        мпΦлрмΣср ϵ      -  ϵ                      

01.01.01.02 Cursos de Ensino Profissional уоΦпнфΦллрΣун ϵ       трΦлслΦтнпΣпп ϵ     ррΦрсуΦслтΣпм ϵ        роΦуспΦснлΣфу ϵ       прΦтнтΦнтоΣтн ϵ       тΦсопΦнрсΣпр ϵ     порΦнснΣпт ϵ        стΦунуΣоп ϵ      -  ϵ                      

01.01.01.03 CET сΦрснΦппсΣнф ϵ          рΦтссΦоусΣос ϵ        оΦнстΦсруΣтн ϵ           оΦлтлΦнпуΣтс ϵ          нΦрфсΦтроΣру ϵ          плрΦнппΣуп ϵ          роΦллрΣул ϵ           мрΦнппΣрп ϵ      -  ϵ                      

 01.01.01.04 Cursos PROFIJ мтΦсопΦпссΣос ϵ       мрΦрфуΦлнуΣтл ϵ     уΦрлмΦфунΣтр ϵ           тΦмптΦлрмΣфу ϵ          сΦлсфΦфплΣпп ϵ          сстΦнулΣлу ϵ          плоΦуурΣут ϵ        рΦфпрΣрф ϵ         -  ϵ                      

01.01.01.05 Qualificação нΦмрпΦнусΣот ϵ          мΦсмтΦомнΣоф ϵ        мΦрмуΦнмуΣрф ϵ           мΦпмтΦуфрΣфо ϵ          мΦнлпΦтрфΣло ϵ          фмΦптсΣср ϵ             мнмΦмнтΣуу ϵ        ронΣот ϵ             -  ϵ                      

01.01.02.01 Plano de Estágios опΦнмпΦмуоΣтп ϵ       нтΦфофΦнплΣмс ϵ     ннΦтстΦсурΣфу ϵ        ннΦомпΦсспΣру ϵ       муΦфстΦпспΣуф ϵ       -  ϵ                             оΦоптΦмффΣсф ϵ   -  ϵ                      -  ϵ                      

01.02.01.01 Cursos de Educação/Formação рΦлпоΦуофΣфн ϵ          пΦтпсΦрфтΣоо ϵ        нΦпмуΦлосΣтм ϵ           нΦомуΦтумΣнн ϵ          мΦфрпΦсфнΣнт ϵ          оппΦфпрΣср ϵ          -  ϵ                           мфΦмпоΣол ϵ      -  ϵ                      

 01.02.01.02 Cursos de Atualização фΦртнΦтотΣнс ϵ          уΦлтлΦфнфΣпр ϵ        нΦспоΦрнлΣлф ϵ           нΦоорΦлтуΣсл ϵ          мΦтнфΦмлрΣуо ϵ          нтлΦтлнΣсп ϵ          опΦпооΣсс ϵ           тоΦпутΣлл ϵ      ннтΦопфΣпт ϵ   

 01.02.02.01
Ações Sensib./Inf. Âmbito da 

inserção de Mulheres
ссΦстфΣнп ϵ                 прΦрлмΣпу ϵ                нпΦсроΣнм ϵ                  мфΦффтΣмл ϵ                 мсΦффтΣро ϵ                 нΦфффΣрт ϵ                -  ϵ                           -  ϵ                      -  ϵ                      

01.02.02.02 Berço de Emprego мΦнсоΦлпрΣтт ϵ          мΦнсоΦлпрΣтт ϵ        мпнΦормΣсу ϵ               мпнΦлтмΣрс ϵ              мнлΦтслΣуо ϵ              -  ϵ                             нмΦомлΣто ϵ           -  ϵ                      -  ϵ                      

01.03.01.02 Cursos de Formação фтсΦтноΣрп ϵ              ртмΦтлтΣту ϵ             птуΦфпоΣнп ϵ               оопΦлунΣор ϵ              нуоΦфтлΣлл ϵ              муΦтнлΣсф ϵ             омΦофмΣсс ϵ           -  ϵ                      -  ϵ                      

01.03.02.02 Consultoria-Formação тппΦттоΣфт ϵ              тофΦтссΣсн ϵ             нтоΦпфнΣфт ϵ               нпоΦомлΣлп ϵ              нлсΦумоΣро ϵ              осΦпфсΣрм ϵ             -  ϵ                           -  ϵ                      -  ϵ                      

01.04.01.01 Investigação Meio Empresarial стнΦоллΣлл ϵ              стнΦоллΣлл ϵ             тсΦотоΣоо ϵ                  тсΦотоΣоо ϵ                 спΦфмтΣоо ϵ                 -  ϵ                             ммΦпрсΣлл ϵ           -  ϵ                      -  ϵ                      

01.04.01.02

Investigação interfaces 

orientados p/ dinamização nova 

capacidade empresarial

оосΦлллΣлл ϵ              оосΦлллΣлл ϵ             упΦффмΣтл ϵ                  упΦффмΣтл ϵ                 тнΦнпнΣфр ϵ                 -  ϵ                             мнΦтпуΣтр ϵ           -  ϵ                      -  ϵ                      

01.04.02.01 Estagios мΦумфΦослΣлл ϵ          мΦумфΦослΣлл ϵ        рпрΦотфΣфф ϵ               рпоΦрмоΣно ϵ              псмΦфусΣнп ϵ              -  ϵ                             умΦрнсΣфф ϵ           -  ϵ                      -  ϵ                      

01.04.02.02

Formação avançada de suporte a projetos 

de empreendedorismo de base 

tecnologica

оΦтмлΦтллΣлл ϵ          оΦтмлΦтллΣлл ϵ        мΦпстΦтуоΣун ϵ           мΦпстΦтуоΣун ϵ          мΦнптΦсмсΣнр ϵ          -  ϵ                             ннлΦмстΣрт ϵ        -  ϵ                      -  ϵ                      

01.05.01.01 Cursos de Lit. Básica em TIC нΦсфтΦммрΣоп ϵ          мΦфтмΦрноΣол ϵ        мΦнммΦлтсΣлл ϵ           мΦлфтΦмпсΣпн ϵ          фолΦопнΣуо ϵ              мснΦрсрΣсн ϵ          мΦсмнΣрр ϵ              -  ϵ                      нΦснрΣпн ϵ         

01.05.01.02 Cursos de especialização em TIC мΦнфтΦннуΣпф ϵ          мΦмлтΦрпоΣпт ϵ        толΦолсΣоу ϵ               рсрΦпмлΣпм ϵ              пнрΦтстΣфт ϵ              трΦморΣрм ϵ             -  ϵ                           -  ϵ                      спΦрлсΣфо ϵ      

01.05.01.03

Cursos de formação Avançada 

em Processo de Reorganização implicando 

TIC

нфΦнуфΣпл ϵ                 нΦлтоΣун ϵ                   сΦумсΣту ϵ                     нΦлтоΣун ϵ                    рспΣнр ϵ                         ффΣрт ϵ                       -  ϵ                           мΦпмлΣлл ϵ         -  ϵ                      

01.05.02.01

Cursos de Apoio à Reengenharia de 

Processos de Governo electronico na 

Adm.Publ . Regional  e local

пфΦнфнΣрл ϵ                 пфΦнфнΣрл ϵ                -  ϵ                                   -  ϵ                                  -  ϵ                                  -  ϵ                             -  ϵ                           -  ϵ                      -  ϵ                      

01.06.01.01 Cursos de Dupla Certificação пнΦфрпΦоспΣфм ϵ       пмΦлфнΦтссΣот ϵ     мфΦлтлΦмнлΣлм ϵ        муΦммтΦпооΣнс ϵ       мрΦоуфΦоооΣсл ϵ       нΦмптΦлумΣрп ϵ     рсуΦсуоΣмн ϵ        мнΦоорΣлл ϵ      -  ϵ                      

 01.06.01.02Apoio CRVCC мΦосрΦнтпΣур ϵ          ррсΦромΣнп ϵ             номΦрмоΣлт ϵ               утΦуллΣуо ϵ                 тпΦсолΣтл ϵ                 -  ϵ                             моΦмтлΣмо ϵ           -  ϵ                      -  ϵ                      

01.06.02.01

Projetos de Formação p/aquisição 

competências básicas de 

empregabilidade

пууΦфсрΣфр ϵ              пулΦмррΣфп ϵ             роΦрлпΣмр ϵ                  рнΦонпΣтл ϵ                 ппΦптсΣлм ϵ                 тΦупуΣсф ϵ                -  ϵ                           -  ϵ                      -  ϵ                      

01.06.03.01

Apoio à Inserção Prof.Publicos 

Desfavorecidos em Regime 

Experimental

ммΦулмΦуррΣнл ϵ       млΦтспΦмлнΣмн ϵ     сΦоплΦлмфΣсс ϵ           сΦоофΦфппΣсс ϵ          рΦоууΦфрнΣфу ϵ          -  ϵ                             фрлΦффмΣсу ϵ        -  ϵ                      -  ϵ                      

01.06.04.01
Qualificação para a Modernização das 

Organizações do Terceiro Setor
пΦрноΣсл ϵ                    пΦрноΣсл ϵ                   -  ϵ                                   -  ϵ                                  -  ϵ                                  -  ϵ                             -  ϵ                           -  ϵ                      -  ϵ                      

носΦтотΦунлΣлф ϵ    нмлΦултΦнснΣрр ϵ  мопΦнтмΦпотΣол ϵ     мнтΦуфпΦлупΣор ϵ    млуΦнумΦмумΣму ϵ    ммΦфнсΦпроΣсн ϵ  тΦмумΦфуфΣфп ϵ   нлфΦфттΣтф ϵ   нфпΦпумΣун ϵ   

Ação-Tipo

Despesa submetida

Despesa Aprovada
Custo Total 

Aprovado
Compromisso

Total

0 Ό 
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Gráfico 14 - Distribuição da execução por Ação-Tipo 

 

Gráfico 15 - Evolução da execução validada 
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No que respeita à execução por Objetivo Geral, verifica-se que os objetivos 1 e 3 estão 

claramente acima da média do PO, em detrimento do objetivo 2, o que resulta dos 

seguintes aspetos: 

- O atraso que se verificou na implementação das medidas de investigação em 

contexto empresarial e de formação avançada; 

- Na falta de projetos que reúnam as condições necessárias a serem financiados no 

âmbito da qualificação para a modernização e serviços da administração pública. Neste 

ponto acresce referir que as despesas com a formação, de âmbito geral, destinada à 

administração pública local e regional, têm sido suportadas pelo orçamento regional; 

- A canalização dos recursos existentes, face á conjuntura económica e social presente, 

para a qualificação inicial, planos de transição para a vida ativa, formação de dupla 

certificação de desempregados e apoio à (re)integração de desfavorecidos em meio 

laboral. 
 

Quadro 39 - Distribuição do financiamento por Objetivos Gerais do Eixo 1  

 

 

 

 

3.2. Eixo prioritário 2 ς Assistência Técnica 
 

 

Até ao final de 2011, a execução deste eixo, em valores absolutos, quintuplicou face ao 

executado até final de 2010. No entanto, a taxa de execução ficou-se pelos 33,07%, o 

que representa um acréscimo de 18,32%. 

 

Esse resultado advém do facto de, em 2011, ter havido uma alteração à decisão de 

aprovação do PO, que consistiu na redução da contribuição FSE, de 85% para 25%, o 

Eixo 1 - Qualificação do capital 

humano, do emprego e da iniciativa 

para a competitividade regional

Dotação FSE 2007-

2013 (1)

Aprovações FSE                                                                           

(2)

Execução 

Validada               

(3)

Taxa de 

Aprovação 

(4)=(2)/(1)

Taxa de 

Execução 

(5)=(3)/(1)

OG1. Apoiar processos de 

modernização do tecido produtivo 

através do formanto do emprego 

qualificado, da aprendizagem ao longo 

da vida e do empreendedorismo

момΦлллΦлллΣлл ϵмпоΦрммΦлолΣмт ϵупΦмулΦорлΣлт ϵ109,55% 64,26%

OG2. Apoiar a estruturação do 

sistema da ciência e tecnologia e criar 

condições para a crescente 

aproximação ao tecido empresarial

нфΦлллΦлллΣлл ϵуΦфрнΦоофΣлу ϵоΦнлоΦпотΣун ϵ30,87% 11,05%

OG3. Fomentar a empregabilidade de 

públicos vulneráveis a aprtir da 

promoção das suas condições de 

inclusão social

нфΦлллΦлллΣлл ϵпуΦмлуΦптсΣрл ϵнлΦуфтΦофоΣнф ϵ165,89% 72,06%

Total муфΦлллΦлллΣлл ϵнллΦртмΦупрΣтр ϵмлуΦнумΦмумΣму ϵ106,12% 57,29%
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que originou um acréscimo considerável ao nível da dotação global do Eixo, conforme 

reportado no relatório de 2010. 

 

Assim, considerando que ainda não havia projetos com saldo aprovado, a nova taxa de 

cofinanciamento foi aplicada a todos os projetos da assistência técnica. 

 

Nesta tipologia existe um projeto por ano civil, a partir de 2009, relativo às despesas 

incorridas no âmbito da gestão do Programa. 

 

Quadro 40 - Execução do Eixo 2 

 

 

Conforme se pode constatar, pela repartição da despesa total executada, pela sua 

natureza, verifica-se que as que dão um maior contributo para a execução são os 

encargos com pessoal, com 54,5%, e os encargos com estudos e avaliação com 20%. 

 

Quadro 41 - Assistência Técnica ς Natureza da Despesa 

Natureza da despesa
Despesa 

Aprovada

Encargos com formação нΦфнтΣлф ϵ

Encargos com Pessoal пфпΦомнΣфо ϵ

Encargos com instalações e equipamentos não informáticos уоΦомпΣлт ϵ

Encargos com informática уΦпупΣнп ϵ

Encargos com Informação e Publicidade ооΦоннΣфм ϵ

Encargos com Estudos de Avaliação мумΦтруΣнл ϵ

Encargos com a promoção de encontros e seminários temáticos сΦнрмΣфф ϵ

Despesas Gerais de funcionamento пуΦтпмΣст ϵ

Outras despesas de Assistência Técnica птΦмснΣсл ϵ

Total флсΦнтрΣтл ϵ 

 

 

 

 

 

 

N.º Designação Total FSE OSS Outra Rec. Prop. CP

02.01.01.01 Assistência Técnica мΦпсоΦуфпΣфн ϵ     мΦпсоΦуфпΣфн ϵ     флсΦрпмΣоо ϵ     флсΦнтрΣтл ϵ    оолΦсунΣст ϵ    -  ϵ            ртрΦрфоΣло ϵ  -  ϵ              -  ϵ         

мΦпсоΦуфпΣфн ϵ   мΦпсоΦуфпΣфн ϵ  флсΦрпмΣоо ϵ  флсΦнтрΣтл ϵ  оолΦсунΣст ϵ  -  ϵ       ртрΦрфоΣло ϵ -  ϵ        -  ϵ     

Ação-Tipo

Despesa submetida

Despesa Aprovada
Custo Total 

Aprovado
Compromisso

Total
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4 > COERÊNCIA E CONCENTRAÇÃO: INTERLIGAÇÃO DO PRO-EMPREGO 
COM AS POLÍTICAS ACTIVAS DE EMPREGO E O PLANO REGIONAL DE 
EMPREGO PARA 2010 ς 2015 
 
O Programa Operacional do Fundo Social Europeu para os Açores, PRO-EMPREGO, ao 

longo de 2011, tal como tem feito até então, continua a influenciar e a estruturar a 

atuação das políticas públicas açorianas de emprego e qualificação, que se encontram 

consagradas no Plano Regional de Emprego aprovado por Resolução do Conselho do 

Governo nº 150/2010 de 25 de Outubro. 

 

Este Plano encontra-se estruturado em termos de políticas, medidas, dispositivos e 

ações públicas em plena sintonia com o PRO-EMPREGO.  

 

O Plano Regional de Emprego é o documento que orienta a atuação do Governo 

Regional dos Açores em matéria de políticas ativas para o emprego, que na conjuntura 

difícil de 2011, vê reforçado a sua pertinência. 

 

Pretende-se que este Plano aprofunde e alargue as estratégias para a 

empregabilidade, quer reforçando a sua atuação junto dos públicos mais 

desfavorecidos perante o mercado de trabalho, dos inativos, como também junto dos 

ativos, trabalhadores e desempregados, quer integrando medidas de fomento de 

mecanismos da dinâmica do mercado de trabalho, ou, ainda, de ações de tratamento 

do desemprego conjuntural, como as de minimização dos efeitos negativos do 

desemprego. 

 

Este Plano de Emprego não tem como objetivo direto o fomento da atividade 

económica, a qual induz, logicamente, o crescimento do próprio emprego, e que é, 

também, planificado e definido em outros instrumentos de política económica e 

financeira do Governo Regional dos Açores, em particular através dos planos Anuais e 

a de Médio Prazo. No entanto, os efeitos das políticas para a empregabilidade nele 

definidos, ao promoverem a inserção no mundo do trabalho de mais açorianos, uma 

maior qualificação dos ativos, possuem, de facto, um impacto positivo na nossa 

capacidade produtiva, e, consequentemente, na nossa atividade económica. 

 

Por isso, para além de outros instrumentos de política económica e financeira que 

podem, ao longo do tempo de atuação deste plano, ter uma potenciação do 

crescimento económico, ou, em caso de baixa conjuntura, uma função de minimização 
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dos efeitos negativos de conjunturas externas adversas, este Plano de Emprego visa 

essencialmente cumprir um papel, que cabe ao Governo Regional dos Açores, de 

orientação estratégica das políticas para a capacitação dos açorianos em encontrar 

emprego, manter um emprego ou mudar de emprego, ou seja, das políticas para a 

empregabilidade.  

 

Este Plano de Emprego visa, assim, cumprindo o estabelecido no programa do X 

Governo Regional dos Açores, dotar os residentes de maior empregabilidade, e ao 

mesmo tempo, dotar as empresas de melhor qualidade, fator determinante para 

alcançar uma maior competitividade do tecido empresarial e organizacional. Este 

Plano de Emprego visa, também, uma maior capacidade de atuação de carácter 

conjuntural minimizando os efeitos negativos do desemprego, através de um 

acompanhamento mais próximo dos desempregados. 

 

O Plano Regional de Emprego para 2010 ς 2015 consolida, ainda, uma intensa ação 

sobre os fatores que influenciam uma desejada, necessária e saudável dinâmica do 

mercado de trabalho e também uma inédita atuação ao nível da vigilância estratégica 

da situação do emprego nos Açores.  

 

Perante os resultados positivos obtidos desde 1998 com os planos, programas e 

dispositivos Regionais de Emprego anteriores, é objetivo central manter o tratamento 

de uma fragilidade ancorada na baixa qualificação ou ainda na qualificação inadequada 

dos recursos humanos açorianos. 

 

Este Plano de Emprego visa também impulsionar a dinâmica dos mecanismos de 

recrutamento e de fluidez do mercado de emprego, com políticas de fomento do 

acompanhamento de desempregados, com efeitos desejados a nível da valorização e 

da segurança no trabalho 

 

Pretende-se, assim, entre 2010 e 2015, agir junto 150.000 açorianos de camadas 

sociais, profissionais e etárias diversas: perto de 115.000 trabalhadores, 8.000 

desempregados, 7.000 inativos e 20.000 jovens. 

 

Pretende este Plano Regional de Emprego para os Açores, desde logo, agir junto dos 

jovens em processo de qualificação profissional inicial, insistindo na estratégia da 

preparação para a vida ativa, fator essencial para a empregabilidade. Também, junto 

dos jovens, se pretende promover estratégias de transição para a vida ativa sobretudo 
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junto daqueles que apresentam um percurso escolar menos próximo do tecido 

empresarial. Isto tem um objetivo claro: fazer com que os jovens cheguem ao mundo 

do trabalho com o máximo de possibilidades de emprego. Assim, o objetivo é o de 

fazer com que os jovens cheguem ao mundo do trabalho com capacidades próprias de 

encontrar emprego e, consequentemente capacidade de empregabilidade, 

potenciando uma aproximação entre a procura e a oferta. Não é por acaso que o 

número de jovens à procura do primeiro emprego passou, desde que foram 

implementadas estas medidas, de mais de 2.000 para menos de 600. 

 

Pretende este Plano, ainda, atuar junto dos ativos trabalhadores fazendo com que, 

através de uma qualificação mais adequada e mais próxima de novas competências, 

haja um maior reconhecimento do profissionalismo existente nos Açores. Desta 

forma, centramos a nossa ação na questão da formação, valorização, validação e 

reconhecimento de competências que milhares de trabalhadores açorianos 

necessitam. Agimos, assim, também aqui, no sentido de uma maior empregabilidade, 

ou seja de uma maior capacidade própria em manter o seu emprego ou em mudar de 

emprego 

 

Este Plano pretende, evidentemente, agir igualmente junto dos desempregados no 

encaminhamento para um emprego, na elaboração de Planos Pessoais de Emprego 

através de uma qualificação para uma maior empregabilidade, nomeadamente através 

do programa Reativar e, também, na colocação em programas de minimização dos 

efeitos sociais do desemprego.  

 

Perímetro de intervenção do Plano Regional de Emprego

Inactivos

Trabalhadores ReformadosEns.Prof.

Secundário

Superior

Sist. Ensino

Desempregados

J
o
v
e
n
s
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Apesar de ambicioso pretende-se que os Serviços Públicos de Emprego possam dar 

resposta em 100 dias aos desempregados inscritos. Em 2011, em consequência da 

atuação vigorosa de várias medidas financiadas pelo PRO-EMPREGO para 

desempregados, nomeadamente as de qualificação de desempregados, conseguimos 

que estes tenham obtido resposta dos Serviços Públicos em menos de 80 dias. 

 

É também objetivo deste Plano criar as condições de implementação de uma vigilância 

estratégica nas questões ligadas ao emprego e à qualificação profissional, em 

particular nas informações necessárias a ter em conta para o controlo do trabalho 

ilegal e do trabalho precário. 

 

Pretende-se, ainda, agir junto de uma franja importante de inativos através quer da 

sua qualificação quer da implantação de um certo número de iniciativas que visam 

uma maior atratividade do mundo do trabalho. 

 

Marcadamente distinta do anterior, a centralidade da atuação encontra-se também no 

estímulo para a empregabilidade dos ativos empregados, ativos desempregados e na 

inserção profissional dos inativos, no intuito de alargar a população ativa e empregada, 

e, em simultâneo, reforçar as qualificações escolares e profissionais dos indivíduos e 

sua a motivação para o empreendedorismo.  

 

Agrupamos o Plano Regional de Emprego para 2010 ς 2015, assim, em quatro grandes 

Eixos de Atuação (EA), em 7 Objetivos Estratégicos, 14 Estratégias e 56 Medidas 

Operacionais. 

 

O primeiro Eixo de Atuação articula Medidas Estruturais e inclui as medidas ativas para 

a empregabilidade de carácter permanente, que necessitam respostas estabilizadas, 

provavelmente, no espaço temporal de uma geração. 

 

O segundo Eixo de atuação tem a ver com medidas de carácter conjuntural, que para 

cada ano N devem ser avaliadas ς a medida e a conjuntura que levou à medida ς no 

ano N+1, de modo a manter, retificar ou anular a medida para o ano N+2. 

 

O terceiro Eixo de Atuação coloca as medidas de funcionamento do Mercado de 

Trabalho, considerando que um dos problemas na dinâmica do mercado de emprego é 
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a necessidade de maior fluidez no funcionamento a par de uma maior segurança neste 

Mercado.  

 

O quarto Eixo de Atuação tem a ver com as Medidas de Acompanhamento e de 

Vigilância Estratégica, observando a necessidade de articulação permanente entre as 

medidas e de, mais do que avaliar o passado, possuir instrumentos de análise de 

carácter prospetivo, a fim de agirmos em antecipação, mais do que em reação. 

 

O Financiamento deste Plano ronda os 325 milhões de euros para 2010 ς 2015, sendo 

assegurado pelo PRO-EMPREGO, bem como os orçamento do Fundo Regional de 

Emprego, da DRTQPDC, da DREF, da DRAIC, Pro-Convergência e da DRCT.  

Uma vez que a conjuntura atual no contexto nacional e internacional não é favorável à 

atividade económica, de modo a evitar algumas perturbações na economia açoriana, 

desenhou-se um pacote de medidas de carácter temporário e excecional de modo a 

reforçar a capacitação das organizações e das pessoas para fazer face à sua maior 

fragilização face a este contexto. 

 

Trata-se sobretudo, no contexto atual, de transformar uma fragilidade dos 

desempregados em oportunidades de qualificação. 

 

Assim em 2011 colocou-se um número significativo de desempregados (por volta de 

um terço) em ações de qualificação profissional, de preferência de dupla certificação 

(profissional e académica, bem como um número significativo de desempregados em 

programas ocupacionais). 

 

Também o reforço das estratégias para a vida ativa, como o programa Estagiar L, para 

levar a que jovens recém-licenciados ou mestres possam adquirir competências 

transversais estagiando nas empresas teve como efeito um aumento significativo da 

empregabilidade dos que possuem ensino superior. 

 

Constata-se, verificando os valores do Instituto Nacional de Estatística, que o número 

de licenciados e mestres empregados aumentou entre 2007 e 2011 - em plena crise -, 

de 8.869 para 13.474, ou seja mais de 50% em apenas 5 anos, em particular nas 

licenciadas (mais de 60%), que são valores absolutamente extraordinários.  
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Gráfico 16 

 

Decorre ainda da intervenção programada em matéria de emprego quer a introdução 

quer a continuidade de medidas de política de emprego que estimulam a procura de 

qualificações por parte do tecido empresarial, por via do reconhecimento do retorno 

económico empresarial em consequência da mobilização de certas competências para 

o seio das organizações. 

 

Em todos estes objetivos do Plano Regional de Emprego para os Açores para 2010- 

2015 encontramos os definidos e operacionalizados no PRO-EMPREGO. 
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Até ao ensino Básico - 3º Ciclo Secundário Superior

2007 83.816 56.125 27.691 14.599 6.466 8.132 8.869 3.303 5.566

2008 88.148 58.253 29.895 14.081 5.882 8.199 8.938 3.654 5.284

2009 84.741 55.744 28.996 16.531 7.352 9.176 10.900 3.912 6.988

2010 80.543 53.227 27.316 17.107 8.013 9.095 12.635 4.417 8.218

2011 78.941 50.640 28.301 14.327 6.350 7.977 13.474 4.353 9.122

População Empregada na RAA segundo habilitações e sexo
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 O PREA: Uma Intervenção estruturante num alargado leque de estratégias articuladas  

com o PRO-EMPREGO 

A interligação entre as medidas do Plano Regional de Emprego e o PRO-EMPREGO 

MEDIDA PÚBLICO-ALVO OBJETIVO 

QUANTIFICADO 
PROMOTOR FINANCIAMENTO 

 
EA1. MEDIDAS ESTRUTURAIS  

E1. FORMAÇÃO PROFISSIONAL INICIAL 

PROFI J Jovens com o 4º, 6º ou 9º ano Fluxo anual de 
entrada e de saída 
de 2000 jovens 
12.000 Jovens 
formados e 
certificados 

Entidades formadoras 
Acreditadas 
Escolas Profissionais 
Escola do ensino regular 
ENTA 

 
ORAA 
 
 
PRO-EMPREGO 

Ensino Profissional 

Formação em alternância 

Cursos de Qualificação  

Cursos de Especialização 
Tecnológica 

Jovens com o 12ºano UAC 
ENTA 

E2. ESTRATÉGIAS DE TRANSIÇÃO PARA A VIDA ACTIVA 

ESTAGIAR T Jovens com cursos profissionais 
nível 3 ou 4 

 
4000 Jovens 

Empresas 
IPSS 
Administração Pública  

PRO-EMPREGO 
FRE 
ORAA  ESTAGIAR L Jovens licenciados ou mestres 

recém-formados 

ESTAGIAR U Jovens estudantes universitários 1500 Jovens Empresas ORAA ς FRE 
 

Eurodisseia Jovens profissionalizados com 
menos de 30 anos 

400 Jovens Empresas Assembleia das 
Regiões da 
Europa / FRE  

Formação de reconversão 
de licenciados 

Jovens licenciados ou mestres 
recém-formados em áreas de baixa 
empregabilidade 

500 Jovens DRTQPDC / UAC / 
Universidades 

 
-ORAA 



RELATÓRIO DE EXECUÇÃO > 2011 < 
 

73 
 

MEDIDA PÚBLICO-ALVO OBJETIVO 

QUANTIFICADO 
PROMOTOR FINANCIAMENTO 

E3. FORMAÇÃO DE ACTIVOS 

Formação Inter-empresas Trabalhadores em ações de 
Formação comum a várias 
empresas  

60.000 
Participações 

 
Entidades formadoras / 
Empresas 

 
 
 
 
 
 
PRO-EMPREGO 
 
ORAA 
 

Formação Intra-Empresas Trabalhadores em Planos de 
formação internos a cada empresa 

Formação ς Emprego Trabalhadores em formação 
substituídos por desempregados 

800 Participações DRTQPDC 

Cursos de Educação 
Formação 

Trabalhadores sem escolaridade 
obrigatória 

750 Participações  
Entidades formadoras / 
Empresas Cursos de Atualização Trabalhadores em sectores em 

reconversão 
 

5.000 Participações 

Cursos de reconversão 
profissional 

1.000 Participações 

E4. QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL DE DESEMPREGADOS 

Reativar Desempregados e inativos que não 
possuam escolaridade obrigatória 
ou possuindo-a pretendam adquirir 
formação profissional para 
ingresso no mercado de trabalho 

 
8.000 

 
Entidades formadoras 
DRTQPDC 

PRO-EMPREGO 
 
ORAA 
 
FRE 

Planos Pessoais de Emprego Desempregados registados 10.000 DRTQPDC  ORAA 

E5. INTERVENÇÃO SOCIAL PARA A EMPREGABILIDADE 

Empresas de Inserção Empresas que contratem 
desempregados fragilizados 

 
20 

DRTQPDC ORAA 
FRE 

Medidas do Mercado Social 
de Emprego 

Desempregados ou inativos 
fragilizados em ações de ocupação 
ou de qualificação 

400 DRTQPDC 
Entidades formadoras 

PRO-EMPREGO 
ORAA, FRE 

Programas de aquisição de 
competências básicas para 
a empregabilidade 

Desempregados ou inativos 
fragilizados em ações de ocupação 
ou de qualificação 

1.200 Entidades formadoras PRO-EMPREGO 
 
ORAA 
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MEDIDA PÚBLICO-ALVO OBJETIVO 

QUANTIFICADO 
PROMOTOR FINANCIAMENTO 

Projetos-piloto de formação 
ς ação para a inclusão social 

Desempregados ou de inativos 
fragilizados em ações de 
qualificação inovadoras 

400 Entidades formadoras PRO-EMPREGO 
ORAA 

Microcrédito Desempregados sem recursos 
económicos para acesso ao crédito 
bancário pelas vias normais 

300 DRAICE 
DRTQPDC 

ORAA 

Emprego de Portadores de 
deficientes:  

Apoio à contratação, à criação do 
próprio emprego e apoio à 
adaptação de Postos de Trabalho 

250 DRTQPDC PRO-EMPREGO 
ORAA 
FRE 

Programa FIOS Beneficiários do RSI 4.000 DRTQPDC, DRIO, IAS, DREF DRTQPDC, 
DRIO, IAS, DREF 

E6. FOMENTO DO EMPREGO DE QUALIDADE EM CIÊNCIA, INOVAÇÃO E TECNOLOGIA 

Cursos para Executivos Executivos de topo 200 DRTQPDC (com a FLAD) ORAA 
FLAD 

Formação Avançada de 
suporte a projetos de 
empreendedorismo de base 
tecnológica 
 

Licenciados, Mestres e Doutores 250 FRCT PRO-EMPREGO 
ORAA 
FRCT 

Bolsas de Investigação em 
Interfaces orientadas para a 
dinamização de nova 
capacidade Empresarial 
 

Licenciados, Mestres e Doutores 400 FRCT PRO-EMPREGO 
ORAA 
FRCT 

E7. FOMENTO DO EMPREENDEDORISMO 

Cursos de 
Empreendedorismo 

Jovens profissionais e licenciados 3.000  PRO-EMPREGO 
ORAA 

Criação do Próprio Emprego Desempregados subsidiados 100 Segurança Social ORAA,  SS 

Ações de Estímulo ao Grande público, em particular 1.200  PRO-EMPREGO 
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MEDIDA PÚBLICO-ALVO OBJETIVO 

QUANTIFICADO 
PROMOTOR FINANCIAMENTO 

empreendedorismo estudantes do secundário e 
superior 

ORAA, DRAICE 

E8. CONSULTORIA ESTRATÉGICA EMPRESARIAL 

Consultoria Estratégica 
Empresarial 

Empresas 250 Consultores acreditados PRO-EMPREGO 
ORAA 

E9. AQUISIÇÃO DE COMPETÊNCIAS NUMÉRICAS 

Tecnologias de Informação 
e Comunicação 

Desempregados, ativos e inativos 12.000 Entidades formadoras PRO-EMPREGO 
ORAA 

E10. FOMENTO DO EMPREGO FEMININO 

Berço de Emprego Trabalhadoras grávidas 
Desempregadas 

2.000 Empresas  
Administração pública 

PRO-EMPREGO 
ORAA, FRE 

Ações de Sensibilização Sociedade Civil 2.500 DRTQPDC ς AQE PRO-EMPREGO 
ORAA, DRIO 

E11. QUALIFICAÇÂO SECTORIAL 

Fomento de Planos, 
dispositivos e ações para as 
IPSS 

Ativos que já trabalham, ou 
pretendem trabalhar, no Sector 
Social 

3.000 Participações  PRO-EMPREGO 
ORAA 

Fomento de Planos, 
dispositivos e ações para o 
Turismo 

Ativos que já trabalham, ou 
pretendam trabalhar, no turismo 

3.000 Participações  PRO-EMPREGO 
ORAA 

EA2. MEDIDAS CONJUNTURAIS 
E12. PROGRAMA DE QUALIFICAÇÃO EMPRESARIAL 

Programa de Qualificação 
Profissional 

Trabalhadores que frequentam 
ações de formação profissional em 
situação de suspensão de contrato 
de trabalho 

300 Empresas 
Entidades Formadoras 

PRO-EMPREGO 
ORAA 
FRE 

 
 



RELATÓRIO DE EXECUÇÃO > 2011 < 
 

76 
 

MEDIDA PÚBLICO-ALVO OBJETIVO 

QUANTIFICADO 
PROMOTOR FINANCIAMENTO 

E13. MANUTENÇÂO DE POSTOS DE TRABALHO 
Manutenção de Postos de 
Trabalho 

Trabalhadores de empresas em 
dificuldades 

750 Empresas FRE 
ORAA 

E14. MINIMIZAÇÃO DOS EFEITOS SOCIAIS DO DESEMPREGO 
PROSA Desempregados que não aufiram 

subsídio de desemprego 
3.000 Entidades Públicas 

IPSS 
PRO-EMPREGO 
FRE, ORAA 

CTTS Desempregados que aufiram 
subsídio de desemprego 

4000 Entidades Públicas 
IPSS 

PRO-EMPREGO 
ORAA, FRE,  SS 

 
EA3. MEDIDAS FUNCIONAIS  

Valorizar Desempregados e Trabalhadores 
com experiência profissional   

20.000 DRTQPDC e DREF PRO-EMPREGO 
ORAA FRE 

Certificação Europeia e 
Alargamento da 
Certificação das Profissões 

 100 Profissões 
Certificáveis em 
2015 

 
 
 
 
DRTQPDC 

ORAA 

Bolsas de Profissionais  Profissionais certificados 5.000 ORAA 

Acompanhamento externo Auditoria de Qualidade aos 
Serviços públicos de Emprego 

Melhorar o 
acompanhamento 

ORAA 

Tutor de Emprego Desempregados / Técnicos dos 
Serviços Públicos de Emprego 
 

ORAA 

Estratégias de Divulgação Jovens, grande público, empresas 6 Fóruns ORAA 

Estratégias de Valorização 
das Profissões 

Jovens, grande público, empresas 6 Eventos ORAA 

EA4. MEDIDAS DE ACOMPANHAMENTO E VIGILÂNCIA ESTRATÉGICA ς р aϵ 
Comissão Regional de 
Acompanhamento de 
Medidas de Emprego 

  DRTQPDC ORAA 



RELATÓRIO DE EXECUÇÃO > 2011 < 
 

77 
 

MEDIDA PÚBLICO-ALVO OBJETIVO 

QUANTIFICADO 
PROMOTOR FINANCIAMENTO 

Elaboração de estudos 
prospetivos 

 2 por ano  
 
DRTQPDC ς OEFP 

 
ORAA 

 
        FRE 

Elaboração de estudos de 
conjuntura 

 1 Por ano 

Elaboração de estudos de 
Resultados 

 3 por ano 

Elaboração de Instrumentos 
de análise do Mercado de 
Trabalho 

 3 por ano 

Estatísticas do Emprego e 
Recursos Humanos 

 2 por ano 
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Uma característica importante deste Plano Regional de Emprego vem do facto de aliar 

novos perímetros de atuação com alguma continuidade, já que o Plano Regional de 

Emprego que vigorou de 1998 a 2006 obteve resultados que aconselham a manter 

alguma filosofia de atuação já implementada. 

 

Para ilustrar a eficácia quer do Plano Regional de Emprego anterior, quer da sua 

ligação como o Programa Operacional de então, o PRODESA, abaixo descrevemos a 

evolução dos indicadores mais relevantes comparando os valores antes da entrada em 

execução do Plano de Emprego (1997) com os valores do ano 2007. 

 

Em primeiro lugar o impacto no emprego global e no desemprego, mas também, para 

uma análise mais fina, medindo o impacto no emprego jovem e o impacto no emprego 

de qualidade. 

 

Para todos estes indicadores analisamos aqui também a evolução do emprego 

feminino. Nesta análise é dado particular relevância à evolução no emprego inserido 

nas empresas privadas que decorre dos Quadros de Pessoal por estas apresentadas.  

 

 

5 > PROGRAMAS FEDER/FUNDO DE COESÃO 
 

Não aplicável 

 

6 > ASSISTÊNCIA TÉCNICA 
 

A informação consta do ponto 3.2 ς Execução do Eixo II 
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7 > INFORMAÇÃO E PUBLICIDADE 
 

 
Neste capítulo pretende-se evidenciar as ações implementadas no âmbito do plano de 

comunicação do Programa Operacional do Fundo Social Europeu para a Região 

Autónoma do Açores ς PRO-EMPREGO. 

 

O Plano de Comunicação deste PO foi concebido tendo por base uma Comunicação e 

divulgação eficazes partindo de objetivos claramente definidos para que os resultados 

fossem os pretendidos. 

 

A informação e divulgação do PRO-EMPREGO está assente na concretização de quatro 

objetivos fundamentais, patentes em Plano de Comunicação, sendo de realçar os que 

pretendem aumentar a visibilidade da Acão da União Europeia. Esta visibilidade é feita 

através da sensibilização da opinião pública para o papel dos Fundos Estruturais, em 

particular do Fundo Social Europeu, no que concerne ao apoio concedido ao 

desenvolvimento regional e à coesão económica e social. 

 

Neste contexto e tendo sempre em linha de conta os objetivos previamente definidos, 

a divulgação do PRO-EMPREGO segue a estratégia definida em Plano de Comunicação. 

A divulgação deste programa operacional tem sempre como principal finalidade a sua 

visibilidade no que concerne a potenciar uma visão de futuro com o objetivo de 

incrementar os progressos obtidos na formação profissional e a inserção no mercado 

de trabalho de públicos socialmente vulneráveis. Fomentar e desenvolver práticas de 

qualificação de ativos, através do empreendedorismo jovem e apostar no 

desenvolvimento de técnicas de informação e conhecimento, são também apostas 

deste Programa Operacional. 

 

A entidade responsável por este PO, Direção Regional do Trabalho, Qualificação 

Profissional e Defesa do Consumidor em 2011 implementou medidas de divulgação e 

comunicação deste programa, utilizando uma estratégia de proximidade com o 

público-alvo. Dada a sua variedade de domínios de intervenção e tipologias de 

projetos, é rapidamente compreensível que o presente Programa Operacional abranja 

um público-alvo muito diversificado, ao qual deverá ser transmitido todos os valores 

subjacentes ao Programa Operacional da Região Autónoma dos Açores. 

 

Este público abrange grande parte da sociedade açoriana: jovens, trabalhadores, 

desempregados, inativos, ou seja 70% da população Açoriana. 

 



RELATÓRIO DE EXECUÇÃO > 2011 < 
 

80 
 

Importante será, de forma breve, referenciar que para a divulgação e comunicação 

deste Programa foram definidos os seguintes públicos-alvo que se encontram 

expressos em Plano de Comunicação: 

 

γ Público em Geral 

Comunicar junto da População do arquipélago, ou seja, os que apesar de não terem 

uma relação direta ou contratual com o Programa Operacional, podem e devem ser 

informados sobre os seus objetivos, o papel relevante do apoio comunitário e os 

resultados obtidos. 

 

γ Potenciais Beneficiários 

Os que não tendo ainda uma relação direta com o programa, potencialmente podem 

vir a ter, por se encontrarem dentro do intervalo das categorias de beneficiários 

propostos nos diferentes objetivos específicos previstos no Programa. 

 

γ Parceiros Sociais e Entidades 

Os organismos e entidades que colaboram na concretização dos objetivos estratégicos 

do PRO-EMPREGO, nomeadamente: 

ω ¢ŜŎƛŘƻ Ŝmpresarial regional, público e privado 

ω 9ǎǘŀōŜƭŜŎƛƳŜƴǘƻǎ ŘŜ Ŝƴǎƛƴƻ Ŝ CƻǊƳŀœńƻ tǊƻŦƛǎǎƛƻƴŀƭ 

ω LƴǎǘƛǘǳƛœƿŜǎ ŘŜ ǇŜǎǉǳƛǎŀ ŎƛŜƴǘƝŦƛŎŀ Ŝ Lϧ5 

ω LƴǎǘƛǘǳƛœƿŜǎ ŘŜ ŀpoio e reinserção Social 

 
 
7.1 γ COMUNICAÇÃO E DIVULGAÇÃO DO PROGRAMA OPERACIONAL 
 
 
7.2 γ Imagem de Marca 
 

No ano de 2011e já tendo criada uma imagem de marca para o PRO-EMPREGO cujo 

layout evidenciava a importância do PRO-EMPREGO para um projeto de vida de 

ǎǳŎŜǎǎƻ Ŝ ƳŀƴǘŜƴŘƻ ǎŜƳǇǊŜ ƻ [ŜƳŀ ŘŜǎǘŜ tǊƻƎǊŀƳŀ άh tǊƛƳŜƛǊƻ Ǉŀǎǎƻ ǇŀǊŀ ǳƳ ŦǳǘǳǊƻ 

ƳŜƭƘƻǊέΣ Ŧƻƛ ƭŜǾŀŘƻ ŀ Ŏŀōƻ ŘŜ ŀŎƻǊŘƻ ŎƻƳ ŀ ƛƳŀƎŜƳ ƛƴƛŎƛŀƭ Ŝ ƳŀƴǘŜƴŘƻ ƻ ǎƭƻƎŀƴ ŎǊƛŀŘƻ 

para o efeito, um layout que tem como objetivo primeiro dar a ideia de coesão, de 

partilha, de equipa que tem uma única finalidade, atingir os objetivos traçados, 

potenciando o Sucesso na vida ativa dos seus intervenientes, ultrapassando os 

constrangimento que uma baixa qualificação impõe. Esta nova imagem, tem inúmeros 

seguidores, em que o PRO-EMPREGO é o Líder.  
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тΦо γ Divulgação do PRO-EMPREGO 
 

Em 2011 o PRO-EMPREGO foi presença assídua em eventos, conferencias, momentos 

de divulgação promovidos por entidades externas, assim como pela entidade gestora 

do Programa Operacional.  

Como poderemos verificar através da apresentação que se segue, o gestor do 

programa esteve presente em vários momentos que potenciaram a divulgação do 

PRO-EMPREGO, dando visibilidade ao mesmo. 
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Governo dos Açores cria site para facilitar a contratação de profissionais de 
qualidade na Região  
quinta - feira, 15 de Dezembro de 2011  

 
 

 

ñA partir de hoje, o Governo dos Açores disponibiliza uma bolsa regional de 

profissionais certificados, denominada CERTIFICAR, a qual poderá ser acedida através 

do endereço eletrónico: www.certificar.azores.gov.pt. 

 

A iniciativa foi hoje apresentada, em Ponta Delgada, pelo Diretor Regional do Trabalho, 

Qualificação Profissional e Defesa do Consumidor e gestor do PRO-EMPREGO, visa a 

divulgação de profissionais qualificados entre as empresas na Região. 

Segundo Rui Bettencourt, o novo sítio da Internet, disponível no portal do Governo dos 

!œƻǊŜǎΣ Ƨł Ŏƻƴǘŀ ŎƻƳ тΦуот ǊŜƎƛǎǘƻǎ Ŝ ŦǳƴŎƛƻƴŀ ŎƻƳƻ άǳƳŀ ǊŜŘŜ ǎƻŎƛŀƭ ŘŜ ǇǊƻŦƛǎǎƛƻƴŀƛǎ 

ŎǊŜŘŜƴŎƛŀŘƻǎέΣ ƻƴŘŜ Ş ǇƻǎǎƝǾŜƭ ŀŎŜŘŜǊ ŀ ǳƳ Ǿŀǎǘƻ ƭŜǉǳŜ ŘŜ ƛƴŦƻǊƳŀœńƻΣ desde perfis, 

certificações obtidas, Curriculum Vitae, contactos, dispositivos de alerta até anúncios 

de procura de profissionais qualificados. 

  

/ƻƳ Ŝǎǘŀ ƳŜŘƛŘŀΣ ƻ ŜȄŜŎǳǘƛǾƻ ŀœƻǊƛŀƴƻ ǇǊŜǘŜƴŘŜ άǇƾǊ ŜƳ ŎƻƴǘŀŎǘƻ ƻǎ ŘƛŦŜǊŜƴǘŜǎ 

profissionais certificados, que estejam ou não a trabalhar e que pretendam mudar de 

ŜƳǇǊŜƎƻ ƻǳ ŜƴŎƻƴǘǊŀǊ ǳƳ ƴƻǾƻ ŜƳǇǊŜƎƻΣ ŜƳ ŜƳǇǊŜǎŀǎ ǊŜƎƛƻƴŀƛǎέΣ ǊŜŀƭœƻǳΦ 

 

Trata-ǎŜ ŘŜ ǳƳŀ ƛƴƛŎƛŀǘƛǾŀ ά ƛƴŞŘƛǘŀΣ ǇǊŜǾƛǎǘŀ ƴƻ tƭŀƴƻ wŜƎƛƻƴŀƭ ŘŜ 9ƳǇǊŜƎƻ ǇŀǊŀ нлмл 

ς 2015, única em Portugal, e que pretende flexibilizar a contratação de profissionais, 

http://www.certificar.azores.gov.pt/
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ƳŜƭƘƻǊŀƴŘƻ ƻ ŎƻƴǘŀŎǘƻ ŜƴǘǊŜ ƻǎ ǇǊƻŦƛǎǎƛƻƴŀƛǎ ŎŜǊǘƛŦƛŎŀŘƻǎ Ŝ ŀǎ ŜƳǇǊŜǎŀǎέΣ ŜȄǇƭƛŎƻǳ ƻ 

5ƛǊŜǘƻǊ wŜƎƛƻƴŀƭΣ ǎǳōƭƛƴƘŀƴŘƻ ǉǳŜ ŀ ƴƻǾŀ ŦŜǊǊŀƳŜƴǘŀ ǾŜƳ ŀǎǎƛƳ άŎƻƳǇƭŜƳŜƴǘŀǊ ŀǎ 

medidas estruturais e conjunturais do Plano Regionŀƭ ŘŜ 9ƳǇǊŜƎƻέΣ ōŜƳ ŎƻƳƻΣ 

άǊŜŦƻǊœŀǊ ǳƳ ŎƻƴƧǳƴǘƻ ŘŜ ƳŜŘƛŘŀǎ ŎƻƳ Ǿƛǎǘŀ ŀ ƳŜƭƘƻǊŀǊ ƻ ŦǳƴŎƛƻƴŀƳŜƴǘƻ Řƻ ƳŜǊŎŀŘƻ 

ŘŜ ǘǊŀōŀƭƘƻέΦ 

 

ά¦Ƴ Řƻǎ ŦŀǘƻǊŜǎ ǉǳŜ ƛƳǇŜŘŜ ǉǳŜ ŀ ŎƻƴǘǊŀǘŀœńƻ ŘŜ ōƻƴǎ ǇǊƻŦƛǎǎƛƻƴŀƛǎ ƴƻǎ !œƻǊŜǎ ǎŜƧŀ 

mais flexível e eficiente prende-se com o facto de muitas empresas não saberem onde 

estão os bons profissionais e estes últimos não saberem onde se encontram as 

ŜƳǇǊŜǎŀǎ ǉǳŜ ǊŜŎǊǳǘŀƳέΣ ǊŜǾŜƭƻǳ wǳƛ .ŜǘǘŜƴŎƻǳǊǘΣ ŀŘƛŀƴǘŀƴŘƻ ǉǳŜ ŜȄƛǎǘŜƳΣ ƴŀ wŜƎƛńƻΣ 

cerca de 20 mil profissionais certificados, nas mais variadas áreas de atividade 

económica, estando previsto abranger, até abril do próximo ano, a maioria destes 

profissionais, através do sistema Certificar. 

 

Para o Diretor Regional, a nova plataforma eletrónica traz vantagens para os 

profissionais, independentemente de serem trabalhadores ou de estarem 

desempregados, uma vez que permite a divulgação do seu perfil profissional junto do 

público em geral ou então apenas junto das entidades, tendo como finalidade 

aumentar a visibilidade do profissional no mercado de trabalho. 

Outras das mais-valias apontadas por Rui Bettencourt consistem na possibilidade de se 

efetuarem pesquisas de anúncios de procura de profissionais, divulgados pelas 

entidades, subscrição de notificações por email dos novos anúncios de procura de 

profissionais, e de interesse para os mesmos e a atualização da informação profissional 

junto da Direção Regional. 

 

Já as empresas, explicou o Diretor Regional, podem com este sistema pesquisar por 

profissionais certificados e aceder aos seus perfis, subscrever notificações por e-mail 

de novos profissionais certificados, de interesse para a entidade, divulgar anúncios de 

procura de profissionais e receber manifestações de interesse por parte destes 

últimos, obter mais informação nos perfis profissionais e ainda ter acesso a 

funcionalidades avançadas e únicas. 

 

Este sítio da Internet do Governo dos Açores alojará também, no futuro, outras 

funcionalidades diretamente relacionadas com a formação profissional na Região. 

A nova ferramenta foi criada e concebida por prƻŦƛǎǎƛƻƴŀƛǎ ŀœƻǊƛŀƴƻǎέΦ 
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Rui Bettencourt, Gestor do PRO - EMPREGO , realça importância do investimento nas pessoas  
quarta - feira, 14 de Dezembro de 2011  

Ponta Delgada, 7 de Dezembro de 2011  

ñbǳƴŎŀ ƻ ƛƴǾŜǎǘƛƳŜƴǘƻ ƴŀǎ ǇŜǎǎƻŀǎ Ŧƻƛ ǘńƻ ƛƳǇƻǊǘŀƴǘŜ ŎƻƳƻ ŀƎƻǊŀέΣ ŘŜǎǘŀŎƻǳ ƘƻƧŜΣ 

em Lisboa, o Diretor Regional do Trabalho e Gestor do Programa Operacional PRO-

EMPREGO, durante a reunião com uma equipa da Comissão Europeia liderada pela 

diretora da DG EMPLOI, Andrina Sukhova-Tosheva. 

bŀ ƻŎŀǎƛńƻΣ wǳƛ .ŜǘǘŜƴŎƻǳǊǘ ŘƛǎǎŜ ƳŜǎƳƻ ǉǳŜ άǎŜ Ƙł ǳƳ ƳƻƳŜƴǘƻ ƴŀ ǾƛŘŀ Řƻ CǳƴŘƻ 

{ƻŎƛŀƭ 9ǳǊƻǇŜǳ ŜƳ ǉǳŜ ƛƴǾŜǎǘƛǊ ƛƴǘŜƴǎŀƳŜƴǘŜ ƴŀǎ ǇŜǎǎƻŀǎ Ş ŦǳƭŎǊŀƭΣ Ş ŀƎƻǊŀέΣ 

ŀŎǊŜǎŎŜƴǘŀƴŘƻ ǉǳŜ άŁ ŘƛƳŜƴǎńƻ ŜǎǘǊǳǘǳǊŀƭ Řƻ ƛƴǾŜǎǘƛƳŜƴǘƻ ƴŀ ǉǳŀƭƛŦƛŎŀœńƻ dos 

portugueses junta-se agora a necessidade imperiosa de imaginar respostas que, ao 

mesmo tempo, aumentem a empregabilidade das pessoas e permitam minimizar os 

ŜŦŜƛǘƻǎ ƴŜƎŀǘƛǾƻǎ Řŀ ŎǊƛǎŜέΦ 

Segundo o Diretor Regional, os Açores aprovaram desde 2007, no quadro do atual 

período de programação que vigora até 2013, mais de 31 milhões de horas de 

formação para mais de 10.000 jovens, em formação inicial, e para mais de 35.000 

ativos, em particular, através de estratégias de qualificação de desempregados como 

os cursos REACTIVAR, de formação profissional de jovens e de estratégias de transição 

para a vida ativa.  

Falando, também, sobre a sua execução, como resposta à crise, Rui Bettencourt 

afirmou que a mesma tem vindo a ser intensificada, sublinhando que, enquanto o 

pagamento pelo PRO-EMPREGO rondava os 10 milhões de euros, por ano, entre 2007 

-ano do início do programa- e 2009, já em 2010 o programa pagou 36,5 milhões de 

euros, ultrapassando os 40 milhões em 2011. 

άh PRO-EMPREGO soube imaginar, desde 2006, respostas também para tempo de 

crise, o que agora tem sido aproveitado, tendo-se observado, em 2011, um 

ƛƴǾŜǎǘƛƳŜƴǘƻ ƴŀ ǉǳŀƭƛŦƛŎŀœńƻ ŘŜ ŘŜǎŜƳǇǊŜƎŀŘƻǎ ŘŜȊ ǾŜȊŜǎ ǎǳǇŜǊƛƻǊ Ł ŘŜ нллфέΣ 

acrescentou. 

bŜǎǘŜ ŎƻƴǘŜȄǘƻΣ ƻ 5ƛǊŜǘƻǊ wŜƎƛƻƴŀƭ ǊŜŎƻǊŘƻǳ ǉǳŜ άŜǎǘŀ ŎŀǇŀŎƛŘŀŘŜ ŘŜ previsão do 

PRO-9atwDh Ŝ ŀ ǊłǇƛŘŀ ŎŀǇŀŎƛŘŀŘŜ ŘŜ ŀŘŀǇǘŀœńƻέ ǉǳŜ ƻ ǇǊƻƎǊŀƳŀ ŀǇǊŜǎŜƴǘƻǳ ŦŀŎŜ 

Ł ŎǊƛǎŜ Ŧƻƛ άƭŀǊƎŀƳŜƴǘŜ ǎǳōƭƛƴƘŀŘŀ ǇŜƭƻ ǊŜǎǇƻƴǎłǾŜƭ ƴŀ /ƻƳƛǎǎńƻ 9ǳǊƻǇŜƛŀ Řƻ CǳƴŘƻ 
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{ƻŎƛŀƭ 9ǳǊƻǇŜǳ ǇŀǊŀ tƻǊǘǳƎŀƭΣ CǊŀƴȊ tƻƛƴǘŜƴŜǊέΦ 

άbńƻ ǇƻŘŜƳƻǎ ǇŜǊŘŜǊ ŘŜ Ǿƛǎǘŀ ŀ ƛƳǇƻǊtância da qualificação das pessoas, não só para 

qǳŜ ǘŜƴƘŀƳ ƛƴŘƛǾƛŘǳŀƭƳŜƴǘŜ Ƴŀƛǎ άŀǊƳŀǎέ para se inserirem ou para se manterem no 

mercado de trabalho, mas também porque, como apontam vários economistas 

europeus, só um elevado nível de qualificação pode permitir a criação de riqueza 

ǎǳǎǘŜƴǘŀŘŀέΣ ŘƛǎǎŜ ŀƛƴŘŀ wǳƛ .ŜǘǘŜƴŎƻǳǊǘΦ 

άIƻƧŜΣ Ŝ ƴƻ ŦǳǘǳǊƻΣ ǘŜǊ ƻǳ ƴńƻ ǊŜŎǳǊǎƻǎ ƘǳƳŀƴƻǎ ǉǳŀƭƛŦƛŎŀŘƻǎ ƴǳƳŀ ŜƳǇǊŜǎŀ Ŝ ƴƻ ǇŀƝǎ 

ŦŀȊ ŀ ŘƛŦŜǊŜƴœŀΣ ŀŦƛǊƳƻǳ ƻ 5ƛǊŜǘƻǊ wŜƎƛƻƴŀƭΣ ŎƻƴǎƛŘŜǊŀƴŘƻΣ ŀƛƴŘŀΣ ǎŜǊ άƳǳƛǘƻ ŘƛŦŜǊŜƴǘŜ 

a Europa possuir, ou não, capacidade de criar riqueza assente numa economia do 

conhecimento e da inovação de modo a poder manter uma Europa de direitos sociais 

ǎŜƳ ŜƴŘƛǾƛŘŀƳŜƴǘƻέΣ ŎƻƴŎƭǳƛƴŘƻ ǘǊŀǘŀǊ-ǎŜ Řƻ άŎŜǊƴŜ Řŀ ƴƻǎǎŀ ŀǘǳŀœńƻέΦ 

 

 

 

 
 
Seminário "A Certificação de Sistemas de Gest«o no Desempenho das Organiza­»esò 
segunda - feira, 28 de Novembro de 2011  

 
 

ñA APCER - Associação Portuguesa de Certificação ς realizou, em Ponta Delgada, no 

passado dia 15 de Novembro, um seminário sobre o tema "A Certificação de Sistemas 

de Gestão no Desempenho das Organizações". 

O referido Seminário contou, entre outros, com a participação do Gestor do PRO-

EMPREGO, Dr. Rui Bettencourt, que apresentou o sistema de Gestão da Qualidade, 

concebido de forma global, para a Direção Regional do Trabalho, Qualificação 

Profissional e Defesa do Consumidor, numa perspetiva de reforçar mecanismos de 

melhoria contínua, satisfação dos clientes (internos e externos) e de 
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sistematização/otimização dos processos inerentes à Organização em causa. 

Foi referido, durante o debate, que apostar na Qualidade é, também, apostar numa 

Administração Pública que pretende acautelar o futuro numa perspetiva de servir 

ƳŜƭƘƻǊ ƻǎ ŎƛŘŀŘńƻǎ ǉǳŜ ǇǊƻŎǳǊŀƳ ƻǎ ǎŜǳǎ ǎŜǊǾƛœƻǎέΦ  

 

 

 
 
O investimento nas políticas de emprego centrais para o nosso desenvolvimento  
segunda - feira, 28 de Novembro de 2011  

 

 

άwǳƛ .ŜǘǘŜƴŎƻǳǊǘΣ DŜǎǘƻǊ Řƻ tǊƻƎǊŀƳŀ hǇŜǊŀŎƛƻƴŀƭ Řƻ CǳƴŘƻ {ƻŎƛŀƭ 9ǳǊƻǇŜǳ ǇŀǊŀ ƻǎ 

Açores, PRO-EMPREGOΣ ǉǳŜ ŦŀƭŀǾŀ ǎƻōǊŜ ά! Inovação das Políticas de Emprego: a 

mais-Ǿŀƭƛŀ Řŀ ŀōƻǊŘŀƎŜƳ ǊŜƎƛƻƴŀƭέΣ ŜƳ tƻƴǘŀ 5ŜƭƎŀŘŀΣ ƴƻ ŃƳōƛǘƻ ŘŜ ǳƳŀ ƳŜǎŀ 

redonda com peritos europeus sobre a inovação de políticas sociais, integrada na 

Assembleia-Geral da Assembleia das Regiões de Europa - Açores 2011, considerou 

ƳŜǎƳƻ ǉǳŜ άŀǎ ǇƻƭƝǘƛŎŀǎ ŘŜ ŦƻǊƳŀœńƻ ǇǊƻŦƛǎǎƛƻƴŀƭ Ŝ ŘŜ ŜƳǇǊŜƎƻ ǎńƻ ǇƻƭƝǘƛŎŀǎ ŎŜƴǘǊŀƛǎ 

ƴƻ ǇǊƻƧŜǘƻ ǊŜƎƛƻƴŀƭ ŘŜ ŘŜǎŜƴǾƻƭǾƛƳŜƴǘƻέΦ 

Referindo-se em concreto aos Açores, Rui Bettencourt afirmou que a Região repensou 

as suas políticas de emprego financiadas pelo PRO-EMPREGO e considerou as 

άŦǊŀƎƛƭƛŘŀŘŜǎ Řƻǎ ŦŀǘƻǊŜǎ ŘŜ ŎƻƳǇŜǘşƴŎƛŀǎ ŎƻƳƻ ŦǊŀƎƛƭƛȊŀƴǘŜǎ ǇŀǊŀ ƻ ŘŜǎŜƳǇǊŜƎƻέΣ 

ƛƴǾŜǎǘƛƴŘƻ άŦƻǊǘŜƳŜƴǘŜΣ Ŝ ŜƳ ǇǊƛƳŜƛǊƻ ƭǳƎŀǊΣ ƴŀ ŦƻǊƳŀœńƻ ƛƴƛŎƛŀƭέΦ  

άbńƻ Ş ǇƻǊ ŀŎŀǎƻέΣ ŘƛǎǎŜΣ άǉǳŜ ŜƳ ŎŀŘŀ ǘǊşǎ Ƴƛƭ ƧƻǾŜƴǎ ǉǳŜ ǘƻŘƻǎ os anos saem para o 

mundo do trabalho, dois mil vêm do ensino profissional financiado pelo PRO-

EMPREGO Ŝ ŜƴǘǊŜ ŜǎǘŜǎ Ƙł ƳŜƴƻǎ ŘŜ нлл ƴƻ ŘŜǎŜƳǇǊŜƎƻέΦ 

Neste contexto explicou que foram introduzidas estratégias de acompanhamento de 
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todos aqueles que anualmente entraram no mercado de trabalho, bem como 

estratégias dirigidas aos desempregados, para que adquiram maior empregabilidade, 

aos trabalhadores, para que mantenham a sua empregabilidade, e aos inativos, para 

que sejam atraídos pelo mundo do trabalho. 

Rui .ŜǘǘŜƴŎƻǳǊǘ ŀŦƛǊƳƻǳ ŀƛƴŘŀ ǉǳŜ άŞ ǇǊŜŎƛǎƻ ƛƴǘŜƎǊŀǊ ŀ ŘƛƴŃƳƛŎŀΣ ƛƴŜƭǳǘłǾŜƭ Ŝ 

ǇŜǊƳŀƴŜƴǘŜ Řƻ ƳŜǊŎŀŘƻ Řƻ ŜƳǇǊŜƎƻέΣ ǎŜƴŘƻ ǉǳŜ άŘƻǊŀǾŀƴǘŜΣ ŘŜ ŦŀŎǘƻΣ ŀ ƳŜƭƘƻǊ 

segurança em termos de emprego advém da possibilidade de que as nossas 

competências sejam tão móveis quanto as necessidades de competências que o 

ƳŜǊŎŀŘƻ Řƻ ŜƳǇǊŜƎƻ ƳŀƴƛŦŜǎǘŀέΣ ŀŎǊŜǎŎŜƴǘŀƴŘƻ ǉǳŜ άǇŀǊŀ ŀƭŞƳ Řŀ ƎǊŀǾŜ ŎƻƴƧǳƴǘǳǊŀ 

ŀǘǳŀƭΣ Ş ƴƛǎǘƻ ǉǳŜ ǊŜǎƛŘŜƳ ŀǎ ƳŀƛƻǊŜǎ ŘƛŦƛŎǳƭŘŀŘŜǎ Řŀǎ ǇƻƭƝǘƛŎŀǎ ǇǵōƭƛŎŀǎ ŘŜ ŜƳǇǊŜƎƻέΣ 

Ƴŀǎ ƻƴŘŜ άŜƴŎƻƴǘǊŀƳƻǎ ƻǎ Ƴŀƛǎ ƛƴǘŜǊŜǎǎŀƴǘŜǎ ŘŜǎŀŦƛƻǎ ŘŜǎǎŀǎ ǇƻƭƝǘƛŎŀǎέΦ 

O Presidente da Comissão Europeia José Manuel Barroso deixou uma mensagem 
vídeo nesta Assembleia Geral onde apela à solidariedade face à ŎǊƛǎŜέ. 

 

 
 

 

Rui Bettencourt em Varsóvia a convite do Governo Polaco  
segunda - feira, 28 de Novembro de 2011  
 

 

 

άh DŜǎǘƻǊ Řƻ tǊƻƎǊŀƳŀ hǇŜǊŀŎƛƻƴŀƭ Řƻ C{9 ǇŀǊŀ ƻǎ !œƻǊŜǎΣ PRO-EMPREGO, 

participou, a convite do Governo polaco no Seminário "Catalysing reforms ς ESF 
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ǎǳǇǇƻǊǘ ŦƻǊ ōŜǘǘŜǊ ƎƻǾŜǊƴŀƴŎŜέ ŀ мф Ŝ нл ŘŜ hǳǘǳōǊƻ 

Nesta reunião foram debatidas com os gestores do Fundo Social Europeu de vários 

Estados Membro as questões ligadas ao desenho e à governanção dos programas do 

Fundo Social Europeu pós 2013 e que começam, a partir de agora, a ser imaginados e 

estruturados. 

Rui Bettencourt que foi acompanhado pelo Vogal do IGFSE, Dra. Joaquim Moura e 

pela responsável do Programa de Assistência Técnica, Dra. Cristina Farinha, 

aproveitou a ocasião para estabelecer contatos com outros gestores e recolher alguns 

elementos para a preparação do próximo período de programação para 2014 ς нлнлέΦ 

 
 

 

 

 

PRO - EMPREGO  marcou presença no Meeting Empresarial promovido pela Câmara do 
Comércio de A. H.  
segunda - feira, 3 de Outubro de 2011  
PRO - EMPREGO  marcou presença no Meeting Empresarial promovido pela Câmara do 
Comércio de Angra do Heroísmo.  

 

ñNos dias 20 e 21 de Setembro de 2011 decorreu em Angra do Heroísmo um Meeting 

Empresarial promovido pela Câmara do Comércio de Angra do Heroísmo. O 

Programa Operacional do Fundo Social Europeu para a Região Autónoma dos Açores 

ï PRO-EMPREGO marcou presença através de Stand criado para o efeito. Este 

momento teve como principal objetivo divulgar o programa, as suas potencialidades, 

assim como, proporcionar o esclarecimento de dúvidas relativamente ao mesmo. 

O Gestor do PRO-EMPREGO também marcou presença neste meeting empresarial 
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tendo proferido uma comunica­«o cujo tema foi ñDesafios para a Empregabilidade 

dos A­orianosò. 

 

O Gestor do PRO-EMPREGO afirmou que estão a ser desenvolvidas políticas de 

emprego que potenciem ao máximo a empregabilidade e que vão ao encontro das 

necessidades reais da economia regional. A parceria com as Câmaras do Comércio e 

outras associações empresariais tem-se revelado proveitosa para a empregabilidade 

e para o fortalecimento do tecido empresarial da Região 

. 

Na sua comunicação, perante uma plateia repleta de empresários, o Gestor do PRO-

EMPREGO, Rui Bettencourt apresentou números que provam que a qualificação 

profissional e os graus académicos superiores entretanto adquiridos, sobretudo por 

jovens açorianos, têm garantido uma empregabilidade notável. Aproveitou, ainda, a 

ocasião para relembrar programas de apoio ao emprego já em vigor e anunciou 

novas oportunidades nessa mat®riaò. 

  

 
 

 

Certificação da DRTQPDC 

quinta-feira, 22 de Setembro de 2011  

 

 

άA Certificação da DRTQPDC de acordo com a NP EN ISO 9001:2008 no âmbito da 

implementação do Sistema de Gestão da Qualidade (SGQ) 

No dia 1 de Setembro de 2011, decorreu em Ponta Delgada a entrega formal de 

Certificado pela APCER à DRTQPDC, reconhecendo-se, assim, a qualidade deste 
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Serviço para o seguinte âmbito:  

Produção e publicação de informação estatística nas áreas do emprego e formação 

profissional.  

Promoção do reconhecimento, validação e certificação de competências a nível 

escolar e/ou profissional. 

Gestão dos programas ao abrigo do Fundo Social Europeu Certificação de Entidades 

Formadoras. 

Certificação da Aptidão Profissional no âmbito do Sistema Nacional de Certificação 

Profissional. 

 

Certificação e homologação de cursos de formação profissional. 

Diagnóstico, desenvolvimento e realização de formação profissional para a 

administração pública nos Açores. 

 

No decorrer deste projeto foi desenvolvido um Sistema de Gestão de Qualidade, 

concebido de forma global para a DRTQPDC, ou seja, foram identificados os processos 

globais da DRTQPDC (ex: Controlo da Documentação, Auditorias, Formação (interna), 

Controlo dos Sistemas de Informação, Avaliação, Satisfação de Clientes, Ações 

/ƻǊǊŜǘƛǾŀǎ Ŝ tǊŜǾŜƴǘƛǾŀǎΣ ŜǘŎΧύΦ 9ǎǎŜǎ ǇǊƻŎŜǎǎƻǎ ŦƻǊŀƳ ƛƳǇƭŜƳŜƴǘŀŘƻǎ ǇŀǊŀ ƻ ŃƳōƛǘƻ 

referido, onde se destaca a Certificação do Programa Operacional do Fundo Social 

Europeu para Região Autónoma dos Açores:  

PRO-EMPREGO. 

Com a Implementação do SGQ pretendeu-se atingir, entre outros, os seguintes 

objetivos:  

ω aŜƭƘƻǊƛŀ Řƻ ƴƝǾŜƭ ŘŜ hǊƎŀƴƛȊŀœńƻΤ  

ω {ƛǎǘŜƳŀǘƛȊŀœńƻκƻǘƛƳƛȊŀœńƻ Řƻǎ ǇǊƻŎŜǎǎƻǎΤ  

ω wŜŦƻǊœƻ Řƻ ŜǎǇƝǊƛǘƻ ŘŜ ŜǉǳƛǇŀΤ  

ω hǘƛƳƛȊŀœńƻ Řƻǎ ǊŜŎǳǊǎƻǎ ǳǘƛƭƛȊŀŘƻǎΤ  

ω /ǳƳǇǊƛƳŜƴǘƻ ŘŜ ǘƻŘŀ ŀ ƭŜƎƛǎƭŀœńƻκǊŜƎǳƭŀƳŜƴǘŀœńƻ ŀǇƭƛŎłǾŜƭΤ  

ω !ǳƳŜƴǘƻ Řŀ ǎŀǘƛǎŦŀœńƻ Řƻǎ /ƭƛŜƴǘŜǎΤ  

ω wŜŦƻǊœƻ Řƻǎ ƳŜŎŀƴƛǎƳƻǎ ŘŜ !Ǿŀƭƛŀœńƻ e de Melhoria Continua;  

ω LƳǇƭŜƳŜƴǘŀœńƻ ŘŜ .ƻŀǎ tǊłǘƛŎŀǎ κ aŜǘƻŘƻƭƻƎƛŀǎΤ  

ω /ƻƴǎƻƭƛŘŀœńƻ Řƻ άYƴƻǿ-IƻǿέΦ  

É já dado adquirido que, com a adoção de um Sistema de Gestão da Qualidade e a sua 

Certificação, as entidades da Administração Pública podem controlar com maior 
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eficácia as suas atividades, de modo a maximizar a satisfação dos seus clientes: os 

cidadãos que utilizam os seus serviços. 

 A DRTQPDC, com a implementação deste sistema de gestão, adquire um modelo de 

gestão que permite assegurar a qualidade dos serviços prestados, com o objetivo de 

promover um maior profissionalismo, potenciando uma Administração Pública com 

qualidade e em condições de gerar competitividade, dando resposta às necessidades 

e expectativas dos cidadãos de uma forma consistente e atempada. 

 

Atualmente, verifica-se um aumento muito significativo do número de organizações 

que investem na implementação e certificação de sistemas de gestão da qualidade, 

apostando na diferenciação pelo mérito e na responsabilização pela prossecução dos 

oōƧŜǘƛǾƻǎέΦ 

Divulgação do PRO-EMPREGO 

 

Tendo sempre em linha de conta que o Programa Operacional do Fundo Social 

Europeu para a Região Autónoma dos Açores - PRO-EMPREGO requer uma divulgação 

eficaz dirigida à população em geral e sendo a televisão o meio de comunicação com 

maior visibilidade por parte da população Açoriana, foi criado em 2011 um pacote de 

15 programas para televisão, denominado Programa Profissões, cujo principal objetivo 

é dar a conhecer a mais-valia da Formação profissional e a sua importância para a 

qualificação dos seus intervenientes. Este programa contou com a participação de 

formandos das Escolas Profissionais da Região Autónoma em diferentes profissões, 

Campeões Nacionais, assim como Campeões Europeus que representaram os Açores 

nestes momentos de referência para a Formação Profissional. 

 

Estes testemunhos dos diferentes intervenientes nas suas mais variadas profissões 

evidenciam a importância da formação profissional e a mais-valia do investimento 

realizado pelo Fundos comunitários ς PRO-EMPREGO, nesta vertente.  

 

Este momento permite uma divulgação deste Programa Operacional a um público 

bastante alargado ς a população açoriana no seu todo. 
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Para visualizar estes programas, poderá fazê-lo através do site do PRO-EMPREGO  

http://proemprego.azores.gov.pt separador Multimédia. 

 

тΦо γ Material de Divulgação 
 

Foi concebido em 2011 material de divulgação no âmbito deste Programa. Este 

material de divulgação teve como principal objetivo divulgar o PRO-EMPREGO através 

da cor e logotipo que lhe estão associados. Este material está patente nos eventos 

realizados pela entidade de gestão assim como, eventos externos em que o mesmo 

está presente. 

 

 

 

http://proemprego.azores.gov.pt/
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Importante será referir, que em 2010 foi realizada a divulgação do PRO-EMPREGO 

através de um folheto informativo que tem como principal objetivo dar a conhecer as 

potencialidades deste programa operacional, assim como, esclarecer as condições de 

acesso aos financiamentos do PRO-EMPREGO e descrever, de forma pormenorizada, 

as diferentes tipologias de projetos a financiar. 

A divulgação desta informação, concebida no formato folheto, foi realizada também 

em vários momentos do ano de 2011.  
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тΦп γ Eventos/momentos de divulgação do PRO-EMPREGO 
 

Campeonato Nacional Das Profissões ς AÇORES 2011 

 

Em 2011 os Açores receberam o Campeonato Nacional das Profissões. Esta 

organização da responsabilidade da entidade Gestora do Programa em parceria com o 

Instituto de Emprego e Formação Profissional deu uma enorme visibilidade e 

notoriedade à Formação Profissional levada a cabo na Região e a nível Nacional. Este 
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evento contou com a presença de 200 participantes de todas as regiões do País e 

acolheu 500 pessoas, nomeadamente peritos regionais, nacionais e mundiais, 

empresas regionais e nacionais, observadores do WorldSkills e do EuroSkills, bem 

como jurados. Este campeonato contou com 32 profissões a concurso.  

 

Foram inúmeros os visitantes que estiveram presentes de 2 a 5 de Maio, nas Portas do 

Mar, em Ponta Delgada. 

 

A equipa Açoriana obteve excelentes resultados. O PRO-EMPREGO Promove a 

Excelência. 

 

Para visualizar este Campeonato Nacional poderá fazê-lo através do site do PRO-

EMPREGO http://proemprego.azores.gov.pt separador Multimédia 

 

тΦр γ Website ς PRO-EMPREGO 

 

O Website do PRO-EMPREGO http://proemprego.azores.gov.pt/, que foi concebido em 

2007, continua a ser uma importante fonte de divulgação das medidas e iniciativas 

promovidas por este programa operacional, visando divulgar as suas potencialidades, 

os critérios de seleção das candidaturas e respetiva ponderação, bem como toda a 

legislação comunitária, nacional e regional aplicável às ações cofinanciadas pelo FSE. 

http://proemprego.azores.gov.pt/
http://proemprego.azores.gov.pt/
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Tem ainda uma secção de informações onde se divulgam notícias, os períodos de 

abertura de candidaturas, assim como iniciativas de divulgação, deste Programa 

Operacional. 

 

O website tem ainda um link ao SIIFSE, para apresentação das candidaturas on-line. 

 

No 1º trimestre de 2011, o website do PRO-EMPREGO, passou a ter uma nova valência, 

contando com uma área multimédia onde podemos encontrar vídeos concebidos no 

âmbito do referido Programa Operacional, assim como vídeos de eventos produzidos e 

promovidos pela entidade gestora. 

 

O website do PRO-EMPREGO é uma grande aposta na divulgação e comunicação do 

mesmo como podemos verificar nos gráficos que se apresentam: 

 

 
Gráfico 17 - Número de visitas ao site proemprego.azores.gov.pt 
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Gráfico 18 - Número de páginas vistas no site proemprego.azores.gov.pt 
 

 

 
 

 
Gráfico 19 - Número de visitas por país ao site proemprego.azores.gov.pt 
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7.6 γ Celebração do Dia da Europa 
 

A celebração do dia da Europa, 9 de Maio de 2011, em total parceria com a Rede de 

Comunicação QREN decorreu um eficaz momento de divulgação, momento este que 

aproveitou para associar o QREN à União Europeia, através de uma ação de promoção 

junto do grande público, dando, simultaneamente, a conhecer algumas das suas áreas 

de intervenção.  

 

Para o efeito, a RIC QREN dinamizou uma campanha de divulgação na rede nacional do 

multibanco, complementada por uma campanha de distribuição gratuita de postais em 

todo o território. O mote criativo assentou no papel que os Fundos desempenham no 

financiamento de projetos em diversas áreas de intervenção, como a 

educação/formação profissional, o apoio a empresas, à ciência e à inovação, etc. A 

campanha na rede nacional do Multibanco consistiu na divulgação de dois filmes, 

entre os dias 2 e 15 de Maio, tendo gerado mais de 8 milhões de contactos. A coleção 

de oito postais alusivos ao Dia da Europa foi gratuitamente distribuída entre 4 e 27 de 

Maio, na rede PostalFree, implementada em todo o território nacional, em 

universidades, salas de cinema, restaurantes, teatros, cafés e bares. No total foram 

distribuídos 200.000 postais, que abrangeram cerca de 600 mil pessoas em todo o 

país. No período de vigência desta ação foram ainda divulgados banners, alusivos à 

campanha, nos sítios do QREN, dos PO e das autoridades nacionais de certificação e 

coordenação dos Fundos.  

 

O PRO-EMPREGO esteve associado a esta divulgação proporcionando a distribuição de 

postais, um dos quais alusivo a este Programa Operacional, nos mais diversos locais 

públicos, como bibliotecas, universidade, teatro, escolas profissionais, cafés, livrarias, 

parceiros institucionais e na sede da entidade de gestão. 

 

Esta ação consubstancia-se numa boa prática de comunicação uma vez que permitiu 

atingir um número substancial da população portuguesa, bem como estabelecer 

contacto com públicos diferentes dos habitualmente abrangidos pelo QREN, através de 

um canal e de um suporte alternativo, como a rede de distribuição gratuita de postais. 

A acrescer a estes fatores, importa sublinhar a relação custo-benefício muito positiva 

obtida através desta ação.  
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7.7 γ A informação e a comunicação do QREN, dos Fundos e dos PO 
 

A informação e a comunicação sobre a aplicação dos fundos comunitários tem vindo a 

ganhar crescente importância ao longo dos vários períodos de programação dos 

quadros comunitários de apoio. De facto, atendendo quer ao princípio de 

transparência e accountability que rege as políticas europeias e nacionais quer ao 

impacto desta área no acréscimo de qualidade das candidaturas apresentadas e, 

portanto, dos projetos apoiados, o tema da comunicação constitui um importante 

contributo para a própria eficácia da implementação dos quadros comunitários de 

apoio.  

 

É neste sentido que o Plano de Comunicação do Quadro de Referência Estratégico 

Nacional (QREN) foi elaborado no estrito cumprimento dos requisitos normativos 

comunitários1 e nacionais aplicáveis2, que definem um conjunto de obrigações de 

informação e comunicação sobre as operações e os programas co-financiados, e das 

determinações emanadas pelo QREN:  

 

ά9ƴǘŜƴŘŜ-se que o sucesso da prossecução dos objetivos estabelecidos será também 

tributário do reconhecimento pelo público em geral e, especialmente, pelos potenciais 

beneficiários, da relevância dos apoios estruturais ς nacionais e comunitários ς para o 

desenvolvimento económico, social e territorial do País e das suas regiões, constituindo 

portanto a estratégia de comunicação e informação um instrumento fundamental da 

ƎƻǾŜǊƴŀœńƻ Řƻ vw9b Ŝ Řƻǎ tǊƻƎǊŀƳŀǎ hǇŜǊŀŎƛƻƴŀƛǎΦέ 

 

O modelo de comunicação do QREN abrange três níveis de atuação: o QREN; os 

fundos (FEDER - Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional; FC - Fundo de Coesão e 

FSE - Fundo Social Europeu); e os Programas Operacionais (PO). A articulação entre 

estes níveis é assegurada pela Rede de Interlocutores de Comunicação do QREN (RIC 

QREN), coordenada pelo presidente da Comissão Técnica de Coordenação do QREN e 

que integra os responsáveis pela comunicação no Observatório do QREN, nas 

Autoridades de Gestão dos PO e nas Autoridades de Coordenação Nacional dos Fundos 

- Instituto Financeiro para o Desenvolvimento Regional (IFDR) e Instituto de Gestão do 

Fundo Social Europeu (IGFSE). A esta Rede compete-lhe levar a cabo a estratégia de 

comunicação do QREN, através do cumprimento do respetivo Plano de Comunicação, 

fazendo esse plano parte de um sistema de comunicação mais amplo, que integra os 

Planos de Comunicação dos PO e dos Fundos.  

                                                           
1 O artigo 69º do Regulamento (CE) 1083/2006, de 11 de Julho, atribui às Autoridades de Gestão dos PO a responsabilidade 
de assegurar a informação e publicidade das operações e dos programas co-financiados. O Regulamento (CE) 1828/2006 da 
Comissão, de 8 de Dezembro, que aprova as normas de execução do Regulamento (CE) 1083/2006, estabelece, por sua vez, 
que as Autoridades de Gestão têm de conceber e pôr em prática um Plano de Comunicação, através do qual seja feita a 
previsão, o planeamento, o acompanhamento e a avaliação das medidas de informação e publicidade a levar cabo durante o 
período de programação 2007-2013. 
2 Ver artigo 15º do DL da Governação do QREN. 
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No âmbito interno, a RIC QREN reuniu-se em três ocasiões, nos meses de Fevereiro, 

Abril e Outubro de 2011, para refletir e decidir sobre o desenvolvimento das ações de 

comunicação do QREN.  

 

A atividade da RIC QREN nas Redes Comunitárias de Comunicação 

 

Ao nível externo, a RIC QREN assegurou a representação de Portugal em diversas 

reuniões comunitárias, participando, sempre que possível, de forma ativa, 

nomeadamente através da divulgação de boas práticas de comunicação levadas a cabo 

em Portugal.  

 

Em Maio e em Dezembro de 2011 realizaram-se a 7ª e a 8ª reunião da Rede Inform3, 

em Sofia e em Bruxelas, respetivamente, tendo, na primeira, um elemento da 

ŎƻƻǊŘŜƴŀœńƻ Řŀ wL/ vw9b ƳƻŘŜǊŀŘƻ ǳƳ ǇŀƛƴŜƭ ŘŜŘƛŎŀŘƻ ŀƻ ǘŜƳŀ άWorking with the 

mediaέΦ 

  

No âmbito da Rede Inio4, realizaram-se também duas reuniões, a 29ª, em Junho de 

2011, em Liubliana, e a 30ª reunião, em Outubro do mesmo ano, em Bratislava. 

Ainda, em Setembro de 2011, o Ministério do Desenvolvimento Regional da República 

Checa promoveu, em Praga, o seminário "Publicity Platform-Keeping EU Funds 

Attractive", onde um elemento da coordenação da RIC QREN, realizou uma 

ŀǇǊŜǎŜƴǘŀœńƻ ǎƻō ƻ ǘŜƳŀ ά¢ƘŜ tƻǊǘǳƎǳŜǎŜ b{wC /ƻƳƳǳƴƛŎŀǘƛƻƴ 9ȄǇŜǊƛŜƴŎŜϦΦ  

 

Tendo em conta as metas fundamentais que o Plano de Comunicação do QREN se 

propõe concretizar ς Informar, Promover e Massificar, criando uma opinião pública 

esclarecida, interessada e que acredita no QREN, nas suas intervenções e nos seus 

resultados, destacando o papel que assume no desenvolvimento de Portugal ς a RIC 

QREN desenvolveu, no ano de 2011, diversas atividades que contribuíram para a 

divulgação da marca QREN, passando a comunicação a estar centrada na 

demonstração de resultados, isto é, na divulgação de projetos apoiados pelo QREN. 

Pretende-se com esta abordagem não só assegurar a compreensão dos apoios, 

oportunidades e modalidades de acesso ao QREN, garantindo uma procura mais 

informada e qualificada dos apoios, mas também garantir níveis de conhecimento 

elevados dos resultados alcançados com os apoios do QREN, por parte do público em 

geral, reforçando a transparência deste instrumento financeiro.  

No âmbito dos produtos de comunicação de largo espectro é de destacar, durante o 

ano de 2011, a publicação de dois suplementos editoriais QREN OJE, um dedicado aos 

                                                           
3
 A Rede Inform, coordenada pela DG REGIO da Comissão Europeia, integra responsáveis pela comunicação dos fundos europeus em cada Estado-Membro 

da União Europeia e reúne-se duas vezes por ano para debater temas relacionados com a comunicação, para trocar experiências e para definir linhas de 
acção comuns a seguir. 
4 A Rede Inio é uma rede informal de responsáveis de comunicação do FSE de cada Estado-Membro da União Europeia, que constituiu um fórum de 

discussão e análise de estratégias e instrumentos de comunicação sobre este fundo, proporcionando a troca de experiências e a divulgação de boas práticas. 
A DG EMPLOI da Comissão Europeia coordena os trabalhos desta Rede e a organização das reuniões, em colaboração com os Estados-Membros. 
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άEquipamentos e infraestruturas de valorização do territórioέΣ ǇǳōƭƛŎŀŘƻ ŜƳ 

CŜǾŜǊŜƛǊƻΣ Ŝ ƻǳǘǊƻ ǎƻōǊŜ ƻ ǘŜƳŀ Řŀ άInternacionalizaçãoέΣ ŜŘƛǘŀŘƻ ŜƳ {ŜǘŜƳōǊƻΦ 9ǎǘŜǎ 

suplementos, publicados num jornal económico diário, são distribuídos gratuitamente 

em todo o território nacional (28 mil exemplares), em empresas, e disponibilizados no 

sítio da Internet do OJE, bem como nos sítios dos organismos do universo QREN. Este é 

um dos instrumentos que permite atingir diretamente o público empresarial, um dos 

alvos preferenciais da comunicação QREN, uma vez que se constituem, por excelência, 

como o grupo dos potenciais beneficiários destes apoios comunitários. 

 

Um dos instrumentos privilegiados desta política é o Boletim Informativo do QREN ς 

Indicadores Conjunturais de Monitorização, onde é apresentada uma síntese da 

evolução trimestral da aplicação do QREN, dos Fundos e dos PO. Este boletim é 

disponibilizado no website do QREN, onde registou, em 2011, cerca de 6 mil visitas, 

sendo amplamente divulgado para os órgãos de comunicação social nacionais e 

distribuído para uma mailing list de mil contactos. 

 

Outra ferramenta de comunicação relevante no domínio da informação sobre o QREN 

é assegurada pela publicação do Relatório Anual do QREN, facultando uma visão global 

e mais aprofundada da implementação do QREN, nas suas diferentes perspetivas ς 

estratégica, operacional, financeira e de auditoria ς de forma a retratar as principais 

linhas de aplicação em Portugal dos fundos comunitários. O Relatório Anual do QREN 

III registou mais de 14 mil visitas no sítio do QREN, para além da divulgação junto de 

diversas entidades nacionais e comunitárias.  

 

O sítio do QREN mantém-se como a porta de acesso a toda a informação disponível 

sobre QREN, Fundos e PO, funcionando como repositório dos produtos de informação 

mais relevantes sobre o QREN, oferecendo uma visão global do mesmo, e sendo o 

único local onde é possível aceder ao conjunto dos Avisos de Abertura de Concursos 

ou períodos de candidatura a decorrer no QREN, bem como ao conjunto dos relatórios 

de execução, entre outros produtos. Em 2011, registou um total de 475 575 visitas.  

 

Ainda no âmbito da política de transparência do QREN, merece destaque a prática da 

divulgação sistemática, por parte dos PO, das listas de todos os projetos aprovados, 

através da sua publicação nos sítios das respetivas Autoridades de Gestão, facultando, 

desta forma, o acesso desta informação ao público.  

 

Relativamente ao objetivo da procura mais informada e qualificada dos apoios, 

convém sublinhar o contributo relevante da realização de sessões de divulgação e 

informação junto de potenciais beneficiários dos fundos e a dinamização de 

momentos de reflexão e debate sobre matérias de interesse no âmbito do QREN e 

dos Fundos. 
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É neste sentido, e tendo como patente o facto de que o resultado do conjunto das 

ações desenvolvidas pelos vários organismos do universo QREN contribui para o 

potenciamento da notoriedade da marca e do próprio QREN, que analisamos, em 

termos globais, as ações de comunicação promovidas ao longo de 2011 pelas várias 

entidades do QREN. 

 

Assim, em 2011, foram levadas a cabo 136 iniciativas, que abrangeram, em média, 

cerca de 70 mil participantes, o que se deveu, em grande parte, à participação em 

ações de grande afluência, como foi o caso das feiras da Futurália e da Qualifica e do 

evento de celebração do Dia da Europa, em que participaram ativamente vários PO do 

QREN. No âmbito das edições, o número global de exemplares divulgados atingiu os 

145 mil, decorrentes de 40 publicações. No que diz respeito à área da publicidade, em 

2011 foram efetuadas um total de cerca de 206 mil inserções publicitárias, cabendo 

aqui realçar o alcance dos instrumentos de comunicação de maior espectro, como 

aconteceu com a Campanha do Dia da Europa, que gerou mais de 8 milhões de 

contactos. Também o conjunto dos instrumentos de comunicação web continuam a 

desempenhar um papel de grande alcance junto dos diversos públicos, assumindo um 

papel muito relevante na comunicação com todos os potenciais beneficiários ou 

interessados no QREN, como é o caso da totalidade dos websites que foram visitados 

por mais de 3 milhões de pessoas e as diversas newsletters produzidas que abrangem 

cerca de 40 mil destinatários. 
 

 

Ações de comunicação em 2011 

(em Nº) 

Eventos públicos Publicações Inserções 

publicitárias 

Visitas aos 

websites 

Destinatários 

de newsletters 

136 40 205.842 3.281.649 39.974 
Fonte: Rede de Interlocutores de Comunicação do QREN 

 

Por último, não seria possível terminar sem deixar de sublinhar os impactos que as 

medidas de contenção orçamental impostas na administração pública estão a gerar na 

dinâmica de implementação do Plano de Comunicação do QREN e também nos Planos 

de Comunicação dos PO e das Autoridades de Certificação, levando ao adiamento, a 

atrasos ou, mesmo, à suspensão de atividades previstas.  

 

Tendo em conta este enquadramento, cabe salientar e reconhecer o esforço e o 

empenho demonstrado por todos os interlocutores de comunicação do QREN na 

prossecução das suas atividades, e, sobretudo, na capacidade de criar soluções 

alternativas, com o intuito de manter os níveis de notoriedade das várias marcas do 

universo QREN.  
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тΦу γ Visibilidade do PRO-EMPREGO no Contexto Regional 
 

Podemos verificar que a impressa escrita da Região proporcionam aos leitores 

Açorianos informação de projetos apoiados pelo PRO-EMPREGO, assim como, da 

presença do seu Gestor em diferentes momentos que potenciam a visibilidade do 

mesmo. 
 

Gráfico 20 ï Número de notícias publicadas por meses 

 
 
Estas notícias poderão ser visionadas na íntegra no capítulo ANEXOS. 
 
 

8 > Monitorização do Plano de Comunicação para O Programa 
Operacional do Fundo Social Europeu Para a Região Autónoma dos 
Açores ς PRO-EMPREGO 
 

As ações de monitorização e avaliação do desempenho do Plano de Comunicação do 

PRO-EMPREGO são consideradas como muito relevantes para a eficácia da 

comunicação do Programa Operacional, uma vez que permitem fornecer informações 

e conhecimento, ainda que parcialmente e de forma não absoluta, sobre as realizações 

empreendidas, os seus impactos e resultados, em termos quantitativos e qualitativos, 

resultantes de operações internas e externas. Possibilitam, igualmente, perceber o 

impacto de ações comunitárias junto do público em geral. 

 

Neste sentido, foi realizado um estudo de impacto do Plano de Comunicação do PRO-

EMPREGO levado a cabo em 2011, que nos parece importante voltar a referenciar, 

para que perante os resultados obtidos possam ser apresentadas ações de melhoria no 
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que concerne às lacunas detetadas aquando desta Avaliação do Plano de 

Comunicação. 
 

8Φм γ !Ǿŀƭƛŀœńƻ Řƻ tƭŀno de Comunicação do Programa Operacional do Fundo Social 
Europeu para a Região Autónoma dos Açores ς PRO-EMPREGO 
 

Enquadramento e finalidade 

 

9ǎǘŜ ǘǊŀōŀƭƘƻ ŜƴǉǳŀŘǊŀπǎŜ ƴƻǎ ƳŜŎŀƴƛǎƳƻǎ ŘŜ ŀǾŀƭƛŀœńƻ Řƻ ŘŜǎŜƳǇŜƴƘƻ Řƻ programa 

operacional do Fundo Social Europeu na Região Autónoma dos Açores, o 

twhπ9atw9DhΦ 

tǊŜǘŜƴŘŜπǎŜ ŀǾŀƭƛŀǊ ƻ ƛƳǇŀŎǘƻ Řƻ tƭŀƴƻ ŘŜ /ƻƳǳƴƛŎŀœńƻ Řƻ twhπ9atw9Dh Ƨǳƴǘƻ Řŀǎ 

entidades beneficiárias, potenciais beneficiários e população em geral. 

 

Metodologia 

 

h tƭŀƴƻ ŘŜ /ƻƳǳƴƛŎŀœńƻ Řƻ twhπ9atw9Dh foi elaborado a partir de objetivos, 

filosofia de Acão e estrutura do programa, o qual forneceu os necessários 

enquadramentos e estratégias a seguir, que condicionou a calendarização e ações de 

comunicação a seguir referidos. 

 

O Plano de Comunicação define os seguintes objetivos: 

 

π !ǳƳŜƴǘŀǊ ŀ ǾƛǎƛōƛƭƛŘŀŘŜ Řŀ !Ŏńƻ Řŀ ¦9Τ 

π {ŜƴǎƛōƛƭƛȊŀǊ ŀ ƻǇƛƴƛńƻ ǇǵōƭƛŎŀ ǇŀǊŀ ƻ ǇŀǇŜƭ ŦǳƴŘŀƳŜƴǘŀƭ Řƻǎ CǳƴŘƻǎ 9ǎǘǊǳǘǳǊŀƛǎ 

(particularmente o FSE) no desenvolvimento e coesão económica e social da região; 

π 5ŀǊ ŀƳǇƭŀ ƴƻǘƻǊƛŜŘŀŘŜ Řƻ twhπ9atw9Dh ŜƳ ǘƻŘŀ ŀ ǊŜƎƛńƻΤ 

π !ǇǊŜǎŜƴǘŀǊ ǇǊƛƻǊƛŘŀŘŜǎ ŜǎǘǊŀǘŞƎƛŎŀǎ Ŝ ƻǇƻǊǘǳƴƛŘŀŘŜǎ ŘŜ ŦƛƴŀƴŎƛŀƳŜƴǘƻΤ 

π {ƛƳǇƭƛŦƛŎŀǊ ŎƻƴǘŜǵŘƻǎ ǘƻǊƴŀƴŘƻπƻǎ Ƴŀƛǎ ŎƻƳǇǊŜŜƴǎƝǾŜƛǎΤ 

π CŀŎƛƭƛǘŀǊ ŀ ƛƴǘŜǊŀœńƻ ŜƴǘǊŜ ƛƴǘŜǊǾŜƴƛŜƴǘŜǎΦ 

 

Para avaliar estes objetivos, foi desenhado um inquérito com questões, divididas em 

seis diversos temas: 

 

π  Visibilidade da União Europeia e Fundos Estruturais; 

π  Divulgação generalizada do Programa; 

π  Divulgação da imagem associada (logótipo e slogan); 

π  Eficácia dos meios de comunicação e divulgação utilizados; 

π  Apresentação das prioridades estratégicas e oportunidades de financiamento; 

π CłŎƛƭ ŎƻƳǇǊŜŜƴǎńƻ Řƻǎ ŎƻƴǘŜǵŘƻǎ ŘƛǾǳƭƎŀŘƻǎ Ŝ ŦŀŎƛƭƛŘŀŘŜ ŘŜ ƛƴǘŜǊŀœńƻ ŎƻƳ ŀ 

entidade gestora, nos meios disponibilizados. 
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Para se procurar conhecer qual o impacto do Plano de Comunicação foram inquiridos 

três grupos alvo, a saber: público em geral, potenciais beneficiários e as entidades que 

já beneficiaram do programa PRO-EMPREGO. 

Resultados Obtidos 

 

Beneficiários ς twhπ9atw9Dh 

 

Os resultados obtidos resultam de contactos efetuados, nos dias 24, 27 e 28 de Junho 

ŘŜ нлммΣ ŀōǊŀƴƎŜƴŘƻ ǳƳ ǘƻǘŀƭ ŘŜ моп ŜƴǘƛŘŀŘŜǎ ōŜƴŜŦƛŎƛłǊƛŀǎ Řƻ twhπ9atw9DhΣ 

tendo sido possível validar 82 respostas (61.2%). 

 

A conclusão geral é que o Plano de Comunicação foi eficaz na comunicação das 

principais linhas de orientação estratégica e possibilidades de financiamento 

associadas. 

 

{ŀƭƛŜƴǘŀƳπǎŜ ƻǎ ŀǎǇŜǘƻǎ ǇƻǎƛǘƛǾƻǎ ŀǎǎƻŎƛŀŘƻǎ ŀƻ site, e à adequabilidade dos meios de 

comunicação usados. 

 

Pode ser melhorada a comunicação das ações de promoção e a participação dos 

beneficiários nas mesmas. 

 

A utilização e divulgação do slogan associado, foi o aspeto menos conseguido na 

estratégia de comunicação. 

 

Visibilidade da União Europeia e Fundos Estruturais, podemos concluir que foram 

atingidos os objetivos relativamente ao conhecimento do Fundo Social Europeu e ao 

reconhecimento da importância dos fundos estruturais no desenvolvimento 

económico e coesão da Região. 

 

Divulgação do Programa, 80% dos inquiridos considera adequada a divulgação 

efetuada.  

 

A maioria dos inquiridos (55%) conheceu o programa pelo site do Governo Regional ou 

por ações de divulgação. Neste ponto é relevante salientar a importância das Câmaras 

do Comércio, na divulgação do programa e que se incluem, na sua maioria, na 

hipótese: άhǳǘǊƻǎέΦ 

 

wŜŦƛǊŀπǎŜ ŀƛƴŘŀ ǉǳŜ ǇƻŘŜ ǎŜǊ ƳŜƭƘƻǊŀŘŀ ŀ ŎƻƳǳƴƛŎŀœńƻ ŘŜ ŀœƿŜǎ ŘŜ ŘƛǾǳƭƎŀœńƻ Řƻ 

programa (30,5% dos inquiridos não soube de ações de divulgação do programa). 
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Divulgação da Imagem Associada foi questionado tendo por base o conhecimento e 

utilização do logótipo e do slogan do programa. Enquanto relativamente ao logótipo 

91% de conhecimento e 82% de utilização não deixam dúvidas quanto à sua 

divulgação, já o slogan utilizado necessita de um maior esforço de divulgação pois só 

му҈ ŘƛȊŜƳ ŎƻƴƘŜŎŜπƭƻ Ŝ apenas 9% já o utilizaram. 

 

Eficácia dos Meios de Comunicação Utilizados, correspondeu às expectativas das 

entidades beneficiárias, uma vez que 82% considera os meios de comunicação 

utilizados adequados. 

 

Neste tema convém refletir sobre a baixa participação dos inquiridos em ações de 

promoção do programa (32%) e sobre a necessidade de melhor divulgação dos aspetos 

relevantes, pois 51% dos inquiridos releva não ter tido completo conhecimento dos 

aspetos relevantes do programa exclusivamente pela sua divulgação. 

 

É relevante salientar que 15% dos inquiridos referiu que uma Newsletter seria um meio 

adequado de divulgação do programa e das suas atividades. 

 

Relativamente à Apresentação das Estratégias e Oportunidades de Financiamento, 

podemos concluir com base em 82% de respostas positivas que a estratégia é do 

conhecimento das entidades contactadas, mas o contacto com a entidade gestora é 

ainda importante para o pleno conhecimento das oportunidades de financiamento 

(73% dos inquiridos contactaram a entidade gestora como complemento aos 

processos de comunicação). 

 

Utilização do WebSite e dos seus recursos, deve ser considerada como conseguida 

mas com grande margem para melhorar, pois 63% dos inquiridos responderam que 

utilizaram. Já relativamente à compreensão dos conteúdos apresentados e á facilidade 

de interagir com a entidade gestora os resultados são francamente positivos; 92% dos 

inquiridos considera de fácil compreensão os conteúdos divulgados e 82% entendeu 

ser fácil interagir com a entidade gestora a partir do website. 

 

É importante salientar que, na fase de instrução do processo, 32% dos inquiridos ainda 

teve necessidade de contactar pessoal ou telefonicamente a entidade gestora. 
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Resultados Obtidos expressos quantitativamente 

 
Conhece a origem do financiamento do PRO-EMPREGO? 

 

Conhece a origem do financiamento do PRO-EMPREGO? 

 

Como classifica a importância dos fundos estruturais no desenvolvimento económico 
e coesão da Região? 
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Como teve conhecimento do programa PRO-EMPREGO? 

 

Conhece outros meios de divulgação do PRO-EMPREGO? 

 

Teve conhecimento de ações de divulgação do PRO-EMPREGO, realizadas na Região? 
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Numa escala de 1 (pouco divulgado) a 5 (ampla divulgação), como classifica a 
divulgação do PRO-EMPREGO? 

 

Conhece o logótipo do PRO-EMPREGO? 

 

Utiliza o logótipo do PRO-EMPREGO na documentação relativa às ações que 
desenvolve? 
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Conhece o slogan associado ao PRO-EMPREGO? 

 

Utiliza o slogan associado ao PRO-EMPREGO? 

 

Numa escala de 1 (pouco adequados) a 5 (adequados) como classifica a adequação 
dos meios de divulgação do PRO-EMPREGO? 
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Através da comunicação do programa ficou a conhecer todos os seus aspetos 
relevantes? 

 

Participou em alguma iniciativa de divulgação do PRO-EMPREGO? 

 

Que meio de comunicação melhor se adequa às suas necessidades? 
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Conhece o período de funcionamento do programa? 

 

Para conhecer as oportunidades de financiamento do programa, necessitou contatar 
a entidade gestora? 

 

Conhece as prioridades estratégicas do programa? 
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Numa escala de 1 (difícil compreensão) a 5 (fácil compreensão), como classifica os 
conteúdos divulgados no site PRO-EMPREGO? 

 

Utilizou o site PRO-EMPREGO para interagir com a entidade gestora? 

 
 

tƻǇǳƭŀœńƻ ŜƳ DŜǊŀƭ Ŝ ǇƻǘŜƴŎƛŀƛǎ ōŜƴŜŦƛŎƛłǊƛƻǎ Řƻ twhπ9atw9DO 

 

/ƻƳ ŀ ǊŜŀƭƛȊŀœńƻ ŘŜǎǘŜ ƛƴǉǳŞǊƛǘƻ ŎƻƳǇƭŜƳŜƴǘŀǊ ǇǊŜǘŜƴŘŜǳπǎŜ ŀǾŀƭƛŀǊ ƻ 

impacto/eficácia do plano de comunicação do Programa Operacional do Fundo Social 

Europeu para a Região Autónoma dos Açores ς twhπ9atw9DhΦ tŀǊŀ ǘŀƭΣ Ŧƻƛ ǊŜŀƭƛȊŀŘƻ 

um inquérito efetuado a uma amostra de 503 indivíduos (250 representantes de 

empresas e 253 particulares), com base em entrevistas telefónicas suportadas por 

sistema CATI (Computer Assisted Telephone Interviewing), que decorreu no período de 

26 de Setembro a 6 de Outubro de 2011. 
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Conhecimento Sobre a União Europeia 

 

5ŀǎ ǊŜǎǇƻǎǘŀǎ Řƻǎ ƛƴǉǳƛǊƛŘƻǎ ǾŜǊƛŦƛŎŀπǎŜ ǉǳŜ ŀ ŜǎƳŀƎŀŘƻǊŀ ƳŀƛƻǊƛŀ όфмΣт҈ ƴƻ Ŏŀǎƻ 

particulares e 97,6% no caso das empresas) afirma já ter ouvido falar na União 

Europeia e nas suas instituições, nomeadamente a Comissão Europeia e o Parlamento 

Europeu. 

 

É considerada relevante a contribuição da União Europeia para o desenvolvimento da 

Região, existindo divulgação dos instrumentos da UE de apoio ao desenvolvimento nos 

Açores (média de 3 numa escala de 1 a 5) e 77,9% dos particulares e 81,2% das 

empresas consideram que o futuro da Região está dependente dos fundos europeus. 

Neste estudo é reconhecido que tem existido um desenvolvimento razoável, nos 

últimos quatro anos, no Ensino Profissional e nas medidas para a promoção do 

emprego nos Açores e para os particulares o Governo Regional dos Açores (58,4%) e as 

verbas transferidas da União Europeia (43,5%) são o que mais tem contribuído para 

esse desenvolvimento. No caso das empresas, as verbas transferidas da União 

Europeia são citadas por 54,4% dos inquiridos e o Governo Regional dos Açores por 

53,2%, sendo que os inquiridos podiam citar mais do que uma opção. 

 

bƻ ŃƳōƛǘƻ Ƴŀƛǎ ŎƻƴŎǊŜǘƻ Řƻǎ ŦǳƴŘƻǎ ŎƻƳǳƴƛǘłǊƛƻǎ ǾŜǊƛŦƛŎŀπǎŜ ǉǳŜ ŀǇŜƴŀǎ олΣп҈ Řŀǎ 

empresas e 15,8% dos particulares se recordam do nome de algum fundo comunitário 

em vigor na Região e quando solicitado que indicassem o(s) nome(s) desse(s) fundos, 

foram referidos indistintamente nomes de fundos e programas sendo o Fundo Social 

Europeu enunciado por 5,1% dos particulares e 7,9% das empresas e o programa 

twhπ9atw9Dh ǇƻǊ рΣл҈ Řƻǎ ǇŀǊǘƛŎǳƭŀǊŜǎ Ŝ тΣф҈ Řŀǎ ŜƳǇǊŜǎŀǎΦ 

 

Por outro lado, numa questão posterior, e perante uma lista de alternativas sobre que 

programas ou fundos estruturais mais têm ouvido falar, o Fundo Social Europeu é 

citado por 61,7% dos particulares e 63,6% das empresas. 

 

Quando questionados sobre qual o fundo estrutural financiador do programa 

twhπ9atw9Dh псΣс҈ Řƻǎ ǇŀǊǘƛŎǳƭŀǊŜǎ Ŝ пнΣу҈ Řŀǎ ŜƳǇǊŜǎŀǎ ŀŦƛǊƳƻǳ ƴńƻ ǎŀōŜǊ ƻǳ 

não respondeu a esta questão. Apenas 17,1% dos particulares e 25,2% das empresas 

indicaram a opção Fundo Social Europeu. 

 

tǊƻƎǊŀƳŀ twhπ9atw9Dh 

 

wŜƭŀǘƛǾŀƳŜƴǘŜ ŀƻ ǇǊƻƎǊŀƳŀ twhπ9atw9Dh рпΣм҈ Řƻǎ ǇŀǊǘƛŎǳƭŀǊŜǎ Ŝ смΣн҈ Řŀǎ 

empresas já ouviram falar nele, mas não sabem do que se trata. A percentagem dos 

que têm conhecimento do âmbito do programa é 14,3% para os particulares e 14% 

para as empresas. 
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5ƻǎ ǇŀǊǘƛŎǳƭŀǊŜǎ ŀǇŜƴŀǎ нфΣо҈ ŀŦƛǊƳŀ ǊŜŎƻǊŘŀǊπǎŜ ŘŜ ǘŜǊ Ǿƛǎǘƻ ǇǳōƭƛŎƛŘŀŘŜ ƻǳ ƻǳǘǊŀ 

divulgação do programa. No caso das empresas essa percentagem sobe para 38,8%. 

Em ambos os casos, e nas situações em que se recordam, a grande maioria considera 

ter visto poucas vezes essa publicidade ou divulgação. A televisão é citada por 54,5% 

Řƻǎ ǇŀǊǘƛŎǳƭŀǊŜǎ Ŝ офΣн҈ Řŀǎ ŜƳǇǊŜǎŀǎΣ ǎŜƎǳƛƴŘƻπǎŜ ŀ ƛƳǇǊŜƴǎŀ ŎƛǘŀŘŀ ǊŜǎǇŜǘƛǾŀƳŜƴǘe 

em 19,5% e 21,6% dos casos. Por outro lado, 21,3% dos particulares e 21,2% das 

empresas afirmou ter tomado conhecimento do programa com a realização do próprio 

inquérito. 

 

A qualificação dos açorianos e a promoção do emprego é referida (perante uma lista 

de opções) por 61,7% dos particulares e 76,4% das empresas como contributo do 

programa PROEMPREGO para o desenvolvimento da Região. 

 

! ƎǊŀƴŘŜ ƳŀƛƻǊƛŀ Řƻǎ ƛƴǉǳƛǊƛŘƻǎ Ş ŘŜ ƻǇƛƴƛńƻ ǉǳŜ ƻ ǇǊƻƎǊŀƳŀ twhπ9atw9Dh ǘŜƳ 

aplicação em todo o país (69,5% dos particulares e 10,4% das empresas) e apenas 8,7% 

dos particulares e 10,4% das empresas afirma que se aplica apenas na Região 

Autónoma dos Açores. 

 

No que respeita à entidade gestora do programa operacional do Fundo Social Europeu 

para a Região Autónoma dos Açores, e perante uma listagem de opções, a maioria dos 

inquiridos referiu a Direção Regional do Trabalho, Qualificação Profissional e Defesa do 

Consumidor (53,9% dos particulares e 61,9% das empresas). 

 

Desempregados, Trabalhadores e Estudantes foram a opção mais citada, quer pelos 

particulares (55,8%), quer pelas empresas (66,4%), como sendo os destinatários do 

programa. 

 

Por outro lado, cerca de 90% dos inquiridos não sabe por quanto tempo se pode 

ōŜƴŜŦƛŎƛŀǊ Řƻǎ ŀǇƻƛƻǎ ǇǊŜǾƛǎǘƻǎ ƴƻ twhπ9atw9DhΣ ƻ ǉǳŜ ǇƻŘŜ ŎƻƴǘǊƛōuir para 

avaliação insuficiente da divulgação que está a ser efetuada ao mesmo. 

 

A finalizar, 30,8% das empresas e 22,2% dos particulares pondera participar em 

iniciativas que possam dar a conhecer as regras de acesso aos apoios previstos no 

twhπ9atw9DhΣ ao passo que 50,4% e 38,3% respetivamente afirma necessitar de mais 

informação. 

 

Numa análise mais aprofundada, considerando o sector de atividade e a dimensão da 

ŜƳǇǊŜǎŀ όŜƳ Ŧǳƴœńƻ Řƻ ƴǵƳŜǊƻ ŘŜ ǘǊŀōŀƭƘŀŘƻǊŜǎ ǉǳŜ ŜƳǇǊŜƎŀύ ǇƻŘŜπǎŜ ǘŀƳōŞƳ 

concluir: 
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. A contribuição dos fundos comunitários para o desenvolvimento regional é indicada 

transversalmente por todos os sectores de atividade independentemente da sua 

dimensão; 

. As empresas ligadas à prestação de serviços e de maior dimensão são aquelas que 

melhor conhecimento detêm sobre os principais Fundos Comunitários e que 

ǊŜŎƻƴƘŜŎŜƳ ǎŜǊ ƻ CǳƴŘƻ {ƻŎƛŀƭ 9ǳǊƻǇŜǳ ƻ ŦƛƴŀƴŎƛŀŘƻǊ Řƻ twhπ9atw9DhΤ 

 

. A maioria dos inquiridos, independentemente do sector de atividade ou dimensão, já 

ouviu falar do FSE mas não sabe que tipo de apoios este propicia; 

 

Φ ! ŘƛǾǳƭƎŀœńƻ Řƻ ǇǊƻƎǊŀƳŀ twhπ9atw9Dh Ŝ ŀ ǊŜǎǇŜǘƛǾŀ ŜƴǘƛŘŀŘŜ ƎŜǎǘƻǊŀ ό5w¢vt5/ύ 

são mais conhecidos pelas maiores empresas do comércio e serviços, com particular 

ênfase no último caso; 

 

. A maioria das empresas ou indivíduos indica necessitar de mais informação para um 

ŜǾŜƴǘǳŀƭ ŀǇǊƻŦǳƴŘŀƳŜƴǘƻ Řŀǎ ǊŜƎǊŀǎ ŘŜ ŀŎŜǎǎƻ ŀƻǎ ŀǇƻƛƻǎ Řƻ twhπ9atw9DhΦ 
 

 

Resultados Obtidos expressos Quantitativamente 

 

Conhecimentos sobre a União Europeia (UE) 

 

Participou em ações de formação ou programas de emprego no âmbito do projeto 

PRO-EMPREGO - Particulares 
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Evolução do Ensino Profissional e medidas para a promoção do emprego nos Açores, 

nos últimos 4 anos 

 
Escala: 1 ς Fraco Desenvolvimento 5 ς Forte Desenvolvimento 

 

O que mais tem contribuído para o desenvolvimento do ensino profissional e 

medidas para a promoção de emprego nos Açores 
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Avaliação da contribuição da EU para o desenvolvimento da Região 

 
Escala: 1 ï Pouco Relevante 5 ï Muito Relevante 

 
 
Considera que o futuro da Região está dependente dos fundos europeus 
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Recorda-se do nome de algum fundo comunitário em vigor na Região 
 

 
 
 
De que fundo(s) comunitário(s) em vigor na Região se recorda 
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Qual o Fundo Estrutural cofinanciador do programa PRO-EMPREGO 

 
 

Que programas ou fundos estruturais mais tem ouvido falar 
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Quais os programas que mais têm contribuído para o desenvolvimento da Região 

 
 
Já ouviu falar na EU e nas suas instituições, nomeadamente a Comissão Europeia e o 
Parlamento Europeu 
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Divulgação dos instrumentos da EU de apoio ao desenvolvimento da Região 

 
Escala: 1 ï Pouco Divulgados 5 ï Muito Divulgados 

 
 

Divulgação do programa PRO-EMPREGO 
 

Já ouviu falar nos apoios do Fundo Social Europeu que nos Açores têm a sua 
aplicação através do programa PRO-EMPREGO 
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De que forma acha que o programa PRO-EMPREGO contribui para o 
desenvolvimento da Região 

 
 

Recorda-se de ter visto publicidade ou outra divulgação do programa PRO-EMPREGO 

 
 
E considera que viu muitas ou poucas vezes? 
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Como teve conhecimento do programa PRO-EMPREGO 

 
 
Conhece outros meios de divulgação do PRO-EMPREGO 
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O programa PRO-EMPREGO tem aplicação 

 
 
Entidade gestora do programa PRO-EMPREGO 

 
 

Sabe por quanto tempo pode beneficiar dos apoios previstos no PRO-EMPREGO 

 
 
 
 
 
 
 
 



RELATÓRIO DE EXECUÇÃO > 2011 < 
 

126 
 

A quem se dirige o programa PRO-EMPREGO 

 
 
 
Divulgação do programa PRO-EMPREGO 

 
 Escala: 1 ï Pouco Divulgados 5 ï Muito Divulgados 
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Interesse em conhecer as regras de acesso aos apoios previstos no programa PRO-
EMPREGO 

 
 

Caracterização do entrevistado 
Particulares 
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Empresas 
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8.2 γ Ações implementadas e a implementar em 2012 
 

Face aos resultados que o inquérito realizado evidência importa ter particular atenção 

ŀƻǎ ƛƴǎǘǊǳƳŜƴǘƻǎ ŘŜ ŘƛǾǳƭƎŀœńƻ Řƻ twhπ9atw9Dh ƴŀ w!!Φ 

 

Não será demais relembrar a dispersão geográfica do arquipélago, com nove ilhas 

distantes entre si, o que obriga a um esforço redobrado em ações presenciais de 

divulgação e promoção do Programa. Por outro lado, a diversidade de dimensão das 

mesmas reforça e condiciona ainda mais todas as ações que têm vindo a ser 

desenvolvidas as quais, apesar de divulgadas têm, em alguns casos, uma reduzida 

adesão por parte do público. 

 

Face às especificidades referidas, não nos parece estranho que o meio de comunicação 

com maior alcance junto do público seja a televisão pois a existência de um canal 

regional televisivo tem a capacidade, pelas suas características, de chegar a todas as 

ilhas e, particularmente, às de menor dimensão. 

 

A reduzida dimensão do tecido empresarial, com elevado número de empresas 

familiares, obriga a repensar parte da estratégia de comunicação para levar a cada vez 

ƳŀƛƻǊ ƴǵƳŜǊƻ ŘŜ ōŜƴŜŦƛŎƛłǊƛƻǎ ƻǎ ƻōƧŜǘƛǾƻǎ Řƻ twhπ9atw9DhΦ 

 

A condição arquipelágica dos Açorianos e a sua dispersão geográfica é uma condição já 

referida como entrave no que concerne aos instrumentos de divulgação do Programa. 

Mas, tendo em conta, a existência de uma proximidade entre as instituições e 

ŎƛŘŀŘńƻǎΣ ŘŀŘƻ ǎŜǊ ǳƳ ǘŜǊǊƛǘƽǊƛƻ ŘŜ ǇŜǉǳŜƴŀǎ ŘƛƳŜƴǎƿŜǎΣ ǾŜǊƛŦƛŎŀπǎŜ ǉǳŜ Ƴǳƛǘŀ ŘŜǎǘŀ 

ŘƛǾǳƭƎŀœńƻ Ş ǊŜŀƭƛȊŀŘŀ ŘŜ ŦƻǊƳŀ ƛƴŦƻǊƳŀƭΦ WǳǎǘƛŦƛŎŀπǎŜΣ ŀǎǎƛƳΣ ǉǳŜ ŀǎ ǎŜǎǎƿŜǎ ŘŜ 

divulgação deste programa, levadas a cabo pela entidade gestora tenham uma baixa 

adesão, pois as dúvidas e questões são colocadas diretamente à entidade gestora, de 

ŦƻǊƳŀ ǇǊŜǎŜƴŎƛŀƭΣ ǘŜƭŜŦƻƴƛŎŀƳŜƴǘŜ ƻǳ ŀǘǊŀǾŞǎ ŘŜ ŀŎŜǎǎƻ ŀƻ ǿŜōǎƛǘŜ Řƻ twhπ9atw9DhΦ 

No que concerne às medidas de divulgação levadas a cabo por este Programa 

Operacional e as que estão planeadas implementar, estas vão ao encontro das 

necessidades/lacunas detetadas através do estudo anteriormente referenciado, sendo 

necessário referir que os beneficiários inquiridos relativamente a esta matéria 

afirmaram que as mesmas foram eficazes no que diz respeito às principais linhas de 

orientação estratégica e possibilidades de financiamento associadas ao programa. 

Estes salientam ainda, os aspetos positivos associados ao website, e à adequabilidade 

dos meios de comunicação usados. 

 

Sendo a TV um poderoso instrumento de divulgação nos Açores, pelos motivos 

anteriormente referenciados, foram concebidos, de acordo com a informação referida 

anteriormente, 15 vídeos no âmbito da Formação Profissional. Este programa 
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denominado άtǊƻŦƛǎǎƿŜǎέ Ş ǊŜŦŜǊŜƴŎƛŀŘŀ ŀ ƛƳǇƻǊǘŃƴŎƛŀ Řƻ twhπ9atw9Dh ƴŜǎǘŀ 

matéria. 

 

Está concluída a produção/conceção de 3 Spots de divulgação do PRO-EMPREGO que 

terão visibilidade na RTP-Açores em três momentos do ano em curso, 2012, por forma 

a colmatar as lacunas verificadas no estudo de impacto realizado. Estes têm como 

ǇǊƛƴŎƛǇŀƭ ƻōƧŜǘƛǾƻ ŘŀǊ ŀ ŎƻƴƘŜŎŜǊ Ł ǇƻǇǳƭŀœńƻ ŜƳ ƎŜǊŀƭ ƻ tǊƻƎǊŀƳŀ twhπ9atw9DhΣ 

referenciado sempre, os canais de comunicação existentes para a obtenção de 

esclarecimentos e informações que sejam necessárias. 

 

Para visualizar estes Spots de divulgação poderá fazê-lo através do site do PRO-

EMPREGO http://proemprego.azores.gov.pt separador Multimédia 

A divulgação deste programa operacional passa também por marcar presença em 

eventos promovidos por entidades externas como foi exemplo o Meeting Empresarial 

ǇǊƻƳƻǾƛŘƻ ǇŜƭŀ /ŃƳŀǊŀ Řƻ /ƻƳŞǊŎƛƻ ŘŜ !ƴƎǊŀ Řƻ IŜǊƻƝǎƳƻΣ ƻƴŘŜ ƻ twhπ9atw9Dh 

através de Stand criado para o efeito aproveitou este momento para divulgar o 

programa, dar a conhecer os seus objetivos e potencialidades, assim como, 

proporcionar o esclarecimento de dúvidas relativamente ao mesmo. 

 

LƳǇƻǊǘŀ ŀƛƴŘŀ ǊŜŦŜǊƛǊ ǉǳŜ ƻ twhπ9atw9Dh Ş ǇǊŜǎŜƴœŀ ŀǎǎƝŘǳŀ ƴƻǎ ŜǾŜƴǘƻǎ 

promovidos pela entidade de gestão, como já foi referido anteriormente neste 

relatório de execução. 

 

Importante será salientar que está ser produzido um vídeo com projetos apoiados pelo 

PRO-EMPREGO, projetos de sucesso, que terá a sua primeira apresentação pública 

aquando da 6ª Reunião da Comissão de Acompanhamento dos PO - Proconvergência e 

PRO-EMPREGO, agendada para do dia 21 de junho de 2012. 

 

Este vídeo, de acordo com agenda já previamente definida terá uma notoriedade a 

nível regional através da sua exibição, em horário nobre, na RTP ς Açores.  
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